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ORIGINAL 1 ORIGINAL

Práticas alimentares no primeiro ano de
vida e fatores associados em amostra

representativa da cidade de Porto
Alegre. Rio Grande do Sul

Feeding practices and associatedfactors in the first

year o/ h/e in a repmsentative sample of Porto

Alegre, Rio Grande do Sul, Brazil

Paula DaI Bó CAMPAGNOLO1
Maria Laura da Costa LOUZADAZ
Elizabeth Lemos SILVEIRA3

Márcia Regina VITOLO4

RESUMO

Objetivo
investigar a adequação das práticas alimentares no primeiro ano de vida e seus fatores associados na cidade de
Porto Alegre (RS).
Métodos

Este estudo transversal foi realizado durante a Campanha Nacional de Imunização no ano de 2008. Utilizou-se
amostragem por conglomerados em dois estágios e foram avaliadas 1 099 crianças menores de um ano de
idade. em 31 postos de vacinação. A coleta de dados consistiu da aplicação de questionário estruturado sobre
características maternas, uso de chupeta, consumo de leite materno. de leites artificiais, chá, água. alimentos
complementares e de alimentos de baixo valor nutricional pelas crianças. Para estimar a associação entre
variáveis maternas, uso de chupeta e práticas alimentares, foram utilizadas análises de regressão logística
Resultados

A prevalência de aleitamento materno exclusivo foi de 47, 1 % entre as crianças com até quatro meses de vida
e de 21.4% entre as crianças entre quatro e seis meses. A frequência de aleitamento materno exclusivo foi
maior entre as crianças que não usavam chupeta, que não eram primogênitas e cujas mães não trabalhavam

1 Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Centro de Ciências da Saúde. Av. Unisinos, 950, Cristo Rei, 90470-200, São Leopoldo,
RS, Brasil. Correspondência para/Correspondence fo: PDB CAMPAGNOLO. E-mail: <pcampagnolo@unisinos.br>

2 Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, Núcleo de Pesquisa em Nutrição. Porto Alegre, RS, Brasil
3 Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre. Porto Alegre, RS, Brasil.
4 Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre, Departamento de Nutrição. Porto Alegre, RS, Brasil.
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432 1 PDB CAMPAGNOLO et al

fora de casa ou estavam em licença maternidade. Melhores práticas de alimentação complementar foram
observadas em crianças cujas mães tinham maior nível de escolaridade e trabalhavam fora de casa
Conclusão

Este estudo mostrou a existência de fatores de risco para a interrupção precoce do aleitamento materno
exclusivo e o consumo de alimentos inadequados aos lactentes.

Termos de indexação: Aleitamento materno. Consumo de alimentos. Fatores de risco. Inquéritos nutricionais.
Lactente

ABSTRACT

Objectíve
The present study aimed to investígate the adequacy of feeding practices in the first year of life and associated
factors in the city of Porto Alegre (RS)
Methods

This cross-sectional study was performed during the national vaccination campaign in 2008, Two-stage cluster
sampling was used and 1,099 children under one year of age were evaluated at 31 vaccination sites. Maternal
and breastfeeding data and the use of pacifiers. infant formulas, tea, water. complementary foods and
low-nutrient foods were investigated using a structured questionnaire, Logístic regression analyses were used
to estimate the association between maternal characteristics, use of pacifiers and infant feeding practices
Results

The prevalence of exclusive breastfeeding was 47.lc>/, in children aged up to four months and 21.4')/, in
children aged four to six months. The prevalence of exclusive breastfeeding was higher in children who did not
use pacifiers, who were not firstborns and whose mothers were on maternity leave or not employed, Better
complementary feeding practices were observed among employed mothers with higher education level.

Conclusion

This study evidenced the existence of risk factors for early discontinuation of exclusive breastfeeding and
inappropriate feeding practices.

Indexing terms'. Breast feeding. Food consumptÊon. Risk factors, Nutrition Suweys. Infant.

INTRODUÇÃO crianças que recebem fórmula infantil apresentam
maior adiposidade quando comparadas às ama-
mentadas ao peito6. Além disso, a maior ingestão
de proteína estimula o Insulin-like Growth Factor
7 (IGF-1) e a insulina na infância7, levando ao
aumento de alterações metabólicas na infância e
na vida adulta

A prática do aleitamento materno exclu-
sivo por seis meses e a adequada introdução da

alimentação complementar são diretrizes estabe-

lecidas pelo Ministério da Saúde por meio dos
’'Dez passos para alimentação saudável para
crianças brasileiras menores de dois anos” 1. Há

evidências de que os alimentos que a criança
recebe nos primeiros dois anos de vida irão deter-
minar suas preferências, que podem se prolongar
até a vida adulta2-4. O período da introdução da
alimentação complementar é relevante uma vez
que a introdução de alimentos antes dos seis

meses de vida aumenta a chance de as crianças
apresentarem rejeição alimentar e neofobia5.
Revisão sistemática recente também apontou que

Os dados de aleitamento materno no Brasil

nas últimas pesquisas nacionais mostraram melho-
ras nessas práticas. A proporção de aleitamento
materno exclusivo aos 2 e 3 meses aumentou de

26,4% na pesquisa de 1996 para 48,3% em
2006; na pesquisa de 2006, a prevalência de crian-
ças amamentadas aos 12 meses de idade foi de
47,5%. e aos 24 meses, de 24,8%8. Dados coleta-
dos na campanha nacional de imunização em
2008 mostraram prevalências de aleitamento

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(4):431-439. jul./ago., 2012
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materno exclusivo de 41 % de zero aos 6 meses e

de aleitamento materno de 58,7% dos 9 aos 12

meses9. O que se observa é que, apesar de todos
os esforços que vêm sendo feitos no âmbito da

política nacional nas últimas décadas, atingir os

valores ideais quanto à duração do aleitamento
materno exclusivo ainda é um desafio.

Dados nacionais recentes apontam que no

quarto mês cerca de um terço das crianças recebia

suco de fruta e um quarto das crianças recebia
mingau, fruta ou sopa'c’, o que confirmou a intro-

dução precoce dos alimentos complementares.
Estudo anterior observou que o consumo diário

de frutas, legumes e verduras, in natura ou em
suco, foi relatado para 6 de cada 10 crianças a
partir de 6 meses, e apenas 50% consumiarn
carne entre 4 e 7 vezes na semana, e. para 10%
delas, essa frequência era de apenas uma vez na

semana8. Esses resultados evidenciam prevalência

elevada de práticas inadequadas antes e depois
dos 6 meses de vida em crianças brasileiras. Dessa

forma. o presente estudo objetivou investigar a
adequação das práticas alimentares no primeiro
ano de vida e seus fatores associados na cidade

de Porto Alegre (RS), utilizando os dados da pes-

quisa nacional realizada em 2008 durante a Cam-
panha Nacional de Imunização.

MÉTODOS

Estudo transversal sobre práticas alimen-

tares de amostra representativa da população de

crianças menores de um ano de idade que compa-
receram aos postos de vacinação na segunda
etapa da campanha da vacinação do ano de 2008
em Porto Alegre (RS). O cálculo amostral foi ba-
seado nos dados da Coordenadoria Geral de

Vigilância em Saúde, que descreveu a realização
de 15 403 vacinas em crianças menores de um

ano na primeira etapa da campanha da vacinação
nos 1 30 postos distribuídos nas 8 gerências dlstri-

tais de Porto Alegre. Levou-se em consideração a
prevalência de aleitamento materno exclusivo em

menores de 6 meses em Porto Alegre em 1999,
com acréscimo de 2 a 10%, supondo aumento

da prevalência entre 1999 e 2008. Acrescentou-
-se a taxa de não resposta, que variou entre 5%
e 10%, resultando no tamanho amostral de 1 099.

Adotou-se a amostragem por conglome-
rados sorteados em dois estágios para que a
amostra de 1 099 crianças fosse representativa
da população de Porto Alegre. No primeiro está-

gio, foram determinados os postos nos quais seria

realizada a coleta de dados pelos entrevistadores
Buscou-se a obtenção de amostra equiprobabi-
lística, ou seja, as crianças vacinadas em grandes
conglomerados tiveram maior chance de parti-
cipar do primeiro sorteio e crianças vacinadas em
pequenos conglomerados tiveram maior chance

no segundo sorteio. Dessa forma, foram sorteados
31 postos (4 centros de saúde, 4 postos avan-
çados, 8 equIpes de saúde da família e 15 uni-
dades básicas de saúde). No segundo estágio, foi

realizada amostragem sistemática na fila de va-

cinas de acordo com critérios pré-estabelecidos
pela equipe da coordenação nacional da pesquisa,

O questionário elaborado para coleta de
dados evitou questões abertas para facilitar seu

preenchimento e evitar que a realização das entre-

vistas prejudicasse o andamento da campanha de
vacinação. As questões sobre alimentação refe-

riram-se às últÊmas 24 horas; para facilitar a obten-
ção das informações, consideraram-se “últimas
24 horas“ o que a criança recebeu da manhã do
dia anterior à manhã do dia da pesquisa,

Cada posto de vacinas contemplado tinha

pelo menos quatro entrevistadores e um super-
visor de campo, todos treinados para realizarem

as entrevistas, além de suporte da coordenação
local (gerência distrital) e da coordenação muni-

cipal. A pesquisa estendeu-se por uma semana
além do dia principal

Dados maternos

Foram obtidos dados de escolaridade ma-

terna (categorizado em: sem e com ensino funda-
mental completo. ensino médio completo e ensino
superior completo), ocupação materna no mo-
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mento da entrevista (categorizado em: trabalha
fora, não trabalha fora e em licença maternidade)
e em relação à paridade (categorizado em: pri-
meiro filho - sim ou não).

Dados das crianças

Os responsáveis pelas crianças respon-
deram a questões relacionadas ao consumo dos
seguintes alimentos pela criança no dia anterior
à entrevista: leite do peito, chá, água, outro leite,
fruta, comida de panela/comida de sal, carne,
feijão, legumes/verduras. fruta, suco de fruta, re-

frigerante, biscoito recheado/salgadInho, açúcar/
mel. café, Todas as varÊáveis foram categorizadas
em consumiu e não consumiu. Foi perguntado se

a criança havia usado chupeta/bico no dia anterior
à entrevista .

O aleitamento materno foi classificado de

acordo com os seguintes conceitos da Organi-
zação Pan-americana de Saúde e da OrganÊza-
ção Mundial de Saúde: Aleitamento Materno
Exclusivo (AME) - quando a criança recebe somen-
te leite materno, diretamente da mama ou ex-

traído. e nenhum outro líquido ou sóIIdo, com
exceção de gotas ou xaropes de vitaminas, mine-
rais e/ou medicamentos; Aleitamento Materno
Predominante (AMP) - quando o lactente recebe,
além do leite materno, água ou bebidas à base
de água, como sucos de frutas e chás; Aleitamen-
to Materno (AM) - quando a criança recebe leite
materno. diretamente do seio ou extraído. inde-

pendentemente de estar recebendo qualquer
alimento ou líquido, incluindo leite não humano1 ' ,

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética

em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde
de Porto Alegre (Processo n'’ 001 .031882.08.0) e
todos os responsáveis assinaram termo de consen-
timento livre e esclarecido. Este estudo não envolve

conflito de interesses.

Análise dos dados

Foi utilizado um aplicativo desenvolvido
pelo Serviço de Desenvolvimento de Sistemas &

IS/SES/SP e Fundação Osvaldo Cruz (Fiocruz) para
a digitação dos dados utilizando a Internet , por
meio de sistema online (http://www.redeblh.icict.
fiocruz,br/pesqam), que possui recursos de che-
cagem dos dados durante a digitação. As análises

foram realizadas no programa Statistical Package
for the Social Sciences (SPSS) versão 1 6'0. A aná-
lise univariada expressou a frequência da variável

de desfecho sob a forma de proporções. As aná-
lises da associação entre a proporção de crianças
com menos de seis meses que estavam em aleita-
mento materno exclusivo no momento da entre-

vista e variáveis maternas, paridade e uso de
chupeta foram expressas em Odds Ratio (OR), e
seus respectivos Intervalos de Confiança de 95%
(IC95%) e o valor de p foi calculado por meio do
teste Qui-quadrado. As variáveis que apresenta-
ram p<O,20 na análise bivariada foram incluídas
na análise de regressão logística. A associação en-
tre o consumo de determinados alimentos no dia
anterior à entrevista e dados de escolaridade e
ocupação materna também foi expressa em OR
e IC95%. Foi considerada diferença estatistica-
mente significativa quando p<0,05.

RESULTADOS

Foram avalIadas 1 099 crianças: 1 087 apre-
sentaram dados completos com relação ao
aleitamento materno. Para as análises de as-

sociação do consumo de alimentos com as va-
riáveis independentes. o número amostral utili-
zado variou conforme a quantidade de registros

com os dados completos.

Entre as crianças avaliadas, 52,0% eram
do sexo masculino. Com relação à idade, 36,1 %
tinham até quatro meses de vida. 16,6% tinham
entre quatro e seis meses de vida e 47,3% acima
de seis meses. A prevalência de crianças em
aleitamento materno exclusivo no momento da

entrevista foi de 47, 1 % entre as crianças com até
quatro meses de vida e 21,4% entre as crianças
entre quatro e seis meses. A prevalência de aleita-
mento materno foi de 84,4% até quatro meses

de vida e 73,6 entre quatro e seis meses. As preva-
Éências de crianças que estavam recebendo outro

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(4):431-439. jul./ago.. 2012



PRÁTICAS ALIMENTARES DE LACTENTES l 435

leite que não o materno foram de 1 5,0% até os
quatro meses de idade, 26,4% entre quatro e
seis meses e 43,6% com mais de seis meses.

No grupo de crianças com menos de seis

meses, a prevalência de mães que estavam ama-
mentando exclusivamente seus filhos foi duas

vezes maior entre aquelas que não trabalhavam

Tabela 1, Associação entre o aleitamento materno exclusivo e as variáveis maternas, paridade e uso de chupeta nas crianças de 0 a 6
meses de vida. Porto Alegre (RS). 2008.

n

Escolaridade materna

Sem ensino fundamental completo

Ensino fundamental completo

Ensino médio completo

Ensino superior completo

Trabalho materno atual

Trabalha fora
Não trabalha fora

Licença-maternidade

Uso da chupeta

Sim

Não

Aleitamento na I' hora de vida

Não
Sim

Primeiro filho

Sim

Não

73

69

58

15

25

136

52

104

119

142

70

76

138

- Análise bruta; " Análise ajustada; OR: Odds Ration, IC: Intervalo de Confiança

Tabela 2. Proporção de crianças com idades a partir dos 6 meses que consumiram biscoito/salgadinho, açúcar/mel e café no dia anterior
segundo relato da mãe. Porto Alegre (RS). 2008.

Biscoito/salgadinho

n % OR (IC95%)

Escolaridade materna

Sem EF completo

EF completo

EM completo

ES completo

Trabalho materno atual

Não trabalha fora
Trabalha fora

121

111

75

15

80. 1 1

79,9 0,98(0,53-1,82)
59.5 0,36(0,21-0,64)
48,4 0,23(0,10-0,56)

199

95
74,8 1

66,4 0,66 (O,41-1,06)

EF: Ensino Fundamental; EM: Ensino Médio; ES: Ensino Superior; OR: Odds Ration. IC: Intervalo de Confiança

fora de casa e, aproximadamente, quatro vezes

maior entre aquelas que estavam em licença ma-

ternidade quando comparada com as mães que

estavam trabalhando. A frequência de aleita-
mento materno exclusivo também foi maior entre

as crianças que não usavam chupeta e que não

eram primogênitas (Tabela 1 )

Em aleitamento materno exclusivo

% OR (IC95%)* OR (IC95%)--

39,9
39,0

41 ,4

48,4

26,0

42,6

57, 1

1

0,96 (0.62-1.50)

1,07 (0,66-1 ,71 )

1,41 (0,81-1.82)

1

2,05 (1,20-3,48)

3,81 (2.00-7,27)

1

2,11 (1,24-3,62)

3.79 (1 ,96-7,37)

29, 1

55,6

37,8

42 ,9

1

2,85 (1 ,94-4, 18)

1

3,05 (2, 1 1-4,41 )

1

1.24 (0.84- 1.83)

33,5

48,8

1

2,07 (1,41-3,04)

1

1 ,89 (1 ,30-2,76)

Café

% OR (IC95%)

Açúcar/mel

% OR (IC95%)n n

20
12

3

26

7

80

65

59

9

13,2 1

8,6 0,62 (0,27-1 ,41 )

2,4 0,16(0.04-0,59)

52,6 1

46,8 0,79(0,49-1,29)

46,8 0,79(0,48-1,31)
29.0 0,37(0,15-0,91)

9,7 1

4,9 0,47 (0, 1 8-1 , 17)

50,8 1

45,8 0,81 (0,53-1,26)

135
66
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Maior nível de escolaridade materno foi

associado ao menor consumo de biscoito/salga-
dinho, açúcar/mel, café e feijão, e maior frequên-
cia de consumo de legumes/verduras e carne entre
os lactentes (Tabelas 2, 3 e 4). Entre os lactentes

das mães que não trabalhavam fora de casa. a
frequência de consumo de suco de fruta, legumes/
verduras, fruta e feijão foi menor quando compa-
rada com os lactentes das mães que trabalhavam
fora de casa (Tabelas 3 e 4),

DISCUSSÃO

Observou-se evolução significativa dos in-
dicadores de aleitamento materno na cidade de

Porto Alegre entre 1999 e 20089. Apesar disso,

Tabela 3. Proporção de crianças com idades a partir dos 6 meses que consumiram refrigerante, suco industrializado e suco de fruta no

dia anterior segundo relato da mãe. Porto Alegre (RS), 2008.

Refrigerante

% OR (IC95%)n

24

26
3

47

13

Escolaridade materna

Sem EF completo

EF completo
EM completo
ES completo

Trabalho materno atual

Não trabalha fora
Trabalha fora

15,8 1

18,8 1.24(0,64-1,82)
10,2 0,61(0,28-1,32)

17,7 1

9,0 0,46(0,22-0,92)

EF: Ensino Fundamental; EM: Ensino Médio; ES: Ensino Superior; OR: Odds Ration. IC: Intervalo de Confiança

Tabela 4. Proporção de crianças com idades a partir dos 6 meses que consumlram suco de frutas, legumegverduras. carne, fruta e feijão
no dia anterior segundo relato da mãe. Porto Alegre (RS), 2008

Carne

n % OR (IC95%)

Legumegverduras

% OR (IC95%)n

Escolaridade materna

Sem EF completo
EF completo

EM completo

ES completo

Trabalho materno

Não trabalha fora
Trabalha fora

96 69,6 1

89 69,5 1,00(0,57-17,4)

101 82,8 2.10(1.12-3.98)

24 82.8 2,10(0,70-6,77)

112 80,6 1

104 81,9 1,09 (0,56-2,11)

118 95.9 5,69 (1.99-17.49)

29 100.0

179 72,2 1

107 80,5 1,58(0,92-2.70)

204 82.3 1

124 92.5 2.7 (1,25-5.80)

EF: Ensino Fundamental; EM: Ensino Médio; ES: Ensino Superior; OR: Odds Ration. IC: Intervalo de Confiança

os dados ainda estão distantes dos parâmetros
preconizados e observou-se neste estudo que o
uso de chupeta e trabalho materno estiveram im-
plicados nesse processo. Não ter ocupação fora
do lar e menor escolaridade materna foram as-
sociados ao consumo de alimentos de baixo valor
nutricional entre 6 e 12 meses de vida

A prevalência de AME foi maIor entre os
lactentes cujas mães não trabalhavam fora de casa
e estavam em licença maternidade, evidenciando
o fato de que a separação do filho devido à volta
da mãe ao trabalho fora do lar é fator de risco

independente para a introdução precoce de
outros líquidos e alimentos, com repercussões
óbvias na saúde da criança'2. O crescimento da

participação feminina no mercado de trabalho no
país foi uma das transformações sociais mais mar-

Suco industrializado

n % OR (IC95%)

21

20

10

3

13,9 1

14,6 1.06(0,52-2,15)
7,9 0,53 (0,22-1,25)

9,7 0,66 (0,15-2,58)

12,8 1

13,3 1,04(0,54-1.96)

34

19

Fruta

n % OR (IC95%)

121 81,2 1

113 81.3 1,01 (0,53-1,89)
111 88,1 1,71 (0.83-3.57)

28 90.3 2,16(0,57-9,61)

208 78,2 1

134 93,7 4.16(1,90-9,09)

Suco de fruta

% OR (IC95%)n

81

83

79
22

54,0 1

61.0 1,33 (0,81-2,20)

63.2 1.46 (0,88-2.45)
71,0 2,08(0,84-5,26)

143

97

54.6 1

67,8 1,75(1,12-2,77)

Feijão

n % OR (IC95%)

117 84.2 1

97 75.8 0.59 (0,31-1,13)
90 73,2 0,51 (0.27-0,98)

16 57.1 0,25(0,10-0.66)

191 76,7 1

I05 78,9 1,69 (1,01-2,85)
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cantes ocorridas nos últimos 40 anos. Pesquisas

nacionais mostram que esse fenômeno é cada
vez mais intenso e sem tendências de retrocesso,

implicando mudança do comportamento em
relação à amamentação13. Dessa forma, ressalta-

-se a importância do amparo legal às mães tra-
balhadoras, com garantia de licença maternidade
remunerada, disponibilização de creche, locais

apropriados para ordenha e estoque do leite e
flexibilização da jornada com pausas para ama-
mentação'2,

O fato de a frequência de AME ter sido

maior entre aqueles que não eram primogênitos
pode estar atrelado à insegurança e à falta de

preparo da mãe para cuidar do primeiro filho14. A
interpretação equivocada do choro do bebê, com
a crença de que o leite não supre de forma integral
suas necessidades, pode implicar a introdução de
aleitamento artificial, uso de mamadeiras e conse-

quente diminuição da sucção dos mamilos e pro-
dução de leite15. Estudo realizado em São Paulo
também evidenciou maior consumo de refeições
lácteas em crianças de 6 a 12 meses de mães
prlmíparas16.

A última pesquisa nacional sobre a preva-
lência de aleitamento materno revelou que, no
tocante à comparação entre as capitais, a pior

situação em relação ao uso da chupeta em crian-
ças menores de 12 meses foi verificada em Porto
Alegre17. Há evidências de que o padrão de movi-
mentação da musculatura facial e a dinâmica de
sucção das crianças que utilizam chupetas e bicos

são diferentes daquelas que sugam apenas o
peito'8. Há alguns anos, foi descrito o fenômeno
da “confusão de bicos". em que a criança em
uso de bicos artificiais diminui a eficiência da

sucção no seio, reduzindo a produção do leite e
aumentando a chance da oferta precoce de ali-

rnentos pela mãe'9. Alguns estudos nacionais já
descreveram associação entre o uso da chupeta
e a interrupção precoce do aleitamento materno
exclusivo20-23. O delineamento transversal do pre-
sente estudo, no entanto, limita o estabeleci-

mento de relação causal. O'Connor et al.24 . em
revisão sistemática de ensaios clínicos randomi-

zados. apresentaram fortes evidências de que a

chupeta seria introduzida como consequência de

problemas na técnica ou na redução da motivação
para amamentar, não sendo a causa direta da

introdução de alimentos. Os motivos mais fre-
quentes pelos quais as mães oferecem chupeta a
seu primeiro filho foram a necessidade de acalmar
o bebê e de fazê-lo dormir25, e essas razões podem
ser mais evidentes em mães menos experientes

Os dados apresentados descrevem alta
prevalência de consumo precoce de açúcar, doce,
refrigerante e petisco salgado. A maior parte des-
ses alimentos contém alta densidade energética
com pouca quantidade de micronutrientes e pode
ser indicador de hábitos alimentares inadequados
na adolescência e na vida adulta26'27

Os resultados do presente trabalho vão
ao encontro dos achados apresentados por diver-

sos autores que afirmam que o hábito aIImentar

da criança é fortemente influenciado por caracte-
rísticas maternas e familiares28-30. Os lactentes

cujas mães possuíam emprego fora de casa apre-
sentaram maior frequência de consumo de vege-
tais e leguminosas. Com exceção do feijão, o
maior nível de escolaridade foi associado ao me-
nor consumo de alimentos considerados impró-
prios para essa faixa etária, pois essas mulheres
possivelmente têm maior acesso às informações
sobre práticas alimentares saudáveis3'. Esse as-

pecto pode ser observado no trabalho realizado
por Corrêa et a/.32. na cidade de Florianópolis (SC),
em que as mães com menos de oito anos de estu-
do apresentaram o dobro de chance de ofere-
cerem alimentos do grupo dos doces (açúcar de

adição. bolachas. pudins e gelatinas) para os
filhos. Em Pelotas (RS), foram observados alto con-
sumo energético e introdução precoce de leite

de vaca especialmente para crianças de menor
nível socioeconômico33. Estudo internacional tam-

bém demonstrou que os anos de estudo da mãe
foram inversamente associados ao consumo de

bebidas açucaradas, sobremesas e doces pelas
crianças pequenas34. O maior nível educacional e
o trabalho fora de casa também podem estar
relacionados à renda familiar mais elevada, o que
possibilita maior acesso aos alimentos de custo
mais alto. como vegetais e carnes.
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O estudo apresenta algumas limitações
que merecem comentários. Por ser um estudo
transversal, não é possível avaliar a relação causa-
efeito entre as variáveis. Outro aspecto é a amos-
tragem não probabilística por conveniência, a qual
poderia levar a vieses. Porém, a realização de pes-

quisas durante as campanhas de vacinação é uma
estratégia do governo brasileiro tendo em vista

sua facilidade e seu menor custo e principalmente
levando em consideração a ampla cobertura nos
últimos anos, o que torna a amostra represen-
tativa da cidade de Porto Alegre. Variáveis rela-

cionadas à gestação e às condições de nasci-
mento, que poderiam interferir nos desfechos
investigados, não foram medidas. Ainda assim.

os resultados são relevantes uma vez que poucos
estudos nacionais têm abordado a introdução de
alimentos de alta densidade energética e baixa
densidade nutricional no primeiro ano de vida,
servindo como gerador de hipóteses para futuras
investigações mais detalhadas.

CONCLUSÃO

Os resultados apresentados indicam que,
embora tenha ocorrido progresso nos índices de
aleitamento materno exclusivo nos últimos 10

anos na cidade de Porto Alegre, os valores ainda
estão muito aquém da recomendação. Os avanços
são decorrentes das inúmeras iniciativas em prol
do aleitamento materno e da alimentação saudá-
vel que vêm sendo implementadas desde o início
da década de 1980 com o Programa Nacional de
Incentivo ao Aleitamento Materno e na década
de 1990 com o Hospital Amigo da Criança, e,
recentemente. com a implementação da Rede
Amamenta Brasil e Iniciativa Unidade Básica Ami-
ga da Amamentação. Porém, o desafio perma-
nece e a promoção da educação permanente para
os profissionais da saúde com abordagem priori-
tária nas deficiências encontradas necessita ser

ampliada para que as estratégias sejam efetiva-
mente implementadas na atenção primária à

saúde. Entretanto, alguns grupos populacionais
podem ser priorizados pelos programas de incen-
üvo à amamentação e à alimentação saudável.
Mães primíparas e que trabalham fora de casa

constituem categorias de risco para interrupção
precoce do AME; além disso, o uso da chupeta
deve ser interpretado, pelos profissionais da
saúde, como um indicativo de problemas na ama-
mentação. Mães com menor escolaridade e que
não trabalham fora de casa apresentaram maiores

riscos para a introdução de alimentos de baixo
valor nutricional de forma precoce, prática que
pode gerar consequências negativas no estado
nutricional e na saúde das crianças.
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Relação entre níveis de hemoglobina.
concentração de retinol sérico e estado
nutricional em crianças de 6 a 59 meses do
Estado da Paraíba1

Relationship among hemogtobin levels, serum retinol

level and nbLtrtüonat status in children aged 6

to 59 months from the state of Paraíba, Brazil

Sheila Sherezaide Rocha GONDIM2

Alcides da Silva DINIZ2

Mayara Poliane Pires CAGLIARI3
Emmanuele de Souza ARAÚJO3

Daiane de QUEIROZ3

Adriana de Azevedo PAIVA4

RESUMO

Objetivo
Analisar a relação entre os níveis de hemoglobina, concentração de retÊnol sérico e estado nutricional em
crianças de 6 a 59 meses de idade do estado da Paraíba.

Métodos

Corte transversal, de base populacional, envolvendo 1 108 crianças de 6 a 59 meses de idade, de ambos os
sexos. do Estado da Paraíba. As concentrações de hemoglobina foram analisadas em sangue venoso por meio
decontador automático, e as de retinot sérico por cromatografia líquida de alta resolução. Para a avaliação do
estado nutricional energético-proteico, foram utilizados peso e estatura pelos índices: peso/idade, estatu-

1 Artigo elaborado a parLir tese de SSR GONDIM, intitulada “Magnitude, tendência temporal e fatores associados à anemia
em crianças de 6 a 59 meses do Estado da Paraíba”. Universidade Federal de Pernambuco; 2011. Apoio: Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, Edital MCT/CNPq/MS-SCTIE-DECIT/SAS-DAB 5 1/2005 (Processo
no 402157/2005-2)

2 Universidade Federal de Pernambuco, Programa de Pós-Graduação em Nutrição, Departamento de Nutrição. Av. Prof. Moraes
Rego, 12351 Cidade Universitária1 50670-9011 Recife, PE, Brasil. Correspondência para/Correspondence to: SSR GONDIM
E-mail: <sheilasrg@yahoo.com.br>

3 Universidade Estadual da Paraíba, Núcleo de Estudos e Pesquisas Epidemiológicas. Campina Grande, PB, Brasil
4 Universidade Federal do Piauí1 Programa de Pós-Graduação em Alimentos e Nutrição, Departamento de Nutrição. Teresina,

Pl_ Brasil
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ra/idade e peso/estatura em escores-Z. As proporções foram comparadas pelo teste do Qui-quadrado de Pearson
e teste exato de Fisher, e a associação entre as concentrações de hemoglobina e de retinolemia e o estado
nutricional, pelo modelo de regressão de Poisson
Resultados

Observou-se prevalência de 36,5% (IC95%=33,7-39,3) de anemia (HbÉI 1,0 g/dl), 21,4% (IC95%=17,3-22,2)
de hipovitaminose A (<0,70pmol/L). 7,3% (IC95%=5,8-8,8)) de desnutrição crônica (estatura/idade<-2), 1,3%
(IC95%=0,6-2,0) de desnutrição global (peso/idade<-2), e 2,3% (IC95%=1,4-3.2) de desnutrição aguda
(estatura/idade<-2). Na análise multivariada, observou-se associação direta entre anemia e retinolemia
inadequada, assim como entre anemia e desnutrição crônica
Conclusão

A elevada prevalência da anemia e da hipovitaminose A impõe a adoção de medidas efetivas de prevenção e
controle. A associação entre as carências nutricionais demonstrou que uma melhoria na retinolemia bem como
no estado nutricional tende a reduzir a anemia no contexto estudado

Termos de indexação: Anemia ferropriva. Estado nutricional. Hemoglobina. Pré-escolar. Vitamina A

ABSTRACT

Objective

This study investigated the relationship among hemoglobin level, serum retinol level and nutritíonal status in
children aged 6 to 59 months from the state of Paraíba, Brazil.
Methods

This was a cross-sectional, population-based study with 1,108 children of both genders aged 06 to 59 months
from the state of Paraíba. Hemoglobin (Hb) level in venous blood was determined by an automatic counter and
serum retinol level by high-performance liquid chromatography, Protein-energy nutritíonal status was assessed
by calculating the children’s weight-for-age, height-for-age and weight-for-height Z-scores. Proportions were
compared by the Pearson's chi-square and Fisher’s exact tests and the association of hemoglobin level with
retinol level and nutritionat status by Poísson regression,
Results

The prevalences of anemia (HbÉI 1.0g/dl) and vitamin A deficiency (<0,70 lmaI/L) were 36.5% (C195%
33.7-39.3) and 21.4% (C195% 17.3-22.2), respectively, The prevalences of chronic malnutrition (HAZ<-2),
global malnutrition (weight-for-age<-2) and acute malnutrition (weight-for-height<-2) were 7'3% (C195%
5.8-8.8), 7.3% (C195'J/a 0.6-2.0) and 2.3% (C/95% 1.4-3.2). respectively. Multivariate analysis showed that
anemia was directly associated with low serum retinol level and chronic malnutrition.
Conclusion

The high prevalences of anemia and vitamin A deficiency require the implementation of effective prevention
and control measures. The association between these nutritionat deficiencies demonstrated that an improvement
in serum retinol levels and nutriüonal status tends to reduce anemia in the study context.

Indexing terms. Anemia, iron-deficiency. Nutritional status. Hemoglobins. Child, preschool. Vitamin A

INTRODUÇÃO Ao longo das últimas décadas, o Brasil

sofreu marcantes modificações políticas, econô-
micas e sociais que contribuíram consideravel-
mente para beneficiar o perfil nutricional da popu-
lação infantil bem como suas condições de saúde2
No entanto, as deficiências de micronutrientes
ainda representam um grave problema de saúde
pública. A maior proporção dessas deficiências se

As condições de saúde de um indivíduo

incluem como fator primordial um estado nutri-
cional adequado baseado nos padrões de ali-

rnentação e nutrição, que são pré-requisitos Êndis-

pensáveis para a promoção, proteção e recupe-
ração da saúde1.
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apresenta na forma subclínÊca, o que leva a cha-
mar esse tipo de carência nutricional de ’'fome
oculta " 3

O consumo de dietas com elevada densi-

dade energético-prote}ca e deficiente em micro-

nutrientes é comum em países industrializados e

naqueles em processo de transição social e eco-
nômica, contribuindo para situações carenciais
específicas4.

Diante do processo de transição nutricional

no Brasil, relacionado aos aspectos econômicos,
observa-se que houve uma significante mudança
na situação nutricional. com redução das formas
graves da desnutrição. Porém, as carências nutri-
cionais específicas permaneceram com alta preva-

lência5. A deficiência de micronutrientes pode ma-
nêfestar-se independente das condições socioeco-
nômicas, e não seria determinada apenas pela

falta de alimentos, como ocorre com a desnutrição
energético-proteica6.

As deficiências de mÊcronutrientes acome-

tem aproximadamente um terço da população
do mundo, causando prejuízos na saúde dos indi-
víduos e no desenvolvimento das nações7. O ferro
e a vitamina A são os rnicronutrientes cujas carên-
cias apresentam as maiores prevalências no mun-
do8; dentre elas, a mais comum e amplamente
distribuída no mundo é a deficiência de ferro,
principal causa da anemia na infância7: apesar de
a alta prevalência e de sua etiologia serem bem
conhecidas. é um problema que persiste9 até mes-

mo em países desenvolvidoslo.

Esse distúrbio nutricional pode provocar
efeitos deletérios importantes no indivíduo. Mes-
mo na forma de ferropenia moderada, esse distúr-

bio tem sido associado à redução na capacidade
produtiva, aos distúrbios do desenvolvimento
cognitivo, à imunocompetência e ao desenvolvi-
mento psicomotor' 1

Por sua vez, a deficiência de vitamina A
está associada com aumento acentuado da mor-

bimortalidade. principalmente nas doenças in-
fecciosas, e a deficiência grave pode levar a pro-
blemas visuais, inclusive a cegueira definitiva'2.

As deficiências de micronutrientes muitas

vezes ocorrem de forma simultânea, podendo
supor que. quando uma criança apresenta a defi-
ciência de um micronutriente, ela também estará

em risco de apresentar outras deficiências conco-
mitantes3. Existem fortes evidências de que a

deficiência de vitamina A contribua para o desen-
volvimento da anemia13; por sua vez, a deficiência
de ferro pode influenciar o metabolismo da vita-

mina A por inibir a liberação plasmática da pro-
teína carreadora de retinol14.

O sinergismo do ferro e da vitamina A não
está bem elucidado, pois é complexa a interação
envolvendo múltiplas vitaminas na hematopoiese
No entanto, a constatação da existência de ca-

rências nutricionais de ferro e vitamina A em po-
pulações com alta prevalência de anemia ferropri-

va impulsiona investigações sobre a atuação desse
micronutriente na gênese da anemia. Alguns
achados têm demonstrado a correlação entre
anemia e carência de vitamina A em crÉanças'5-'7

No tocante à concentração de hemoglo-
bina e ao estado nutricional em crianças, alguns
achados'8'19 apresentaram correlação direta entre
as duas carências nutricionais. Nesse sentido. estu-

dos''8 revelaram que o estado nutricional inade-
quado representa um fator de risco para o desen-
volvimento da anemia em crianças.

DIante da alta prevalência da anemia, da
hipovitaminose A e da desnutrição, mesmo em

patamares moderados na região Nordeste, e da
provável concomitância desses distúrbios na popu-
lação de risco, este estudo teve como objetivos
estimar a dimensão dessas carências nutricionais

e verificar a associação entre concentrações de

hemoglobina e concentrações de retinol sérico e
estado antropométrÊco em crianças de 6 a 59
meses de idade no estado da Paraíba

MÉTODOS

Foi desenvolvido um estudo de corte trans-

versal, de base populacional e domiciliar. realizado
entre janeiro e abril de 2007, envolvendo crianças
na faixa etária de 6 a 59 meses de idade, de ambos
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os sexos, procedentes da área urbana do estado
da Paraíba. Foram consideradas elegíveis as

crianças na faixa etária entre 6 e 59 meses, com
residência fixa no domicílio sorteado, que não
apresentasse febre, diarreia, problemas neuro-
lógicos, doenças infectocontagiosas e anorma-
lidades físicas que comprometessem a avaliação

antropométrica .

Amostragem

A amostra foi calculada estimando-se uma

prevalência (p) de anemia de 36,0%20. Tomou-se
como base para definição da amostra a equação21

descrita na fórmula N = [E2 . p (1 -p). ejIA2 . onde E

é o limite de confiança (E=1,96) para uma margem
de erro de 5%; c é o coeficiente de correção amos-

traI (c=2,1 ), pois a amostra não é aleatória simples.

mas por conglomerados; e A, a prectsão aceita
para a prevalência estimada (A=4,5%). O ta-
manho amostral mínimo obtido (n) foi de 919
crianças. No sentido de corrigir eventuais perdas

e permitir uma melhor desagregação das variáveis

independentes, o tamanho arnostral foi corrigido
por um fator proporcional de 1,25 (100/1 00-80),
resultando em uma amostra final de 1 149 crianças.

As crianças foram selecionadas segundo
a técnica de amostragem do tipo múltiplas etapas.

Foram estimados os dados populacionais para o
ano de 2006 dos municípios do Estado. de acordo
com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE)22, levantando-se o número de

crianças de 6 a 59 meses de idade (1 5% da popu-

lação). residentes na zona urbana, com as res-

pectivas populações acumuladas. Após o cálculo

do intervalo amostral, procedeu-se à casualização
dos municípios. Os municípios de João Pessoa e
Campina Grande, localizados respectivamente nas

mesorregiões da Zona da Mata e no Agreste, fo-
ram selecionados intencionalmente por repre-
sentarem os municípios com as maiores popula-
ções do Estado. Os municípios de Patos, Belém
do Brejo do Cruz, Boa Ventura, Conceição, Malta,

Pedra Branca e São José de Espinharas, localizados

na mesorregião do Sertão, foram selecionados de
forma aleatória sistemática

Em seguida, foram sorteados os setores

censitários, o número de domicílios por cada setor,

com limite máximo de 40 unidades, e por fim a
unidade amostral, a fim de se avaliarem todas as

crianças residentes naquele domicílio que aten-
dessem aos critérios de elegibilidade

No domicílio, o entrevistador realizava es-

clarecimentos sobre a pesquisa e solicitava a

autorização do responsável pela criança para
participar da pesquisa mediante a assinatura do
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido; uma

vez aceita a participação, fazia-se o agendamento
da criança para a realização da coleta de sangue
e dos dados antropométricos (aferição do peso e
da estatura) nas Unidades Básicas de Saúde da

Família (UBSF).

O sangue foi coletado por punção venosa
periférica. Foram coletados 4ml de sangue, sendo
2ml depositados em tubos com anticoagulante
K,EDTA para análises das concentrações de hemo-
globina e 2ml depositados em tubos sem anti-

coagulante (obtenção do soro) para análise do
retinol sérico. As amostras de sangue utilizadas
para obtenção do soro foram depositadas em tu-

bos protegidos da luz; após a retração do coágu-
lo. procedeu-se à centrifugação com a finalidade
de separar o soro do coágulo. Posteriormente,
foi feito o acondicionamento do soro em tubos

Ependorf âmbar para determinação do retinol.

As amostras de sangue e soro obtidas fo-
ram acondicionadas adequadamente e transpor-
tadas para os laboratórios de análises, mantendo-
-se a cadeia de frio.

Análises laboratoriais

As análises foram realizadas no Labora-

tório de Análises Clínicas do Hospital Universitário
Lauro Wanderley da Universidade Federal da
Paraíba, em João Pessoa. As concentrações de
hemoglobina foram determinadas em contador
automático (Sysmex SF - 3000, Roche Diagnós-
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tica). Foram consideradas anêmicas as crianças
que apresentaram níveis de hemoglobina abaixo
de 11,0g/dl, considerando-se a faixa etária do
estudo de acordo com a Organização Mundial
da Saúde (OMS)23.

A determinação do retinol sérico foi reali-

zada no Centro de Investigação em Micronu-
trientes (CIMICRON), na Universidade Federal da
Paraíba, João Pessoa, por meio do método de Cro-
matografia Líquida de Alta Eficiência (HPLC)24,

considerando-se os valores estabelecidos pela
OMS25 para interpretação dos resultados en-
contrados do nível de retinol sérico: níveis defi-

cientes <0,35pmol/L; níveis baixos 20,35pmol/L
e <0.70pmol/L; níveis aceitáveis >0.70pmol/L e
<1,05pmol/L; níveis normais 21,05.

Avaliação antropométrica

O peso e a estatura foram medidos em

duplicatas, com as crianças descalças, sem aces-
sórios na cabeça e com o mínimo de roupas. O
peso foi obtido por meio da balança antropomé-
trica digital da marca Tanita® com capacidade para
1 50kg, com precisão de 100g, com erro esperado
de até 100g. O peso das crianças abaixo de 2
anos foi obtido com a pesagem da mãe ou res-

ponsável juntamente com a criança, sendo
subtraído posteriormente o peso da mãe. A esta-

tura das crianças acima de 2 anos foi verificada
por meio do estadiômetro vertical da marca Seca®
com escala de 0-220cm e subdivisões de 0,1 cm,

fixado em parede plana sem rodapé, em ângulo
de 90'’ com o chão. As crianças eram posicionadas
com o corpo alinhado à parede em posição ortos-

tátÊca. com os pés juntos e a cabeça mantida no
plano de Frankfurt. O comprimento das crianças
menores de 2 anos foi verificado por estadiôme-
tro horizontal, com erro esperado para ambos os

instrumentos de até 0.2cm. A equipe responsável
pela realização da antropometria foi previamente
treinada e padronizada.

Para avaliação do estado nutricional, foram
utilizados escores-Z dos índices antropométricos
Peso/Idade (P/1), Estatura/Idade (E/1) e Peso/Esta-

tura (P/E), com pontos de cortes baseados no

padrão de referência da OMS26. Sendo conside-

radas desnutridas as crianças com <-2 desvios-
-padrão abaixo da mediana de referência, e
eutróficas as com 2-2 desvio-padrão a <2 desvio-
-padrão. Foram utilizados como indicadores para

a avaliação nutricional: P/1 - desnutrição global;
E/1 - desnutrição crônica; e P/E - desnutrição aguda

Análise dos dados

O banco de dados foi construído utili-

zando-se o programa Epi Info versão 6.04, em
dupla entrada; em seguida, foi utilizado o modo
validate para checagem de possíveis inconsis-
tências. Posteriormente27, os dados antropo-
métrÊcos foram transferidos para o software WHO
anthroplus software 3.0.1

As análises estatísticas foram desenvolvi-

das por meio do programa estatístico Statistical

Package for the Social Sciences (SPSS), versão para

Windows 13.0, e Stata , versão 9.0 (Stata
Corporation, College Station, EUA).

As variáveis foram testadas quanto à nor-

malidade pelo teste de Kolmogorov-Smirnov e

apresentaram distribuição normal. Na descrição

das proporções, a distribuição binominal foi apro-
ximada à distribuição normal pelo Intervalo de

Confiança de 95% (IC 95%). As proporções foram
comparadas pelo teste do Qui-quadrado de
Pearson e teste exato de Ficher. A associação entre
concentrações de hemoglobina e retinolemia e
estado antropométrico foi testada no modelo de
regres-são de Poisson

Aspectos éticos

O projeto de investigação foi aprovado
pelo comitê de ética da Universidade Estadual da

Paraíba, Protocofo n'’ 1 1280133000-05/2006, de

acordo com as normas estabelecidas para pesqui-

sas envolvendo seres humanos. Os pais ou respon-
sáveis permitiram a participação da criança na
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pesquisa por meio da assinatura do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido. Os casos diagnos-

ticados de anemia, hipovitaminose A e desnu-
trição foram encaminhados às Unidades Básicas

de Saúde para tratamento específico.

RESULTADOS

Do total de 1 149 crianças previstas para
o estudo, foram avaliadas 1 108 em virtude da

perda de 3,6% da amostra, decorrente de pro-

blemas relacionados à coleta, processamento e
análise do material biológico. A prevalência de
anemia (<1 1 g/dl)foi de 36,5% (IC 95%=33,7 - 39,3)

e a de hipovitaminose A (<0,70 Fmol/L), de 21 ,4%
(IC 95%=17,3 - 22,2).

No tocante ao estado nutricional, obser-

vou-se uma prevalência de desnutrição crônica
(E/1) de 7,3% (IC 95%=5,8-8,8), de desnutrição
aguda (P/E) de 1,3% (IC 95%=0,6-2,0) e de des-
nutrição global (P/1) de 2,3% (IC 95%=1,4-3,2).

Tabela 1. Associação entre níveis de hemoglobina em crianças de 6 a 59 meses de idade, da zona urbana, e concentrações de retinol e
estado antropométrico. Paraíba, 2007

Variáveis

nn

Antropometria (escore Z)

Peso/Estatura

<-2

-2 l- 2
22

Estatura/Idade

<-2

-2 l-2
22

Peso/ Sdade

<-2

-2 l-2
>2

Retinol Sérico (pmol/L)

20,35 e <0,70
20,70 e <1,05
21 ,05

14

980

114

7
356

37

81

1 008
19

28

1 003
77

47

345

10

17

363

22

102
217

83

237

601

270

'Teste de Qui-quadrado; "Teste exato de Fisher,

Evidenciou-se uma maior vulnerabilidade

à anemia nas crianças que apresentaram menores
níveis de retinol sérico, P/1 e E/1 (Tabela 1). No en-
tanto, após análise do modelo de regressão de

Poisson ajustado para anemia, permaneceram
significativamente associadas as variáveis retinol
sérico e indicador do estado nutricional E/1 (Tabe-

la 2).

DISCUSSÃO

Os resultados apresentados reforçam que
a anemia ferropriva e a deficiência de vitamina A
em crianças menores de dois anos têm grande
prevalência na população do Estado da Paraíba,

No entanto, a desnutrição crônica apresentou ci-
fras reduzidas, configurando o quadro da tran-
sição nutricional no País. Vale ressaltar que o pro-
blema da desnutrição energético-proteica está
cedendo lugar para as elevadas carências nutri-
cionais específicas. Esse preocupante quadro,
considerando-se as consequências graves dessas

Hemoglobina (g/dl)

p-valor'21 1,0

o/G

<11,o

%
n

O,453"50,0

63,7

67,5

7
624

77

50,0

36,3

32,5

<o,001 '34

663

9

11

640

55

135

384

187

42.0
65,8

47.4

39.3
63,8

71 ,4

58.0

34,2

52,6

60,7
36,2

28.6

O,012'

O,024"'57,0

63,9
69.3

43,0

36, 1

30.7
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Tabela 2. Modelo de regressão de Poisson ajustado para anemia em crianças de 6 a 59 meses de idade. Paraíba, 2007

Variáveis n

34

663

9

1

134
384

187

AntropometrÊa (Escore-Z)

Estatura/Idade

<-2

-2 l-2
22

Retinol sérico (FmoÊ/L)

<0,35
20,35 e <0,70

20,70 e <1,05

21 ,05

'RP: Razão de Prevalência ; '-lC: Intervalo de Confiança; E/1: Estatura/Idade

deficiências, tem mostrado que as intervenções
ainda não tiveram impacto no combate às carên-
cias nutricionais, principalmente no que tange à

anemia e à hipovitaminose A.

Observa-se nessa casuística que quanto
menor a retinolemia nas crianças maior a sus-
ceptibilidade à anemia, fortalecendo a hipótese
de que o desenvolvimento da anemia é influen-
ciado pela concentração de retinol. Contudo, em-
bora sejam fortes as evidências da associação
entre ferro e vitamina A, os mecanismos para
explicá-la ainda são obscuros. Há indícios de que
essa correlação deva-se ao fato de que a vitamina
A beneficie a eritropoese, previna infecções ou

melhore a absorção de ferro28'2’. É provável, ainda,
que a vitamina A atue na mobilização do ferro
dos estoques dos tecidos orgânicos, favorecendo
a disponibilidade do ferro na hematopoiese, na

síntese de hemoglobina'3.

Alguns estudos têm demonstrado a cor-
relação entre anemia e deficiência de vitamina A
em crianças, a exemplo daqueles verificados no
Brasil'6, no Canadá17 e na Tailândia'5. Em contra-

partida, Ferraz ef al .3, estudando a prevalência
da carência de ferro e sua associação com a defi-
ciência de vitamina A, em Ribeirão Preto (SP), não

encontrou qualquer correlação entre os níveis de

retinol sérico e as concentração de hemoglobina,
ferro sérico e saturação da transferrina.

Netto, et a/.30 demonstram que há fortes
evidências que apoiam à hipótese de uma cor-

IC95%*' p-valor

<o,001

RP’'

[1,36 - 2,051

10,99 - 2,38]

1 ,68

1 ,oo

1 ,54

1.34

1 ,38

1,16
1.00

[o,24 - 7,471

[1,10- 1,741

[o,95 - 1,431

0,048

relação entre vitamina A e ferro e que a suple-
mentação de ferro associada à vitamina A melhore

o estado nutricional de ferro, com reduções signi-

ficativas nas prevalências de anemia. Estudo reali-

zado com crianças paquistanesas31, utilizando
suplementação de ferro, observou um aumento
na concentração de retinol, indicando que o pos-
sível benefício da vitamina A no estado nutricional

de ferro seria a redução na frequência de in-

fecções, o que permite um aumento na concen-
tração da transferrina e melhora do estado nutri-
cional do ferro; outra hipótese para essa relação
seria peEa possível melhora da absorção do ferro
Garcia-Casal ef al.32 reforçam essa hipótese ba-
seados em estudo que demonstrou uma elevação
na absorção de ferro não heme dos cereais em
adultos anêmicos, utilizando-se doses de vitamina

A ou betacaroteno. Os autores apontam que esse
resultado seria decorrente da prevenção dos
efeitos inibitórios dos fitatos e polifenóis na
absorção do ferro.

A relação entre anemia e indicadores an-
tropométricos ainda permanece no campo da
investigação. Nessa casuística, a análise multiva-

riada mostrou que o indicador E/1 apresentou uma
relação positiva com os níveis de hemoglobina
Essa associação está em concordância com vários
estudosl'18"9 que constataram que a piora do
estado nutricional da criança representa um fator
de risco para o desenvolvimento da anemia. De

Abreu ef a/.8, em pesquisa realizada em Caracas,
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Venezuela, encontraram vaÉores mais baixos de

hemoglobina entre o grupo dos desnutridos. En-

tretanto, alguns achados33-36 têm revelado que a

ocorrência de anemia parece não estar associada
ao estado antropométrico.

Os dados revelados nessa casuística apre-

sentaram indícios de que a melhora na condição
nutricional energético-proteica, juntamente com
a correção simultânea da deficiência da vitamina

A, possa ter papéis importantes no controle da
anemia, principalmente em locais, a exemplo do
Estado da Paraíba, que apresenta distribuição
endêmÊca de anemia e hipovitaminose A, embora
com prevalência leve de desnutrição crônica.
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Iniquidades socioeconômicas na

conformação dos padrões alimentares
de crianças e adolescentes'

Socioeconomic inequality shaping the dietary

patterns of children and teens
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RESUMO

Objetivo
Identificar e quantificar a influência dos fatores socioeconômicos sobre os padrões alimentares

Métodos

Estudo transversal de base populacional com amostra de 1 136 crianças e adolescentes de 7 a 14 anos de
idade, de ambos os sexos, matriculados na rede pública de Salvador (BA), Brasil. O consumo alimentar foi
medido por meio do questionário quaIItativo de frequência alimentar. Os padrões de consumo foram identificados
por meIo de análise de componentes principais. Para o estudo da influência dos indicadores socioeconômicos
na conformação dos padrões alimentares. foram utilizados modelos de regressão quantílica.

Resultados

Os padrões alimentares extraídos foram classificados em padrão obesogênico e padrão tradicional. Nos modelos
de regressão quantílica. ajustados por faixa etária e por sexo, o menor grau de instrução materna esteve
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5 Universidade Federal da Bahia, Instituto de Mauemática. Salvador, BA, Brasil
6 London School of Hygiene and Tropical Medicine, Department of Epidemiology and Population Health, London University

London, United Kingdon
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associado negativamente, em níveis significantes. na maioria dos percentis, ao consumo de alimentos que
integram o padrão obesogênico. A baixa renda associou-se negativamente aos maiores percentis (p295). Os
dados indicam não haver inffuência dos indicadores socioeconômicos sobre o consumo de alimentos que
integram o padrão tradicional
Conclusão

Conclui-se que há influência dos fatores socioeconômicos na adesão ao padrão obesogênico de consumo
Esse conjunto de resultados requer a atenção dos gestores públicos para a identificação de um padrão de
consumo ocidental, visualizado amplamente nos estudos em que se avaliam padrões de consumo adotados na
atualidade pela população brasileira - sobretudo por crianças e adolescentes -, caracterizados por englobar
componentes alimentares de risco para as doenças crônicas não transmissíveis

Termos de indexação: Adolescentes. Consumo de alimento. Crianças, Fatores socioeconômicas. Regressão
quantílica

ABSTRACT

Objective
The present study identified and quantified the influence of socioeconomic factors on dietary patterns
Methods

This cross-sectional, population-based study investigated the food habits of 1 136 children and adolescents of
both genders. aged 7 to 14 years, enrolled in public schools of SaFvador (BA), Brazil, using the qualitative food
frequency questionnaire. Intake patterns were identified by principal compor+ent analysis. Quantile regression
models were used to study the influence of socioeconomic indicators on dietary patterns.
Results

The sample's eating patterns were classified into obesogenic or traditional, Quantile regression models adjusted
for age and gender showed that, for most percentiles, low maternal education levef was significantfy negatively
associated with consumption of foods included in the obesogenic pattern. Low income was negatively associated
with the highest percentiles (p295). The data showed that socioeconomic indícators do not influence the
consumption of foods included in the traditional pattern

Conclusion

Socioeconomic factors promote adherence to obesogenic eating patterns. These results indicate that public
authorities need to identify the Western consumption pattern, commonly observed in studies that assess the
current consumption patterns of the Brazilian population, especially of children and adolescents. characterized
by foods that promote non-communicable chronic diseases.

Indexing terms. Adolescent' Consumption. Child. Socioeconomic factors. Quantile regression

INTRODUÇÃO e de obesidade nessa etapa da vida, que as esta-

tísticas se aproximam daquelas registradas para
a população adulta1. Vários fatores têm sido as-
sociados à ocorrência desses eventos; dentre eles,

destacam-se as mudanças associadas ao estilo de
vida, em que se incluem padrões alimentares ina-
dequados associados à inatividade física, uso

abusivo do álcool e tabagismo2. No que diz res-

peito às mudanças dos padrões alimentares, as
alterações de maior destaque referem-se ao
aumento da oferta de alimentos industrializados

com alta densidade energética, à custa de gor-

Substanciais mudanças vêm ocorrendo no

perfil de saúde da população brasileira. Análise
preliminar das tendências de indicadores dos níveis

globais de saúde indica o crescimento das preva-
lências das doenças crônicas não degenerativas,
o que representa grande desafio para os sistemas

de saúde de todo o mundo. Embora informações
sobre a ocorrência desses eventos entre crianças

e adolescentes sejam escassas no Brasil, é possível
supor, pelo aumento da prevalência de sobrepeso
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duras saturadas e carboidratos simples, em detri-
mento daqueles de origem vegetal, que apre-
sentam baixo valor calórico, são fontes de micro-
nutrientes e fibras3. A escolha atimentar é um

processo complexo, influenciado tanto por fatores
biológicos quanto por fatores sociais. culturais e
econômicos4. As iniquidades socioeconôrnicas
parecem interferir na conformação dos padrões
alimentares do brasileiro. Poucos são os estudos

que buscam identificar e quantificar a influência

dos fatores socioeconômicos sobre os padrões
alimentares, sobretudo entre crianças e adoles-

centes. Ademais, os resultados disponíveis não são
consensuais5-8. Tendo em vista essa lacuna no

conhecimento, explorar possíveis relações entre
consumo alimentar e situação socioeconômica
poderá contribuir para a compreensão da ten-
dência crescente da prevalência de excesso de

peso e de obesidade nesse ciclo da vida. Além
disso, estudos nessa área poderão subsidiar a for-
mulação e a implementação de estratégias volta-

das para a promoção de alimentação saudável e
da saúde.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo transversal do qual
participaram 1 136 estudantes de 7 a 14 anos,
de ambos os sexos. Esses estudantes foram iden-

tificados em uma investigação mais ampla. que
teve por objetivo estudar fatores associados à
anemia ferropriva em crianças e adolescentes ma-
tricuEados na rede pública de ensino da cidade de
Salvador (BA)9. O processo de amostragem no
estudo original envolveu desenho complexo,
valendo-se da estratificação das escolas em dois
níveis (estadual e municipal), seguida pelo proce-
dimento de amostragem por conglomerado em
três estágios, conforme descrito a seguir: o pri-

meiro estágio representado pelos distritos sani-
tários; o segundo, pelas escolas; o terceiro, pelos
alunos.

Em virtude de questões logísticas de cam-
po, as informações dos estudantes selecionados
foram extraídas de seis dos 1 2 distritos existentes

em Salvador, cidade em que se observaram 117
escolas estaduais e 173 municipais. As escolas
estaduais comportavam 58 059 alunos, e as rnuni-

cipais, 56 555. Para atender ao número amostral
previamente definido, verificou-se a necessidade
de selecionar dez alunos de cada uma das 58

escolas municipais e 23 alunos de cada uma das
27 escolas estaduais. Os alunos foram ordenados

por série (1; a 8') para posterior amostragem
sistemática para a seleção dos 1 200 estudantes

Padrão de consumo alimentar

O Questionário Quantitativo de Frequência

Alimentar (QQFA), elaborado por Slater et aI.10

foi adaptado e adotado para a avaliação da fre-

quêncÉa de consumo alimentar dos estudantes.
Trata-se de um instrumento validado por Voci

et al.I' . Constam do QQFA 132 itens alimentares,

tendo sido adicionados alimentos regionais. Um

álbum com desenhos de porções diferenciadas
dos alimentos e utensílios foi utilizado na coleta

da informação de consumo. A frequência de con-
sumo desses itens foi dividida em quatro cate-
gorias, assim codificadas: nunca consome = O; 1

a 3 vezes ao mês = 1 ; 1 a 4 vezes na semana = 2;

5 a 7 vezes na semana = 3. Em seguida, foram
somadas as frequências codificadas correspon-
dentes aos alimentos efetivamente consumidos

pelo indivíduo em cada grupo alimentar, o que
constituiu o numerador das medidas-resumo. O

denominador correspondeu ao número máximo

de alimentos que o indivíduo poderia consumir
em cada grupo de alimentos multiplicado por 4'2

Os alimentos ou grupos de alimentos que
tiveram consumo acima de 15% integraram a
análise fatorial e foram agrupados em 17 cate-

gorias conforme a semelhança de conteúdo nutri-
cional: leite e derivados. leite in natura, leite em

pó, iogurte, queijo; carnes e derivados-. carne de

boi, carne de sertão, frango, fígado, miúdo. peixe,
embutido, fato; ou'os: ovo cozido. ovo frito, ome-
lete; cereais e derivados 1 arroz, biscoito doce, bis-

coito salgado, biscoito cream cracker, bolo, cuscuz
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de milho, farinha de mandioca, macarrão. pão,

pipoca salgada. pipoca doce; leguminosas: amen-
doim, feijão; verduras: alface, abóbora, chuchu,
cenoura. quiabo, pepino, repolho, sopa de ver-

dura; raízes e tubérculos: aipim. batata-doce,
batata; frutas: abacaxi, abacate, acerola, banana

da terra, banana prata, coco. laranja, limão. ma-

çã, mamão, manga, maracujá, melancia, uva,
tangerina, jaca, suco de frutas; óleo e gordura:
manteiga, margarina, leite de coco, bacon; açú-
cares e doces-. açúcar, chocolate, goiabada. sorve-

te, geladinho; frituras e sanduíches-. frituras salga-
das (coxinha, pastel etc.), batata frita, hambúr-
guer, misto, cachorro-quente, pizza, salgadinho;

preparações típicas: abará, acarajé, caruru, feijão
tropeiro, feijoada, moqueca; bebidas-. refrige-

rantes, café, água de coco. achocolatado. suco
artificial.

Características das condições
socioeconômicas e demográficas

A condição socioeconômica da família foi
avaliada com base na renda familiar mensal e na

escolaridade materna. A renda foi traduzida em

salário-mínimo vigente no período do estudo
(R$380,00), sendo categorizada em dois estratos:

<1 salário-mínimo e 21 salário-mínimokaegOHa de

Merênaa>. A escolaridade materna foi categorizada
em dois níveis, conforme a última série escolar

cursada: 1 <5; série, 11 25; série@,egoda de reter,nc,a>. As

variáveis demográficas foram: sexo (mascu-

linokategoria de reb@ncla>, feminino) e faixa etária (<10
anoskategorh de referênda) e 21 0 anos)-

Aspectos éticos

Parecer favorável quanto à pertinência
ética do estudo foi concedido pelo Comitê de Ética
do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade

Federal da Bahia, sob registro 006- 06/CEP-ISC,
Após o conhecimento dos objetivos do estudo.
os pais ou responsáveis pelo escolar que con-
cordaram com a participação do filho na pesquisa

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Es-

clarecido; os analfabetos concederam sua autori-

zação por meio da impressão digital.

Análise estatística

Antes de proceder à análise fatorial explo-
ratória, estimou-se o coeficiente Kaiser-Mayer-
-Olkin (KMO) e aplicou-se o teste de esfericidade
de Bartlett para indicar a adequação dos dados à
análise12. Realizou-se a análise de componentes
principais, seguida da rotação ortogonal (varimax)

para examinar a estrutura (padrão) fatorial explo-
ratória. O número de fatores extraídos foi guiado

pelas recomendações do Hearty & Gibney13. A
consistência interna das dimensões do QQFA foi

avaliada, sendo considerado aceitável índice alpha
de Cronbach >0,65. Modelou-se a regressão
quantílica a fim de avaliar os determinantes so-
cioeconômicos na conformação dos padrões
alimentares. Os escores gerados na análise fatoriat

integraram o modelo na forma contínua

Modelos de regressão quantílica foram
construídos para identificar a associação entre os

padrões alimentares e as covariáveis (renda, esco-
laridade, sexo e idade). A técnica semiparamétrica
de regressões quantílicas tem despertado a aten-
ção de numerosos pesquisadores. sendo usa-da
como instrumental em diversas constatações
empíricas. A técnica de regressão quantílica de-

senvotvida por Koenker & Basset'4, além de não
necessitar da suposição básica de mínimos qua-
drados, é mais informativa, pois permite estimar

toda a distribuição condicional da variável depen-
dente, por meio dos quantis da distribuição,
podendo-se obter a regressão para cada quantil
de interesse. Portanto, a regressão quantílica pro-
picia um estimador mais robusto quando a distri-
buição dos erros é heterocedástica e/ou não
gaussiana. Por fim, os modelos de regressão quan-
tílica são aditivos, ou seja, os coeficientes de re-
gressão são interpretados como a mudança num
dado percentil da variável dependente provocado
pela mudança de uma unidade da variável inde-
pendente,
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No presente estudo, a escolha do modelo
justifica-se pela assimetria à direita da curva de
ingestão dos alimentos que integram os padrões
alimentares estudados (variáveis dependentes) e
pela heterocedasticidade dessas variáveis em
relação às variáveis explicativas. Para avaliar a
associação dos indicadores socioeconômicos
com os padrões alimentares, foram construídos
dois modelos de regressão: um para cada padrão
identificado. Foram estimados, simultaneamente,

coeficientes de regressão a cada intervalo dos
percentis a partir do mesmo modelo para analisar
o efeito das variáveis independentes ao longo de
toda a dIstribuição. O erro-padrão para cada um

dos coeficientes estimados foi computado a partir
de 1 000 replicações por meio da técnica de repli-

cação bootstrap . Foram consideradas, no modelo.
como variáveis associadas aquelas cujo Intervalo

de Confiança (IC) de 95% não continha o zero.
O pacote estatístico Stata (Statistics/Data Analysis,
versão 10.1 ) foi usado para análise.

RESULTADOS

Do total inicial de 1 205, registrou-se a per-
da de 69 indivíduos (5,3%), resultando em uma
amostra de 1 136 estudantes. A perda deve-se à
recusa em participar, à mudança da criança para
outra cidade ou à transferência para outra escola.
Das 1 136 crianças e adolescentes investigados,

Tabela 1. Distribuição das cargas fatoriais dos padrões de consumo alimentar. Salvador (BA), 2008

Alimentos e grupos de alimentos Padrão obesogênico

Carnes e derivados

Ovos
Cereais e derivados

Verduras
Raízes e tubérculos

Frutas
Leites e derivados

óleos e gorduras

Açúcares e doces
Frituras e sanduíches

Preparações típicas
Bebidas

% Variância explicada
% Variância acumulada

0, 507

0,441

0,768

0,679

0,655

0,638
34,61

34,61

h2: baixa comunalidade

49,2% são do sexo feminino e a maioria (73,0%)
tinha de 7 a 9 anos de idade. A renda mensal

menor do que um salário-mínimo/mês foi iden-

tificada em 23,9% das famílias. Quanto ao nível
de escolaridade, 28,4% das mães tinham o ensino

fundamental (incompleto ou completo) (dados
não apresentados)

O índice de confiança da análise fatorial

foi verificado por meio do coeficiente KMO (0,873)
e do teste de esfericidade de Bartlett (3 243,17;

p<0,001 ). Esses valores indicaram que as correIa-
ções entre os itens eram suficientes e adequadas

para o processamento da análise fatorial. Dessa
análise, foram extraídos dois padrões que repre-
sentaram 44,5% da variância total. O número de

fatores extraídos foi definido por critérios esta-

tísticos (screeplot e autovalores 21,3) e pelo
significado conceitual dos padrões identificados.

Os padrões alimentares extraídos foram dassifi-
cados como: padrão obesogênico e padrão tradi-

cional (Tabela 1). A escala geral e as subescalas
do alpha de Cronbach para avaliar a consistência
interna dos dados foram acima de 0,65 (a>O,65),

garantindo, assim, o nível aceitável de precisão
de medida para os dois padrões, e assegurando a

consistência interna para as dimensões do ques-
tionário utilizado. O grupo das leguminosas não
foi considerado nas análises devido à baixa comu-

nalidade (h2) apresentada

Padrão tradicional h2

0,382
0,262

0,469
0, 590

0, 548

0, 584
0,292

0,217

0, 599

0,478

0,463
0,441

0,577
0.492

0,538
0,723

0,711

0,577

9,890

44, 50
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As figuras 1 , 2, 3, 4 mostram as mudanças
nos coeficientes de regressão ao longo da distri-

buição em relação à renda familiar e à escola-

ridade materna, ajustados por sexo e por faixa
etária. Esses coeficientes expressam a diferença
de consumo (em escores) entre as categorias das

variáveis independentes analisadas. Nesses grá-
ficos, a área cinza representa o IC de 95% dos
coeficientes estimados em cada percentil. Nos
modelos de regressão quantílica, ajustados pela

faixa etária e pelo sexo, o menor grau de escola-

rização materna esteve associado negativamente
ao padrão obesogênico, em níveis significantes,
na maioria dos percentis. A baIxa renda associou-
se negati-vamente aos maiores percentis (F)295)

(Figuras 1 e 2). Os dados apontam não haver as-

sociação entre grau de instrução materna e
consumo de alimentos que integram o padrão
tradicional. Porém, a baixa renda associou-se

negativamente, com significância boderline. aos

menores percentis (pÉ25) (Figuras 3 e 4).

DISCUSSÃO

O presente estudo permitiu caracterizar
dois padrões de consumo afimentar entre as crian-

ças e os adolescentes da cidade de Salvador (BA)
tradicional e obesogênico. O padrão obesogê-
nico. desfavorável ao crescimento saudável de
crianças e adolescentes. sobretudo por integrar

alimentos-fonte de gorduras em geral e de gor-
duras saturadas, assim como alimentos de alto

índice glicêmico, similarmente registrado por
outros estudos3'5"5'16. pode responder. em par-

te, pelos fatores de risco associados às doen-
ças crônicas não transmissíveis nesse ciclo de
vida 17-19

0,20

0,00

0
lfP

á;
a)
g)

8 -o,20
8C
a)
0
30tJ

-0,40

-0,60

0.2 0,25 0,3 0,35 0,4 0,45 0.5 0,55 0.6 0,65 0,7 0,75 0,8 0,85 0.9 0,95

QuantiÉe

Figura 1. Coeficientes de regressão quantílica para avaliação da associação entre escolaridade materna e padrão de consumo obesogênico'
Salvador (BA), 2008
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Quantile

Figura 2. Coeficientes de regressão quantílica para avaliação da associação entre renda familiar e padrão de consumo obesogênico
Salvador (BA), 2008.

No presente estudo, as análises multiva-

riadas mostram a influência da instrução materna
e da renda familiar sobre a adesão ao padrão obe-

sogênico de consumo alimentar; o menor grau
de escolaridade materna esteve negativamente
associado, de maneira significante, em todos os
percentis, a esse padrão, enquanto a menor renda

se associou negativamente aos percentis finais da

distribuição (pà95). A escassez de estudos que
utilizam a mesma metodologia de avaliação de
consumo e com enfoque na mesma faixa etária

torna mais difícil a comparação dos achados.
Corroboram os resultados aqui apresentados os
daqueles estudos que indicam que, à medida que
o nível socioeconômico melhora, as escolhas
voltam-se para dietas com altas concentrações
energéticas, compostas de alimentos-fonte de
gorduras saturadas e açúcares simples5’20'21 . Con-
tudo, esses resultados não são consensuais. Xie

et a/.6 e Aranceta ef al.7 verificaram que o con-

sumo de dietas com altos teores de gordura é
maior entre jovens de mais baixo nível socioeco-
nômi co .

Relata-se que a associação da melhor si-

tuação socioeconômica com o consumo de ali-

mentos que integram o padrão obesogênico seja

mediada pelas mudanças - impostas, sobretudo,
pelo estilo de vida moderno - vivenciadas nas últi-
mas décadas pelas famílias brasileiras. No mundo
agitado de trabalho em que vivem atualmente as

famílias, os pais dedicam pouco tempo aos filhos,
e menos ainda a sua alimentação, e recompen-
sam sua ausência com passeios a restaurantes do
tipo fast-food ou com a compra de guloseimas e
refrigerantes, que, em sua maioria, são pouco
saudáveis22

Há ainda a considerar que a mulher passou
a se dividir entre o trabalho fora de casa e as
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Figura 3. Coeficientes de regressão quantílica para avaliação da associação entre escolaridade materna e padrão de consumo tradi-
cional. Salvador (BA), 2008

tarefas domésticas, e necessita de alimentos prá-
ticos e de rápido preparo para sua família, muitos

deles produtos industrializados. que se tornaram
de fácil acesso22. Para alguns autores. a alimen-

tação fora de casa, o crescimento da oferta de

refeições rápidas (fast food} e a ampliação do uso

de alimentos industrializados/processados estão
vinculados diretamente à renda das famílias e às

possibilidades de gasto com alimentação em parti-

cular. e estão associados ao valor sociocultural que
os alimentos apresentam para cada grupo so-
cial4'22

especial o arroz e feijão23, em todas as classes

econômicas. Esses resultados levam a supor fragili-

dade de cobertura dos programas de atenção
básica em promover ações de promoção de ali-

mentação saudável com orientações de uma ali-

mentação diversificada, com resgate de uma
alimentação à base da combinação entre feijão e
arroz. Não é possível ainda descartar que outros

fatores não mencionados neste estudo - e que
podem ser objeto de outras investigações - este-
jam determinando a negativa adesão a tal padrão
nesse ciclo da vida

Os indicadores socioeconômicos estu-
dados não se associou ao consumo alimentar ca-

racterizado por um padrão tradicional e mais
saudável' Esse resultado é compatível com aquele
observado para o Brasil, em que se identificou
declínio no consumo de alimentos básicos, em

É importante destacar as limitações deste
estudo e o fato de ele ser do tipo transversal, em
que não é possível estabelecer relações causais
por não se contemplar a sequência temporal entre

a exposição e o efeito. Entretanto, os resultados
encontrados são compatíveis com os registros da
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Figura 4. Coeficientes de regressão quantílica para avaliação da associação entre renda familiar e padrão de consumo tradiciona
Salvador (BA), 2008

literatura consultada em que muitos autores
concluem pela iniquidade como fator de adesão
aos diferentes padrões alimentares5'20'21. Também

o uso arbitrário de extração do número de fatores
retidos e o método de rotação da matriz de cor-

relação da análise fatorial podem ser outra limi-

tação do estudo. Contudo, essas decisões foram
tomadas levando-se em consideração os objetivos

da pesquisa e a interpretabilidade dos dados, con-

forme recomendado por Hearty & Gibney'3.

Vale ressaltar, ainda, que o caráter proba-
bilístico e a implementação bem-sucedida dos

procedimentos empregados para a seleção amos-
traI apontam que os resultados do presente estu-

do podem ser estendidos para o conjunto de

crianças e adolescentes, de 7 a 14 anos de idade,
matriculados na rede pública de ensino do mu-
nicípio de Salvador.

CONCLUSÃO

Independentemente das limitações consi-

deradas, entende-se que os resultados do pre-

sente estudo favorecem a compreensão e a expli-
cação da relação entre condições socioeconô-
micas e padrões alimentares. Conclui-se pela
influência dos fatores socioeconômicos na adesão

ao padrão obesogênico de consumo por crianças
e adolescentes. Esse conjunto de resultados deve

requerer a atenção dos gestores públicos para a
identificação de um padrão de consumo ociden-
tal, visualizado amplamente nos estudos em que

se avaliam padrões de consumo adotados na

atualidade pela população brasileira em geral.
caracterizados pela ingestão de cereais refinados,
bebidas com adição de açúcar, frituras, que são
considerados como componentes alimentares de

risco para as doenças crônicas não transmissíveis
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Assim constatado, é imperativo o monitoramento
das práticas alimentares voltadas para a promoção
da alimentação saudável da população, em espe-

cial nessa etapa da vida. Diante da vulnerabili-

dade dos escolares para a adoção de hábitos ali-

mentares inadequados, a escola se configura co-

mo um ambiente privilegiado para a promoção
da saúde dos jovens.
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RESUMO

Objetivo
Descrever a frequência de consumo de diferentes tipos de carnes conforme variáveis sociodemográficas e
nutricionais, e analisar o consumo, em adolescentes do Sul do Brasil, de dieta rica em gordura conforme os

tipos de carne consumidos
Métodos

Estudo transversal realizado com adolescentes pertencentes à coorte de nascimentos de 1993, em Pelotas (RS)
A frequência de consumo de carnes vermelhas, brancas, vísceras e embutidos foi avaliada por um Questionário
de Frequência de Consumo Alimentar, adaptado para este estudo. A ingestão de dieta rica em gordura foi
avaliada a partir do instrumento proposto por Block. As variáveis independentes foram sexo, cor da pele, nível
socioeconômico. escolaridade materna e estado nutricional. Nas análises estatísticas. foram utilizados testes
Qui-quadrado de heterogeneidade e de tendência linear.
Resultados

Foram avaliados 4 325 adolescentes com idade média de 14,7, DP=0,3 anos, dos quais 51,2% eram do sexo
feminino, A frequência de consumo diário de carnes vermelhas foi maior do que a de carnes brancas (43,0%

1 Universidade Federal de Pelotas, Programa de Pós-Graduação em Epidemiologia. R. Marechal Deodoro, 1160, Y piso, 96020-220 ,

Pelotas1 RS, Brasil. Correspondência paTa/Correspondence to: SC DUMITH. E-mail: <scdumith@yahoo.com.br>
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e 9,7%, respectivamente). O consumo de embutidos por mais do que quatro vezes por semana foi referido por
48,5% dos indivíduos, e 81,4% reÉataram consumir vísceras raramente ou nunca. Adolescentes de maior nível
socioeconômico e filhos de mães com maior escolaridade apresentaram maior consumo de carnes vermelhas e
embutidos, enquanto aqueles em situação oposta apresentaram maior consumo de carnes brancas. Adolescentes
que consomem carnes com maior frequência também consomem dieta rica em gordura
Conclusão

As carnes consumidas com maior frequência pelos adolescentes foram as vermelhas e os embutidos. No entanto,
adolescentes de maior nível socioeconômico consomem carnes vermelhas com maior frequência, enquanto
adolescentes menos favorecidos economicamente consomem mais carnes brancas

Termos de indexação: Adolescentes. Carne. Consumo de alimentos

ABSTRACT

Objective
The present study investigated the consumption frequency of various meats according to sociodemographíc
and nutritíonal variables and analyzed the consumpüon of high-fat diets according to type of meat by southern
Brazilian adolescents.

Methods

This cross-sectional study included the 1993 birth cohort from Pelotas (RS). The consumptíon frequency of red,
white and organ meats and sausage were investigated by a food frequency questionnaire adapted for this
study. Dietary fat content was determined as proposed by Block, The independent variables were gender, skin
color, socioeconomic level. maternal education level and nutritionat status. The statistical analyses included the
Chi-square linear tendency test and the Chi-square test of homogeneity.
Results

A total of 4 325 adolescents with a mean age of 14.7 years, SD=0,3 years, were assessed, of which 51,2c)/,
were females. Red meat was consumed more frequently daily than white meat (43.0Q/, and 9, 7%, respectively).
Sausage consumption frequency greater than 4 times per week was reported by 48.5CJ/, of the sample. and
81.4% reported to consume organ meats rarely or never. Adolescents of higher socioeconomic levels and of
mothers with higher education levels consumed more red meats and sausages. while those in the opposite
situation consumed more white meats. Adolescents who consumed meats more frequently also consumed a
high-fat diet.
Conclusion

Red meats and sausages were the meats most frequently consumed by the study adolescents. However,
adolescents of higher socioeconomic levels consumed red meats more often, while those of lower socioeconomic
levels consumed white meats more often.

Indexing terms-. Adolescents. Meat. Food consumption

INTRODUÇÃO As carnes e os peixes, em geral, são fontes
importantes de proteínas de elevado valor bioló-

gico, bem como de ferro e de outros nutrientes
com propriedades funcionais1. As vísceras. assim
como as carnes e peixes. também são boas fontes
de ferro, entretanto apresentam alto teor de gor-
dura saturada e-colesterol'. Os produtos derivados
de carnes, como salsichas e embutidos, têm quan-
tidades bastante elevadas de gorduras e alto teor
de sal. e devem, portanto, ser evitados. Esses ali-
mentos são considerados nutritivos devido aos

Os seres humanos são onívoros, isto é.
alimentam-se de uma enorme variedade de ali-

mentos tanto de origem animal como vegetal.
Desde a pré-história, a carne e outros alimentos
de origem animal fazem parte da dieta humana.
Alimentos de origem animal incluem carnes. vís-

ceras, aves, peixes, ovos e leite e derivados, No
Brasil, as carnes mais consumidas são as bovinas.
as suínas, as de aves e as de peixes'
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seus aspectos nutricionais desde que consumidos
com moderação. O consumo elevado de gorduras.
especialmente de origem animal, aumentam o

risco para o desenvolvimento de doenças car-

diovasculares, assim como para alguns tipos de
câncer2-4. Estudos recentes têm demonstrado rela-

ção direta entre consumo de carne e ingestão
elevada de gorduras, devido ao alto conteúdo de

colesterol e gordura saturada do alimento2, Dessa

forma. o consumo inadequado de carnes, espe-
cialmente das vermelhas e dos embutidos, vem

sendo apontado como um dos principais fatores

de risco para o aumento da carga global de doen-
ças em todo o mundo2. Diante disso, o Ministério
da Saúde, por meio do Guia Alimentar para a

População Brasileira, recomenda o consumo diário

de uma porção de carne ou peixes, ambos com

baixo teor de gordura' .

Considerando que o padrão alimentar da

população está diretamente ligado à morbimor-

talidade por doenças crônicas ao longo de todas
as fases da vida2, e que hábitos alimentares adqui-

ridos na adolescência podem permanecer na ida-
de adulta, repercutindo, muitas vezes, de maneira
negativa sobre a saúde desses indivíduos5'6, o
presente estudo teve como objetivo descrever a
frequência de consumo de diferentes tipos de
carnes conforme variáveis sociodemográficas e
nutricionais entre os adolescentes de 1 5 anos de
idade pertencentes à coorte de nascimentos de
1993 em Pelotas (RS). Além disso, avaliou-se o
consumo de dieta rica em gordura conforme os
tipos de carne consumidos por esses adolescentes.

MÉTODOS

Os dados do presente estudo são refe-

rentes ao acompanhamento realizado de janeiro
a agosto de 2008 com os indivíduos pertencentes
à coorte dos nascidos em 1993, na cidade de Pe-

lotas (RS). Dos 5 249 nascidos-vivos no ano de

1993, foram localizados 4 349 (85,7% da coorte
original), e. destes, 4 325 foram efetivamente en-
trevistados,

As informações sobre “ Frequência de con-

sumo de carnes" foram obtidas a partir de um

Questionário de Frequência de Consumo Alimen-
tar (QFCA) adaptado de Sichieri & Everhart7, vali-
dado a partir de dados de uma comunidade uni-

versitária do Rio de Janeiro. O questionário, com-
posto por 81 itens alimentares, apresenta a fre-
quência de consumo coletada de forma aberta

(número de vezes de zero a dez e opção de fre-
quência de consumo diário, semanal. mensal ou
anual). Os tipos de carne foram agrupados em:
carne vermelha (com osso, tipo costela, paleta,
agulha etc; sem osso, tipo bife. carne assada,
guisado e carne de porco), carne branca (frango
e peixe: peixe fresco, camarão e peixe enlatado)
e embutidos (presunto ou mortadela. salsicha ou
linguiça, e alimentos cárneos conservados em sal,

como charque). A frequência de consumo de vís-

ceras (rim, fígado, coração, moela e mondongo)
também foi avaliada. Optou-se por categorizar a
frequência de consumo dos grupos de carnes em
raramente ou nunca (menos de uma vez por se-

mana), de um a três vezes por semana, de quatro
a seis vezes por semana e diariamente,

Uma segunda análise avaliou a relação en-
tre o consumo de carnes e o consumo de uma

dieta rica em gorduras. Para avaliar o teor de gor-
dura da dieta, foi utilizado o questionário proposto
por Block8, dividido em duas partes. A primeiraf
composta de 1 5 itens alimentares. visa identificar
a frequência de consumo de alimentos ricos em

gordura. A segunda parte, composta de nove
itens, avalia a ingestão de alimentos ricos em

fibras- No presente estudo, utilizou-se apenas o
bloco referente ao consumo de gorduras. Esse
questionário apresenta um autoescore, e foi consi-

derado como tendo uma dieta rica em gordura o
adolescente que obteve escore superior a 27
pontos

As variáveis independentes utilizadas fo-
rarn sexo. cor da pele (autorreferida pelo adoles-
cente), nível socioeconômIco (classificado confor-

me o índice de bens e dividido em quintis, classifi-

cados em ordem crescente: o 1 '’ quintil é o grupo
menos favorecido economicamente), escolaridade
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da mãe (anos completos de estudo) e estado
nutricional (classificado a partir do Índice de Massa
Corporal - IMC, segundo idade e sexo, de acordo
com os critérios propostos pela Organização Mun-
dial de Saúde)9 e a frequência de consumo de
carnes, obtida pelo QFCA.

Os adolescentes foram pesados com auxí-
Ito de balanças digitais da marca Tanita'’, com
capacidade máxima de 1 50kg e precisão de 1 00g,
e medidos com estadiômetros de alumínio. Esse

procedimento foi realizado por antropometristas
treinadas e submetidas a processo de padroni-
zação para a coleta das medidas.

A coleta dos dados se deu por entrevistas
domiciliares efetuadas por entrevistadoras pre-
viamente treinadas, com ensino médio completo
e maiores de 18 anos. O controle de qualidade
das entrevistas foi realizado por revisita a 10%
dos entrevistados e a partir de contato telefônico
a outros 20% para aplicação de uma versão redu-
zida do questionário. Maiores detalhes metodo-
lógicos sobre o estudo estão descritos em outra
publicação'o.

Os dados foram duplamente digitados no
programa Epi Info 6.0 e para as análises estatís-

ticas foi utilizado o pacote estatístico Stata 1 1 .0.
A análise dos dados Incluiu a descrição da amostra
e, para a análise bivariada, foi utilizado o teste
Qui-quadrado (de heterogeneidade ou tendência
linear) a fim de detectar possíveis diferenças entre
as variáveis analisadas. Para a obtenção dos vaIo-
res p, foram criadas variáveis dummy binárias ape-

nas para as categorias extremas do consumo de
cada tipo de carne (exemplo: consome diariamen-
te versus não consome diariamente. Para ava-

liação da associação entre consumo de dieta rica
em gordura e consumo de carnes foi utilizado o
teste QuÊ-quadrado de tendência linear.

O projeto foi submetido e aprovado pelo

Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de
Medicina da Universidade Federal de Pelotas,

ofício 1 58/07. O Terrno de Consentimento Livre e

Esclarecido foi assinado pelos adolescentes e pelos

seus pais/responsáveis.

RESULTADOS

A análise dos 4 325 adolescentes avaliados

identificou que a idade média foi de 14,7 anos

(Desvio-Padrão - DP=0,3). Houve um discreto pre-
domínio do sexo feminino (51,2%). 64,0% dos

indivíduos eram de cor de pele branca, 41,7%
consumiam dieta rica em gordura e 27,6% dos
adolescentes foram classificados com algum grau
de excesso de peso.

Carnes vermelhas foram consumidas
diariamente por 43,0% da amostra, enquanto
apenas 4,0% referiram não comer ou consumir
raramente o alimento. Em relação aos embutidos,
o segundo grupo de carnes mais frequentemente
consumido: 28,3% dos adolescentes referiram

ingestão diária e 87.4% relataram um consumo
semanal. As vísceras, por outro lado, foram muito
pouco consumidas pelos adolescentes, visto que
81,4% deles relataram consumi-las raramente ou
nunca, Entretanto, 17.3% referiram o consumo
de vísceras entre urna e três vezes por semana
Em relação ao grupo das carnes brancas, 85,4%
dos adolescentes referiram ter o hábito de con-

sumir esse tipo de carne pelo menos uma vez por
semana. Entre os tipos de carnes brancas, cabe
ressaltar que os peixes apresentaram menor
frequência de consumo (72,4% relataram consu-
mir raramente ou nunca), enquanto 54,4% con-
sumiam frango pelo menos uma vez por semana
A prevalência de adolescentes que referiram não

ter o hábito de consumir qualquer tipo de carne
foi de 1,5c7, (Figura 1).

Observou-se que o consumo diário de
carnes vermelhas foi discretamente superior entre
adolescentes do sexo feminino. de cor da pele
branca, de maior nível socioeconômico e entre

aqueles cujas mães tinham mais de 11 anos de
escolaridade (Tabela 1 )

Em relação ao hábito de consumir carnes
brancas, a maior frequência de consumo diário
foi observada entre os adolescentes de menor

nível socioeconômico (14,4%) e naqueles filhos
de mães de menor escolaridade (14,7%). A menor

frequência de consumo diário de carnes brancas
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Tabela 1. Frequência de consumo de carnes vermelhas segundo características sociodemográficas e nutricionais (n=4 235), Pelotas (RS),
2008

Variáveis

Sexo

Masculino

Feminino

Cor da pele

Branca
Preta/Pa rda

Outros

Nível socioeconômico (Índice de bens)

I' quintii (menor)
2'
30

40

5'’ quintil (maior)

Escolaridade materna (anos de estudo)

0-4

5-8

9-1 1

>1 1

Estado nutricional

Magreza
Eutrofia

Sobrepeso
Obesidade

’ Teste Qui-quadrado de heterogeneidade; '- Teste Qui-quadrado de tendência linear; IC: Intervalo de Confiança

foi evidenciada entre os indivíduos de cor da pele
branca (Tabela 2),

Carnes Embutidos
vermelhas

Carnes
brancas

[] <1 x/semana []1-3x/semana • 4-6></semana • Diariamente

Figura 1. Frequência (%) do consumo de diferentes tipos de car-
nes entre adolescentes (n=4325). Pelotas (RS). 2008,

Nota: * Frequência 4-6 x/semana = 0,8%; Frequência diária=0.5%

<1 x/semana

P=0,04*

3,4 (2,6; 4,1)

4,6 (3.7; 5,4)

p=0,2 *

3,7 (3,0; 4,4)

4,3 (3,2; 5,4)

6,3 (2,5; 10,1)

p<o.001 **

6,9 (5,2; 8,6)

4,6 (3,2; 6,0)

2,4 (1 .4; 3,5)

2,7 (1,6; 3.7)

3,4 (2.2; 4.6)

p<o.001 **

5,8 (4,2; 7,4)

4,4 (3,4; 5,4)

2,7 (1,7; 3,8)

2.0 (0.8; 3,3)

p=O,9''"’

1,6 (0,0; 4.9>

3,8 (3,1; 4.5>

4,9 (3,4; 6,4>
2,8 (1,1; 4.5)

Vísceras

Frequência de consumo - % (IC95%)
1-3 x/semana 4-6 x/semana

31,7 (29,7; 33,7)

31,0 (29, 1; 33,0)

23.2 (21,4; 25,0)

20.2 (18,6; 21,9)

20,1 (18,6; 21,6)

24,2 (21,9; 26,4)

26,4 (19.5; 33,3)

32,4 (30,6; 34,1 )

29,4 (27,0; 31 ,8)

31,4 (24.2; 38.7)

26,4 (23.5; 29,4)

23,1 (20,3; 26,0)

22,1 (19.3; 24,9)

18,0 (15.5; 20,6)

18.2 (15,6; 20.8)

27,9 (25,0; 30,9>

32,9 (29,8; 36, 1 )

31,5 (28,4; 34,6)

31,7 (28,6; 34,8)

33.0 (29.9; 36,2)

24,5 (21,7; 27,2)

21,5 (19,6; 23,5)

21,1 (18,5; 23.7)

18,2 (14.8; 21,7)

27,3 (24,4; 30,1 )

32,0 (29,7; 34,2)

34,1 (31,1; 37,2)

35,0 (30,8; 39.3)

26,2 (1 5,1; 37,4)

22,3 (20,8; 23,8)

19,5 (16,7; 22,2)

22.8 (18,4; 27,2)

37,7 (25,4; 50,0)

31,4 (29,7; 33,1)

30,5 (27,3; 33,8)

33.2 (28.3; 38,1)

Observa-se que cerca de 40% dos adoles-
centes consomem alimentos embutidos entre uma

e três vezes por semana. A maior frequência de
consumo de embutidos foi evidenciada entre os
adolescentes de maior nível socioeconômico e

naqueles filhos de mães com maior escolaridade
(Tabela 3)

Para os três tipos de carnes avaliados (vís-
ceras não foi incluído devido ao baixo consumo),
observou-se relação direta entre maior frequência
de consumo e dieta rica em gordura. Consumi-
dores diários de carnes vermelhas apresentaram
uma frequência de dieta rica em gordura 2,5 vezes
maior do que aqueles com consumo inferior a
urna vez por semana. Na comparação dos mes-
mos grupos de frequência de consumo para os
outros tipos de carnes, encontrou–se que o con-
sumo diárIo de embutidos elevou o risco para o

Diariamente

p=o , 1 -

41.8 (31,7; 43,9)

44,2 (42,1; 46,2)

P=o, 1 *

43,9 (42,0; 45,7)

42,2 (39,6; 44,7)

35,8 (28.4; 43.3)

p<o.001 *'

38,7 (35,4; 41,9)

39,4 (36, 1 ; 42,6)

44,0 (40,6; 47,3)

47,6 (44,3; 51,0)

45.4 (42,1 ; 48,7)

p=0,6-*

42,4 (39,2; 45,6)

42,1 (39,7; 44,5)

42,0 (38,8; 45,1 )

44.7 (40,3; 49.1 )

P=0.6*-

34.4 (22,4; 46,5)

42,5 (40,7; 44,3)
45,1 (41,6; 48,6)

41,1 (36.0; 46,3)
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Tabela 2. Frequência de consumo de carnes brancas segundo características soctodemográficas e nutricionais (n=4 235). Pelotas (RS),
2008

Variáveis

Sexo

Masculino

Feminino

Cor da pele

Branca

Preta/Parda

Outros

Nível socioeconômico (Índice de bens)

1'’ quintil (menor)
2'
3'
40

5'’ quintil (maior)

Escolaridade materna (anos de estudo)

0-4

5-8

9-1 1

>1 1

Estado nutricional

Magreza

Eutrofia

Sobrepeso
Obesidade

' Teste Qui-quadrado de heterogeneidade; " Teste Qui-quadrado de tendência linear; IC: Intervalo de Confiança

consumo de uma dieta rica em gordura em cerca
de 3 vezes e o de carnes brancas em cerca de 1,5

vezes (Figura 2).

DISCUSSÃO

O presente estudo é relevante uma vez que
a bibliografia em relação ao consumo de carnes
entre adolescentes é escassa, e também pelo fato
de a Região Sul do Brasil ser culturalmente re-
conhecida por esse hábito. Dentre as limitações
do estudo está o fato de a análise transversal
abranger somente o grupo de idade na faixa etá-
ria da adolescência: os dados analisados referem-

-se apenas ao acompanhamento de indivíduos de
14 e 1 5 anos da coorte de nascidos vivos em Pelo-

tas (RG) no ano de 1 993. Deve-se mencionar, ain-

da. que o instrumento utilizado. por ser um ques-

<1 x/semana

p=0,06-

15,6 (14,1; 17.2)

13,6 (12,2: 15,0)

14,4 (13,1; 15.7)

14,6 (12,8; 16.5)

18,2 (12,1; 24,3)

p=0,003 "

17,2 (14,7; 19,7)

15,7 (13,2; 18,1)

13,8 (1 1,5; 16,1)

13.5 (1 1,2; 15,8)

12,7 (10,5; 15,0)

p=O,07"

15,6 (13,2; 17,9)

15,5 (13,8; 17,2)

14,1 (11,8; 16,3)

12,3 (9,4; 15,2)

p=0,03 "

18,0 (8.3; 27,8)

15,3 (14,0; 16,6)

12,6 (10,3; 15,0)

12,4 (9,0; 15.8)

Frequência de consumo - % (IC95%)

1-3 x/semana 4-6 x/semana

58.0 (55.9; 60.1 )
61,8 (59,8; 63.8)

16,2 (14.6; 17,8)
15.3 (13,8; 16,8)

62,4 (60,6; 64,2)

55,9 (53,3; 58.5)

52,2 (44,4; 60,0)

15,1 (13,7; 16,4)

16,6 (14,7; 18,6)

20,1 (13,9; 26,4)

51,0 (47,7; 54,4)

55,7 (52,4; 59,1 )
62,2 (59,0; 65.5)
63,5 (60,3; 66,7)

67,2 (64, 1; 70.4)

17,3 (14,8; 19,8)

16,8 (14,3; 19,3)
15,3 (12,9; 17.8)

14,5 (12.1; 16,8)

14.7 (12.3; 17,1)

16,9 (14.5; 19,3)

17,0 (1 5,2; 18,8)

14,2 (1 1,9; 16.4)

13,5 (10.5; 16.6)

52,8 (49,6; 56,0)

57,6 (55,2; 60,0)

65,9 (62,8; 68,9)

68,9 (64,7; 73,0)

9,8 (2,3; 17.4)

15,5 (14,2; 16.8)
15,2 (12,7; 17.7>

18.0 (14,0; 22,0)

57,4 (44,9; 69,9)

59,7 (57,9; 64,5)
62,5 (59, 1; 65,9)

58,9 (53.7; 64.0)

tionário de frequência de consumo sem o compo-
nente quantitativo, impossibilitou conhecer as

porções dos alimentos consumidos pelos adoles-
centes, inviabilizando, assim, a análise de ade-

quação de consumo em relação à recomendação
dada pelo Ministério da Saúde do Brasil. Além
disso. o instrumento utilizado para avaliar o con-
sumo de gorduras não foi validado especifica-
mente para adolescentes, entretanto outros estu-
dos com a mesma população utilizaram esse
instrumento, apresentando resultados satisfa-
tórios11'12

Os resultados mostraram uma prevalência
de consumo diário de carnes vermelhas de 43,0%
entre os adolescentes avaliados. Resultado se-

melhante foi observado na Pesquisa de Orça-
mentos Familiares (POF) 2008-2009'3, que mos-
trou que 48.7% dos indivíduos com 10 anos ou

Diariamente

10.2 (8,9; 1 1,5)

9.3 (8.1: 10,5)

p<o.001 -

8,2 (7,1; 9,2)

12,8 (1 1.1; 14,6>

9,4 (4.9; 14,0)

p<o.001 "

14,4 (12,1; 16,8)

11,8 (9,6; 14,0)

8,6 (6,7: 10.5)
8,6 (6.7; 10,4)
5,4 (3,9; 6.9)

p<o,oo 1 "

14,7 (12.4; 17,0)

9,9 (8,5; 11.3)
5,9 (4.4; 7.4)

5,3 (3,3; 7,3)

p=0,8-'’'

14,8 (5.8; 23.7)

9,5 (8,5; 10,6>

9.7 (7.61 11,7)

10.7 (7,5; 13,9)
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Tabela 3. Frequência de consumo de embutidos segundo características sociodemográficas e nutricionais (n=4 235). Pelotas (RS), 2008

Variáveis

Sexo

Masculino

Feminino

Cor da pele

Branca
Preta/Parda

Outros

Nível socioeconômico (Índice de bens)

1'’ quintil (menor)
20

3'
40

5'’ quintil (maior)

Escolaridade materna (anos de estudo)

0-4

5-8

9-1 1

>1 1

Estado nutricional

Magreza
Eutrofia

Sobrepeso
Obesidade

' Teste Qui-quadrado de heterogeneidade; " Teste Qui-quadrado de tendência linear; IC: Intervalo de Confiança

70

60

p<o,001 *

50

40

30

20

10

+

+

+
0

<1 x 1 1-3 x 1 4-6 x

Carnes vermelhas

Figura 2. Prevalência de dieta rica em gorduras conforme a frequência de consumo de diferentes tipos de carnes entre adolescentes
(n=4 325). Pelotas (RS). 2008.

<1 x/semana

p=O,O09'

11,3 (9,9; 12,6)

13,9 (12,5; 15,4)

p=O.2'

12,0 (10,8; 13,2)

13,5 (1 1,8; 15,3)

15,1 (9,5; 20,7)

p=O,O03"

16,9 (14,4; 19,4)

11,8 (9,6; 14,0)

11,7 (9,6; 13,9)

11.0 (8.9; 13,1)

11,9 (9,7; 14, 1)

p=O,04' '

16,1 (13.8; 18,5)

11,3 (9,8; 12,9)

11,3 (9,3; 13,3)

13,1 (10,1; 16,1)

p=0,04- -

13,1 (4,6; 21,7)

13,1 (1 1,8; 14,3)

12,1 (9,8; 14,4)

9,0 (6,0; 12,0)

+

+

Diário I <1 x

Frequência de consumo - % (tC95%)

1-3 x/semana 4-6 x/semana

21,4 (19,6; 23,1)

19,1 (17,5; 20,7)

38,0 (35,9; 40, 1)

39,7 (37,7; 41,8)

20,4 (18,9; 21,9)

19,2 (17,1; 21,3)

26,4 (19,5; 33,3)

38,8 (37,0; 40,6)
39,2 (36,4; 41,8)
37.1 (29.6; 44.6)

17,0 (14.5; 19,5)

21,5 (18.7; 24,2)

20,1 (17.4; 22,8)

20,6 (17,9; 23,3)

21.9 (19.2; 24,7)

40,5 (37,3; 43,8)
41,5 (38,2: 44.8)
40,9 (37.61 44.2)
38,5 (35,3; 41,7)
32,7 (29,5; 35.8)

17,0 (14,6; 19,4)

21,2 (19,2; 23,1)

22,9 (20,3; 25,6)

20,1 (16,5; 23,6)

40,6 (37.4; 43,8)
40,6 (38,2; 43,0)
35,4 (32,4; 38,5)

36,7 (32,4; 41.0)

19,7 (9,6: 29,7)

20,2 (18.7: 21,6)

20,6 (17,8; 23,5)

19,4 (15,3; 23,6)

44,3 (31,7; 56,8)

38,9 (37, 1 ; 40,6)
39,6 (36.1; 43,0)
36,3 (31,3; 41,3)

p<o,oo 1 * p<o,001 *

+ ++

+

+

Diário I <1 x 1-3 x 1 4-6 x

Embutidos

1-3 x 1 4-6 x

Carnes brancas

Diariamente

p=0,2”

29,4 (27,4; 31,3)

27,2 (25,4; 29,1 )

28,8 (27, 1 ; 30,5)

28,0 (25,7; 30,4)

21 ,4 (15.0; 27.8)

p<o,001 '-

25,6 (22,7; 28,5)

25,2 (22,3; 28.1)
27,2 (24,2; 30,2)

29,9 (26.9; 33,0)

33,5 (30.3; 36,7)

p=O,03'-

26.3 (23,5; 29,1)

26,9 (24,8; 29,3)

30,3 (27,4; 33,3)

30, 1 (26,0; 34,2)

p=0 ,02- -

23,0 (12,3; 33,6)

27,9 (26,3; 29.5)
27,7 (24,6; 30,9)

35,2 (30,2; 40,2)

+

+

Diário
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mais residentes nas cinco regiões brasileiras
consumiam carne bovina diariamente, desta-
cando-se a Região Centro-Oeste (88,1 %), No
mesmo sentido, um estudo realizado no Paraná,

com adolescentes de 14 a 19 anos, mostrou que
40,3% referiram consumir diariamente esse tipo
de carne14, Entretanto, o consumo diário de carne
vermelha, relatado por adolescentes mexicanos
de 12 a 19 anos, foi de apenas 1 2,5%, valor bas-

tante inferior ao observado no presente estudo'5.
A maior prevalência de consumo diário de carne
vermelha observada no Paraná, nas diferentes

regiões brasileiras e no presente estudo, pode,
de certa forma, ser explicada pelo hábito cultural

de consumir carnes vermelhas nessas regiões e
também pela questão econômica, uma vez que

esse alimento onera as despesas com alimen-
tação. Mas, apesar de a carne vermelha ser um

importante alimento da dieta, seu consumo exces-

sivo, principalmente daquelas com alto teor de
gordura. acarreta prejuízos para a saúde da popu-
lação. Baseado nisso, o Ministério da Saúde (MS)
recomenda o consumo diário de uma porção de
carne magra e sem gordura aparente1.

Além disso, o MS. através do Guia Alimen-
tar para a População Brasileira, recomenda o con-
sumo ocasional de alimentos embutidos1, Entre-

tanto. o consumo em uma frequência maior de

quatro vezes por semana foi referido por cerca
de 50,Oc% dos adolescentes avaliados, resultado
superior ao encontrado em um estudo realizado

no Ceará, onde a prevalência foi de 22,4%16. Tal

achado é preocupante visto que metade dos ado-
lescentes avaliados referiu consumir com elevada

frequência embutidos. alimentos de baixo valor

nutricional. extremamente ricos em gorduras satu-
radas e sal. e relacionados a um maior risco para
o desenvolvimento de doenças crônicas não trans-
m issíveis

Em relação ao consumo de vísceras, obser-

vou-se que mais de 80% dos adolescentes rela-

taram consumi-las raramente ou nunca, não atin-

gindo, dessa forma, a recomendação preconi-
zada pelo MS de ingerir pelo menos uma vez por
semana vísceras e miúdos, como fígado bovino,

coração de galinha entre outrosl. No mesmo sen-
tido, Dalla-Costa et al.14 realizaram um estudo no

município de Toledo (PR) e encontraram que
aproximadamente 70% dos adolescentes ava-
liados não consumiam esse tipo de carne'3. Apesar
de as vísceras terem alto teor de gordura saturada
e colesterol, seu consumo não deve ser desen-

corajado, pois são importantes fontes de ferro,

nutriente essencial para prevenir a anemia fer-
ropriva, especialmente em crianças, jovens, idosos
e mulheres em idade fértil1

O grupo de carnes brancas, representado
por peixes e frango, apresentou uma prevalência
de consumo de 60.0% pelo menos uma i/ez por
semana. Ortiz-Hernández e Gómez-Tello'5 mos-

traram que 54,0% dos jovens mexicanos referiram

consumir alguma vez na semana esse tipo de car-
ne15. O consumo de carnes brancas é recomen-

dado devido ao baixo teor de gordura saturada
que apresentam, e, no caso dos peixes, pelo seu

alto conteúdo de ômega-3. Peixes de água doce
e salgada são abundantes no Brasil, o que favo-
rece o consumo de grande variedade de espécies
Entretanto, apesar da disponibilidade, o consumo
de peixes foi baixo entre os adolescentes avaliados

(72,4% consomem raramente ou nunca). Confir-
ma-se, a partir disso, que a maior parte da fre-
quência de consumo de carnes brancas foi de-

corrente da ingestão de frango e não de peixes

Constatou-se que as frequências de con-
sumo diário dos diferentes tipos de carnes, exceto
as vermelhas, foram mais elevadas entre os me-
ninos do que entre as meninas. A POF 2008-2009
constatou um consumo diário de quase todos os
tipos de carnes maior entre os meninos, com
exceção das vísceras, que teve maior consumo
entre as meninas'3. O consumo de embutidos e
carnes vermelhas foi maior entre adolescentes de

melhor nível socioeconômico e entre aqueles cujas
mães apresentavam maior escolaridade. Entre os

adolescentes mais pobres e filhos de mães com
pouca escolaridade, observou-se maior consumo
de carnes brancas, principalmente carne de fran-
go. Tal achado pode ser justificado pela pratic.-i-

dade e relação entre custo e consumo desses
alimentos
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Conforme já observado na literatura, o
presente estudo demonstrou que quanto mais
frequente o consumo de carnes, maior a preva-
lência de dieta rica em gordura. No presente estu-
do, a maior proporção de dieta rica em gordura

foi observada entre os adolescentes que consu-
miam com maior frequência carnes vermelhas e
embutidos quando comparados àqueles que
faziam maior consumo de carnes brancas: fato

relacionado ao alto teor de gordura saturada e
colesterol presente, principalmente. nos embu-
tidos.

CONCLUSÃO

O estudo mostrou maiores prevalências de
consumo de carnes vermelhas e embutidos e
baixo consumo de peixes e vísceras entre os ado-
lescentes avaliados. Além disso, a frequência de
consumo dos diferentes tipos de carne variou
conforme a condição socioeconômica dos jovens,
e a frequência de consumo de uma dieta rica em
gordura variou de acordo com o tipo de carne
consumida

Sendo assim, políticas podem ser pensadas
com o intuito de esclarecer a composição química
dos diferentes tipos de carne, possibilitando es-

colhas mais saudáveis além da elaboração de
estratégias que estimulem o conhecimento da
população acerca dos alimentos consumidos.
Além disso. nossos achados reforçam a neces-
sidade da implementação de programas de edu-
cação nutricional tanto na mídia como no am-

biente escolar e podem também ser utilizados
como estudo de linha de base para que se possa
avaliar a tendência temporal de consumo desses
alimentos.

AGRADECIMENTOS

Este artigo é baseado nos dados do estudo
“Coorte de nascimentos de 1993 de Pelotas" , realizado

pelo Programa de Pós-Graduação em Epidemiologia,
da Universidade Federal de Pelotas. A visita aos 15

anos foi financiada pela Wellcome Trust Initiative (Pro-

cesso 072403/Z/03/Z).

COLABORADORES

MCF ASSUNÇÃO, AMB MENEZES e CL
ARAÚJO coordenaram o trabalho de campo, orien-
taram todas as etapas do trabalho e revisaram a versão
final do manuscrito. SW MADRUGA e SC DUMITH

auxiliaram na análise dos dados e redação do manus-
crito, BC SCHNEIDER, CA VIANNA, EC MACHADO, FC

WEHRMEISTEFI. LC MUNIZ. RV ZANINI e SP ORLANDI
realizaram a análise dos dados e a escrita do ma-
nuscrito

REFERÊNCIAS

1. Brasil. Ministério da Saúde. Guia alimentar para a
população brasileira: promovendo a alimentação
saudável. Brasília: Coordenação-Geral da Política
de Alimentação e Nutrição; 2006

2. Brasil. Ministério da Saúde. Vigitel Brasil 2008: vigi-
lância de fatores de risco e proteção para doenças
crônicas por inquérito telefônico, Brasília: Secretaria
de Vigilância em Saúde; 2009

Kris-Etherton P, Daniels SR, Eckel RH. Engler M,
Howard BV. Krauss RM. et a/. AHA Scientific
statement: summary of the Scientific Conference
on Dietary Fatty Acids and Cardiovascular Health
J Nutr. 2001; 131(4):1322-6

Mann Jl. Diet and risk of coronary heart disease
and type 2 diabetes. Lancet. 2002; 360(9335)
783-9

Mikkila V. Rasanen L. Raitakari OT. Pietinen P, Viikari
J, Longitudinal changes in diet from childhood into
adulthood with respect to risk of cardiovascular
diseases: the cardiovascular risk in young finns
study. Eur J Cltn Nutr. 2004; 58(7):1038-45

Ness AR, Maynard M, Frankel S, Smith GD,
Frobisher C, Leary SD, ef a/. Diet in childhood and
adult cardiovascular and all cause mortality: the
Boyd Orr cohort. Heart. 2005; 91 (7):894-8.

Sichieri R, Everhart JE. Validity of a Brazilian food
frequency questionnaire against dietary recalls and
estimated energy intake. Nutr Res. 1998; 18(10)
1649-59

3

4

5

6

7

Thompson FE, Byers T. Dietary assessment resource
manual. J Nutr. 1994; 124(1 1 Suppl):2245S-317S

Onis M, Onyango AW, Borghi E, Siyarn A, Nishida
C, Siekmann J. Development of a WHO growth
reference for school-aged children and adolescents
Bull World Health Organ. 2007; 85(9):660-7

8

9

10.Victora CG, Araujo CL, Menezes AM, Hallal PC,
Vieira MF, Neutzting MB, et a/. MethodologÊcal

Rev. Nutr., Campinas, 25(4):463-472, jul./ago., 2012 Revista de Nutrição



472 1 MCF ASSUNÇÃO et al

aspects of the 1993 Pelotas (Brazil) birth cohort
study. Rev Saúde Pública, 2006; 40(1):39-46.

populacao/condicaodevida/pof/2008_2009_encaa/
default.shtm>

11. Madruga SW. Araújo CL, Bertoldi AD. Frequency
of fi ber-rich food intake and associated factors in
a Southern Brazilian population. Cad Saúde
Pública. 2009; 25(10):2249-59.

14. Dalla-Costa MC, Cordoni Júnior L. Matsuo T. Hábito
alimentar de escolares adolescentes de um
município do oeste do Paraná. Rev Nutr, 2007;
20(5):461-71 . doi: 10. 1590/S 1415-527320070005
00002

12. Neutzling MB. Araújo CL, Vieira MF, Hallal PC,
Menezes AMB. Victora CG. Intake of fat and fiber-
rich foods according to socioeconomic status: the
11 -year follow-up of the 1 993 Pelotas (Brazil) birth
cohort study. Cad Saúde Pública. 2010; 26(10):
1904-1 1

1 5. Ortiz-Hernández L, Gómez-Tello BL. Food consumption
in Mexican adolescents. Rev Panam Salud Pública
2008; 24(2):127-35

16. Silva ARV. Damasceno MMC. Marinho NBP, Al-
meida LS, Araújo MFM, Almeida PC, et a/. Hábitos
alimentares de adolescentes de escolas públicas de
Fortaleza, CE, Brasil. Rev Bras Enferm. 2009;
62(1): 18-24

13. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
Pesquisa de orçamentos familiares 2008-2009:
antropometria e estado nutricional de crianças,
adolescentes e adultos no Brasil, Rio de Janeiro:

iBGE; 2010 [acesso 2012 mar]. Disponível em:
<http ://www. ibge.gov. br/home/estatistica/

Recebido em: 14/7/2011
Versão final em: 4/5/2012
Aprovado em: 5/6/2012

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas, 25(4):463-472. jul./ago.1 2012



ORIGINAL 1 ORIGINAL

Aspectos higiênico-sanitários no processo
produtivo dos alimentos em escolas
públicas do Estado de Goiás, Brasil1

Sanitary aspects of food preparation

in public schools of Goiás, Brazil

Nair Augusta de Araújo Almeida GOMES2
Maria Raquel Hidalgo CAMPOS3
Estelamaris Tronco MONEGO3

RESUMO

Objetivo
Este estudo pretendeu monitorar as condições higiênico-sanitárias em cantinas de escolas públicas do estado
de Goiás, investigadas na pesquisa Avaliação e Monitoramento da Qualidade dos Alimentos Oferecidos na
Merenda Escolar, Goiás, desenvolvida de 2004 a 2007.

Métodos

A partir de 2004, foi realizada pesquisa em escolas públicas de Goiás envolvendo três etapas. Na primeira, de
2004 a 2005, foram diagnosticadas as condições higiênico-sanitárIas das cantinas dessas escolas, utiIÊzando-
-se check list. Na segunda etapa, de 2005 a 2007, promoveram-se ações de intervenção nas escolas com
capacitação de pessoal técnico. Na terceira etapa, em 2010, foram monitoradas condições higiênico-sanitárias
das cantinas em dezoito escolas participantes da primeira etapa. utilizando-se o mesmo check list a fim de
comparar a dimensão higÊênico-sanitária da alimentação escolar nos dois momentos. O projeto foi aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Goiás
Resultados

As escolas estudadas cumpriram parcialmente as exigências legais, visto que as inadequações dos itens ava-
liados - higiene pessoal, condições da edificação, equipamentos e utensílios, higiene operacional e pro-
cessamento - estavam presentes em 44.9% das cantinas investigadas no período de 2004 a 2005, e em 37, 1 %
das avaliadas na investigação atual, o que coloca em risco a qualidade higiênico-sanitária da alimentação
produzida.

1 Artigo elaborado a partir da dissertação de N AAA GOMES, intitulada “Qualidade higiênico-sanitária da alimentação oferecida
em escolas públicas do estado de Goiás”. Universidade Federal de Goiás; 2011

2 Secretaria Municipal de Educação de Goiânia, Departamento de Alimentação Educacional. R. 227, 564, Setor Leste Universi-
Lário, 74605-080, Goiânia, GO, Brasil. Correspondência paTa/Col-respondence to: NAAA GOMES. E-mail
<nairaugustaalmeida@yahoo.com.br>.

3 Universidade Federal de Goiás, Faculdade de Nutrição. Goiânia, GO, Brasil
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Conclusão

Comparando as etapas de investigação, verificou-se melhora de conformidade apenas nos itens do bloco
higiene operacional. Tais resultados reforçam a necessidade de adequação física das cantinas escolares e de
capacitação periódica, com vistas à melhoria permanente na produção da alimentação escolar.

Termos de indexação: Alimentação escolar. Boas práticas de manipulação. Segurança alimentar e nutricional

ABSTRACT

Objective

This study aimed to monitor the deanness of public school canteens of Goiás state, investigated during the
study “ Avaliação e Monitoramento da Qualidade dos Alimentos Oferecidos na Merenda Escolar" (Assessment
and Monitoring of School Food Quality), Goiás, done from 2004 to 2007.
Methods

Starting in 2004, a three-stage survey was done in public schools of Goiás. During the first phase. from 2004
to 2005, a checklist was used to assess the cIeanness of schools canteens. In the second phase, from 2005 to
2007, interventions were done at the schools to train the relevant personnel. The third phase, done in 2010,
consisted of monitoring the 18 school canteens that participated in the first phase using the same checklist to
compare the sanitary quality of their meals in the two periods. The study was approved by the Universidade
Federal de Goiás Research Ethics Committee_

Results

The study schools complied only in part with the legislation, as the items personal hygiene, facility conditions,
equipment and utensils. operatíonal hygiene and processing were inadequate in 44.9'’/, of the school food
services investigated from 2004 to 2005 and in 37.1')/, of the ones investigated during the present study,
jeopardizing the sanitary quality of the preparaüons.
Conclusion

Comparison of the two phases of this investigation showed that only operationaI hygiene improved, These
results reinforce the need of improving the pertinent school facilities and providing periodical training to those
involved in food preparation to improve the sanitary quality of school foods.

Indexing terms-. School feeding. Good manipulation practices. Food security.

INTRODUÇÃO oferta de alimentação nos intervalos das ativi-
dades escolares a todos os alunos de escolas públi-
cas e filantrópicas do País3O Programa Nacional de Alimentação Es-

colar (PNAE) destaca-se, entre os programas
sociais do Brasil, pelo tempo de existência e pela

dimensão do atendimento prestado, haja vista ter
atendido no ano de 2010 a 45,6 milhões de estu-

dantes matriculados na educação básica, de crian-
ças, de jovens e de adultos''2. O PNAE é conside-
rado uma estratégia de promoção da Segurança
Alimentar e Nutricional (SAN)14'5> por garantir a

As refeições produzidas nas Unidades de

Alimentação e Nutrição (UAN) escolares devem
atender às necessidades nutricionais dos alunos.
oferecendo-lhes produtos adequados sob os as-
pectos sensorial e nutricional. mas, sobretudo,
produtos seguros quanto à condição higiênico-
-sanitária para a proteção e promoção da saúde
dos beneficiários5. A qualidade higiênico-sanitária

4 O conceito de Segurança Alimentar e Nutricional, segundo o Consea+, consiste na realização do direito de todos ao acesso
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que seja ambiental
cultural, econômica e socialmente sustentáveis

5 Alimento Seguro, segundo a ISO 2005 (International Standard- Food Safety Management Systems-Requil-ernentsyor Any Organization
in the Food Chain_ ISO/FDIS 22000,2005), é aquele que não causará dano ao consumidor quando preparado e/ou consu-
mido de acordo com seu uso pretendido
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como fator de segurança alimentar tem sido muito
estudada e discutida, uma vez que a incidência
de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA) vem
aumentando em nível mundial6.

No Brasil. do total de surtos de DTA notifi-

cados no período de 1999 a 2008, 10,7% ocor-

reram em instituições de ensino7. Dentre as pos-
síveis causas dessas enfermidades, encontram-se

as práticas inadequadas de higiene e o proces-
samento de alimentos por pessoas inabilitadas8.

Os cuidados higiênicos no processo produtivo e a

educação dos manipuladores envolvidos na pre-

paração, processamento e serviços são limites

cruciais para a prevenção da maioria das DTA9,

A produção de alimentos seguros é prática

necessária, em especial nas escolas públicas, es-

paço que atende uma clientela vulnerável quanto
aos aspectos nutricional e socioeconômico, e para
a qual, por vezes, esse alimento constitui a única

refeição do dia'o. Portanto, a ocorrência de um

surto de DTA nesse ambiente tende a configurar-
-se como um problema de saúde pública.

Dessa forma, é essencial o conhecimento

acerca das Boas Práticas de Fabricação (BPF) na

produção da alimentação escolar. Uma vez esta-

belecidos os pontos críticos no que diz respeito

aos aspectos higiênico-sanitários desse processo,
tais informações poderão contribuir para pro-
mover as políticas públicas no sentido de estabe-

lecer melhorias na execução do PNAE a fim de
garantir a produção de refeições adequadas e
saudáveis e proteger a saúde dos alunos,

O estudo de que trata o presente artigo

pretendeu monitorar. em 2010, as condições
higiênico-sanitárias das cantinas de escolas públi-

cas do estado de Goiás, previamente investigadas
na pesquisa interinstitucional - Avaliação e Moni-
toramento da Qualidade dos Alimentos Ofere-

cidos na Merenda Escolar, Goiás , desenvolvida de

2004 a 2007. Foi possível comparar, portanto, a
dimensão higiênico-sanitária da alimentação esco-
lar nesses dois momentos.

MÉTODOS

O estudo caracterizou-se como transver-

sal'1 e foi realizado em UAN de escolas públicas
do estado de Goiás no período de maio a junho
de 2010. A partir do ano de 2004, foi realizada

uma pesquisa interinstitucional em escolas públi-

cas do estado de Goiás, intitulada Avaliação e
Monitoramento da Qualidade dos Alimentos Ofe-
recidos na Merenda Escolar, Goiás, que envolveu
a Faculdade de Nutrição (FANUT) da Universidade
Federal de Goiás (UFG), a Superintendência de
Vigilância Sanitária e Ambiental da Secretaria de
Estado da Saúde (VISA-GO/SES) e o Ministério
Público do Estado de Goiás.

Tal investigação constituiu-se de três eta-

pas. Na primeira. de 2004 a 2005, foram diagnos-
ticadas as condições higiênico-sanitárias das
cantinas dessas escolas por meio de um check list

de boas práticas de manipulação de alimentos,
elaborado a partir das exigências da legislação
sanitária vigente. Na segunda etapa, de 2005 a
2007, foram promovidas ações de intervenção nas

escolas com programa de capacitação de pessoal

técnico (nutricionistas e manipuladores) e produ-
ção de material instrucional. Na terceira etapa,
em 2010, objeto deste estudo, foram monitoradas
as condições higiênico-sanitárias das cantinas em

dezoito escolas participantes da primeira etapa.
utilizando-se o mesmo check list. a fim de com-
parar a dimensão higiênico-sanitária da alimen-

tação escolar nos dois momentos. O projeto foi
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa/UFG,
protocolo n'’ 019/06

Para definição da amostra, considerou-se
a divisão estabelecida pela SecretarÉa de Estado

da Saúde de Goiás dos municípios em cinco ma-
crorregionais que se sul)dividem em quinze micror-

regionais, das quais faz parte a microrregional de
Goiânia. Para aplicação do instrumento diagnós-
tico, das 3 527 escolas existentes no ano de 2004.

foram sorteadas aleatoriamente 20%, o que tota-
lizou 704 escolas.

Foram considerados, para a terceira ela-
pa, os municípios da microrregional de Goiânia,
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e, destes, as escolas que participaram da fase de
diagnóstico e de Intervenção (etapas 1 e 2). Foram

incluídas escolas do município de Goiânia, e, em
virtude da capacidade operacional do pesquisador,
escolas de municípios situados em cada uma das

principais vias de acesso à capital e distando até

50km. Assim, a amostra foi composta por 14

municípios e 18 unidades escolares, sendo 1 5 lo-

calizadas no perímetro urbano e três na zona rural

dos respectivos municípios.

Durante a coleta de dados, foram realiza-

das inspeções nas UAN escolares por meio de
check list sobre BPF, elaborado com base na
Resolução RDC n') 2 16/2004, da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa) do Ministério da
Saúde12, aplicado pessoalmente pela pesquisa-
dora, devidamente treinada. que também partici-
pou da coleta no período de 20CYI a 2005 (etapa 1).

Para o preenchimento do instrumento,
utilizou-se o método da observação visual e as

informações fornecidas pelos diretores das es-

colas. Ao todo, o check list foi composto por 49
itens de verificação, agrupados em cinco blocos:
bloco 1) higiene pessoal, avaliada por nove ques-
Iões; bloco 2) condições da edificação (higiene e
conservação ambiental), avaliadas por dezenove
questões; bloco 3) equipamentos e utensílios,
avaliados por cinco questões; bloco 4) higiene
operacional, avaliada por onze questões; bloco
5) processamento, avaliado por cinco questões.
Os itens avaliados foram classificados em '’confor-

mes'’ e " não conformes” , de acordo com as reco-
mendações da legislação sanitária de alimentos12.

Tabela 1. Percentual de conformidade por bloco de avaliação do check list . de acordo com a Resolução RDC n'’ 216/ANVISA/MS, Brasil,
na etapa de diagnóstico da pesquisa, realizada de 2004 a 2005, e na etapa de monitoramento, realizada em 2010, em escolas

públicas do estado de Goiás, Brasil

2004 - 2005
Identificação do bloco n

18

18

18

18

18

Média

Higiene pessoal
Condições da edificação

Equipamentos e utensílios

Higiene operacional
Processamento

43.82
47.37
63.33
58, 59

62,22

Teste t pareado. M: Média; DP: Desvio-Padrão

Para classificação do grau de conformida-
de das UAN em relação ao check list, conside-

raram-se: grupo 1 - satisfatório, com 76% a 100%
dos critérios atendidos; grupo 2 - regular, atenden-
do de 51 a 75% dos critérios e o grupo 3 - insatis-
fatório, com O a 50% dos critérios atendidos13

Os resultados encontrados foram compa-
rados aos obtidos no diagnóstico das UAN esco-
lares, realizado no período de 2004 a 2005.

Na análise das variáveis, utilizou-se o pro-
grama Statistical Package for the Social Science
(SPSS) (versão 1 7.0). Foi utilizado o Teste McNemar

para comparar os resultados obtidos na verificação
das BPF no período de diagnóstico com a avaliação

atual, Para verificar associação entre a partici-
pação dos manipuladores em capacitações corn
as demais variáveis das BPF, utilizou-se o Teste

Exato de Fisher. foi empregado o Teste dos Sinais

para comparar a classificação qualitativa do nível
de conformidade das UAN. Foram feitas análises
de associação entre as variáveis independentes
por meio do teste [ de Student para comparação
de médias. O nível de significância considerado
foi de 5%

RESULTADOS

Observando-se os resultados por bloco de
avaliação do check list e comparando-se os dois
estudos, de modo geral, não houve melhora no
percentual de conformidade dos quesitos ava-
liados, com diferença estatística significante ape-
nas no bloco higiene operacional (Tabela 1).

2010

Desvio-Padrão

16, 17

19,27

25,26
9,98

24.31

Valor p

0,223

0,305

0,908

0,002

0.749

f

-1 ,265
-1 ,057

-0,117

-3,634

-0,325

Desvio-Padrão Média

51 ,85
52,63

64,44

80,31

64,44

22,38

15,64

25,90

22, 10
26,47
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Da etapa de diagnóstico para a fase de
monitoramento, verificaram-se, quanto ao nível

de conformidade, a redução de sete para duas
UAN escolares classificadas como grupo 3 (insa-
tisfatório) e o aumento de UAN classificadas como
grupo 2 (regular), ou seja, uma variação de 50%
para 78%, sem diferença estatisticamente signi-
fÊcante (p=0,344). Em ambos os momentos de

investigação, apenas duas (11 %) das UAN ava-
liadas encontraram-se no grupo 1 (satisfatório).

Considerando-se os itens avaliados no

bloco higiene pessoal - participação em treina-
mento e ausência de afecções e infecções -, os

resultados apontaram melhora quando compa-
rados aos dados da etapa de diagnóstico (p<0,05).
No entanto, ao considerarem-se os hábitos
higiênicos adequados, os resultados pioraram na

etapa de monitoramento (p<0,05) (Figura 1 )

Quanto ao bloco condições da edificação,
considerando as duas investigações, foram esta-
tisticamente significantes as diferenças quanto às

condições de higiene e à execução de limpeza
periódica dos reservatórios de água (p=0,008) e

tratamento e destino adequado dos outros
resíduos (sólidos e gasosos) produzidos (p=0,002)

(Figura 2).

Participação em treinamentos

Utilização de calçados
fechados

Utilização de aventais
adequados

Hábitos higiênicos adequados

Utilização de adornos

Asseio pessoal adequado

Utilização de protetores
de cabelo

Realização de exames
periódicos

Ausência de afecções
e infecções

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 1 00

o/b

• 2004-2005 H 2010

Figura 1. Porcentagem de adequação dos itens do bloco higiene pessoal . avaliados por check list . elaborado de acordo com a Resolução

RDC n: 216 ANVISA/MS, na etapa de diagnóstico, realizada de 2004 a 2005 e na etapa de monitoramento, realizada em 2010,
em escolas públicas (n=18) do estado de Goiás, Brasil

Nota: 'DÊferença estatisticamente significante b<0,05 - Teste de McNemar)
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Outros resíduos (sólidos e gasosos) adequadamente tratados

Destino adequado de resíduos

Reservatório de água em perfeitas condições de higiene

Reservatório de água adequado e em perfeitas condições de uso

Abastecimento de água potável

Lavatórios com sabonete líquido, desinfetante e toalhas de papel

Existência de lavatórios na área de manipulação

Ventilação adequada

Luminárias limpas e conservadas

Iluminação adequada à atividade desenvolvida

Existência de proteção contra insetos e roedores

Portas e janelas adequadas

Paredes em perfeitas condições de higiene

Paredes/divisórias adequadas

Tetos em perfeitas condições de higiene

Forros/tetos adequados

Pisos em perfeitas codições de higiene

Pisos adequados

Área livre de foco de insalubridade

• 2004

Figura 2. Porcentagem de adequação dos itens do bloco condições da edificação, avaliados por check list, elaborado de acordo com a
Resolução RDC n. 216 ANVISA/MS, na etapa de diagnóstico, reaÉizada de 2004 a 2005, e na etapa de monitoramento,
realizada em 201 0, em escolas públicas (n=18) do estado de Goiás, Brasil

Nota: 'Diferença estatisticamente significante (p<0,05 - Teste de McNemar>

No bloco higiene operacional, foram consi-
derados estatisticamente significativos o registro
dos alimentos nos órgãos de fiscalização compe-
tentes (p=0,008), a existência de controle na utili-

zação das matérias-primas (p=0,001 ) e a utilização

de carne e leite de procedência conhecida b=0,008)
(Figura 3). verificando-se melhora no percentual

de conformidade na etapa de monitoramento.

Não foram encontrados resultados estatís-

ticos significativos quando comparados os itens
do bloco equipamentos e utensílios (Figura 4).
Verificou-se que embora haja melhorado o per-
centual de adequação em 82 % dos itens avaliados

sobre condições de processamento no estudo
atual, a significância estatística foi encontrada
apenas quanto ao conhecimento e à aplicação
dos critérios de tempo e temperatura para descon-

)0,0

50.0
50,0

44,4

50,0
50.0

83.3

10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

o/6

0

2010

gelamento e manipulação dos alimentos que re-

querem temperaturas controladas (p=0.02 1).

Na associação entre participação dos ma-
nipuladores em capacitação e itens dos blocos
higiene pessoal, condições da edificação, equi-
pamentos e utensílios, higiene operacional e pro-
cessamento, percebeu-se que, na etapa de
diagnóstico, os itens controle de pragas e vetores
urbanos (p=O,044) e critério de obediência de
tempo e temperatura para o armazenamento de
alimentos prontos @=0,047) foram considerados
estatisticamente significantes. Em 13 das 1 8 UAN
avaliadas, os manipuladores relataram não ter par-
ticipado de capacitações; em 12 destas (92,3%),
não era adotado o procedimento de controle inte-

grado de pragas e vetores urbanos, e em 10
(76,9%), não se obedecia ao critério de tempo e
temperatura. Dos cinco locais em que os manipu-
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Carne e leite de procedência
conhecida 50,0

94,4

Merenda com características
sensoriais normais

100.o

94,4

94.4Área de distribuição limpa e livre
de insetos e pássaros 77,8

Fluxo de produção adequado, sem riscos de
contaminação cruzada

11,1_
22,2

Existência de programa de controle
de pragas 22,2

55,6

Substâncias químicas identificadas, armazenadas
e utilizadas de forma adequada

100,o

88.9

Embalagens dos alimentos em
perfeitas condições 72,2

100,o

Existência de controle na utilização
de matérias-primas 38.9

100.o

Alimentos regularizados no
órgão competente 50,0

94,4

Materias-primas estocadas
de forma adequada

61.1

77.8

Existência de depósito exclusivo e adequado
para matérias-primas

72,2

50,0

0 10 20 30 40 50

o/8

60 70 80 90 1 00

• 2004 - 2005 [] 2010

Figura 3. Percentual de conformidade dos itens do bloco higiene operacional , avaliados por check list elaborado de acordo com a

Resolução RDC n. 216 ANVISA/MS, na etapa de diagnóstico, realizado de 2004 a 2005 e na etapa de monitoramento, realizada

em 2010. em escolas públicas (n=18) do estado de Goiás, Brasil

Nota: -Diferença estatisticamente significante (p<0.05 - Teste de McNemar>

ladores relataram ter partIcipado de capacitações,
três (60,0%) adotavam o procedimento de con-
trole das pragas e quatro (80,0%) obedeciam ao

critério de tempo e temperatura.

O que se observou na classificação das UAN da

etapa de diagnóstico para a etapa de monito-
ramento confirma que houve poucos avanços nos

procedimentos de boas práticas dessas unidades
Essa constatação reforça a necessidade de um

envolvimento maIor dos gestores, do Conselho
de Alimentação Escolar, de nutricionistas e mani-
puladores para assegurar as condições humanas
e físico-estruturais necessárias à produção de
refeições seguras

Outros estudos classificaram o grau de
conformidade das UAN em relação ao check list

DISCUSSÃO

Tanto na etapa de diagnóstico (2004-2005)

quanto na etapa de monitoramento (2010) foram
identificadas não conformidades em todas as UAN

escolares visitadas, o que sugere risco de conta-
minação na produção de alimentos nesses locais.

b
1

Rev. Nutr., Campinas, 25(4):473-485, jul./ago., 2012 Revista de Nutrição



480 1 NAAA GOMES et al

Obediência aos critérios de tempo e temperatura para o
armazenamento de alimentos prontos

55,6
38,9

Reaproveitamento de alimentos
77,8

94.4

Alimentos servidos imediatamente após o preparo 88,9
88.9

Obediência aos critérios de higienização de frutas.
verduras e folhosos

27,8

27,8

50,0

Aplicação dos critérios de tempo e temperatura para
descongelamento e manipulação

72,2’'

Armazenamento de utensílios e equipamentos
em local apropriado

77,8

61,1

Bancadas e mesas em material, conservação
e limpeza aquados

50.0
38,9

Utensílios em material, conservação
e limpeza adequados

66,7

77,8

Equipamentos adequados para conservação
sob refrigeração

Equipamentos em superfície, conservação, limpeza e
funcionamento adequados

55.6

61,1

72,2

77,8

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

o/6

n2 35

Figura 4. Percentual de conformidade dos itens dos blocos equipamentos e utensílios e processamento, avaliados por check list elabora-

do de acordo com a Resolução RDC n'’ 216 ANVISA/MS, na etapa de diagnóstico 2004 a 2005 e na etapa de monitoramento
realizada em 2010, em esco[as públicas (n=18) do estado de Goiás, Brasil

Nota: 'Diferença estat}sticamente signIficante @<0.05 - Teste de McNemar)

Pesquisa realizada por Cardoso et al.14 em escolas
públicas da cidade de Salvador (BA) obteve
resultados diferentes dos encontrados no presente

estudo: 0,4% das unidades escolares foram cate-

gorizadas no grupo 1 ; 42,6%, no grupo 2; e
57,0%, no grupo 3. Machado et a 1.\5, que pes-

quisaram UAN de Organizações Não Governa-
mentais (ONG) do município de Toledo (PR), verifi-

caram que 10.0% classificavam-se no grupo 1 ;

50,0% no grupo 2 e 40,0% no grupo 3.

Cardoso ef al. '4 consideram fundamental

que as escolas possam proporcionar melhores
condições de higiene pessoal aos manipuladores
a partIr de instalações adequadas aos serviços,

de modo a viabilizar a obtenção de alimentos mais
seguros. Kochanski et al. '6acrescentam que inves-

timentos em estrutura adequada para o funciona-
mento e adoção de medidas de higienização po-

dem reverter em maior segurança microbiológica
nos estabelecimentos de alimentação coletiva

O maior percentual de não conformidade
foi observado no bloco higiene pessoal. Dentro
desse bloco, o quesito hábitos higiênicos ade-
quados buscou avaliar a Êavagem cuidadosa das
mãos e os atos físicos passíveis de contaminar o
alimento: espirrar, tossir. fumar ou manipular
dinheiro'2. Oliveira et al.8 . em pesquisa em cre-
ches públicas do município de São Paulo, e
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Cardoso et al.14 . que pesquisaram escolas públicas
da cidade de Salvador (BA), observaram que, res-

pectivamente, 81,2% e 66,4% dos manipula-
dores de alimentos conversavam, assobiavam ou

cantavam durante o preparo dos alimentos; em
6,2% e 51,7% dessas unidades verificou-se que
esses profissionais não lavavam as mãos antes de
manipular os alimentos e de tocar em qualquer
outro material. Tais resultados são preocupantes
uma vez que o comportamento de risco do mani-
pulador compromete a segurança dos alimentos
produzidos'4.

É sobejamente reconhecida na literatura

a importância das práticas higiênicas adequadas
pelos manipuladores como forma de garantir a
sanidade dos alimentos e, assim, reduzir a inci-

dência de DTA'7. A legislação preconiza que mani-

puladores com lesões e ou sintomas de enfer-
midades que possam comprometer a qualidade
higiênico-sanitária dos afimentos - condições ava-

liadas no quesito ausência de afecções e in-

fecções - devem ser afastados da atividade de

preparação de alimentos enquanto persistirem
essas condições de saúde'2. Essa mesma nor-

mativa acrescenta que esses profissionais devem
ser supervisionados e capacitados periodica-
mente'2. Nos estabelecimentos avaliados durante

a etapa de diagnóstico, a normativa não estava

sendo cumprida. o que colocava em risco a inte-

gridade do manipulador, a inocuidade do alimento

produzido e, por conseguinte, a saúde dos comen-
sais. Os resultados encontrados foram semelhan-

tes aos de estudo conduzido em creches públicas
e filantrópicas de São Paulo e em escolas públicas

de Salvador (BA), nas quais foram evidenciadas
deficiência em relação à lavagem cuidadosa das

mãos antes de manipular o alimento e inadequa-
ções durante a manipulação8'14.

Quanto às condições da edificação, o per-
centual de conformidade observado na etapa de
monitoramento em relação à etapa de diagnóstico
foi superior em 11 dos 19 itens avaliados. Essa
condição é condizente com relatos de diretores
sobre reparos e pequenas reformas promovidas
em algumas escolas após a realização da etapa

de diagnóstico, entretanto o padrão disposto na

legislação'2 ainda não foi alcançado

O nível de conformidade verificado aponta
a necessidade de maior investimento financeiro

nas edificações. As UAN observadas apresen-
tavam porte de cozinha doméstica, corroborando
a conclusão de Teo et al.18 de que elas foram incor-

poradas à arquitetura escolar como uma impro-
visação tanto em termos de espaço físico quanto
de quantidade e de capacidade de equipamentos
disponíveis, condição que pode limitar a compo-
sição dos cardápios e oferecer riscos de contami-
nação das refeições produzidas.

Cardoso et al. '4, quando da aplicação de
check list referente ao planejamento físico e fun-
cional das cantinas escolares, observaram 58,3 %
de condições insatisfatórias e 41 ,7% de regulares,
Tal constatação reforça a necessidade da presença

do nutricionista na equipe de técnicos respon-
sáveis pelo planejamento da estrutura física de

UAN escolar, pois esse profissional é habilitado,
por formação, para planejar, gerenciar e avaliar
as UAN'9: sua presença se faz importante na ela-

boração da planta física a fim de propor adequa-
ções à iegislação sanitária vigente.

Na etapa atual da investigação, constatou-
-se percentual de adequação superior ao da etapa
de diagnóstico nos itens destino adequado de
outros resíduos produzidos e limpeza e higieni-
zação do reservatório de água. A legislação exige

que o reservatório de água esteja livre de racha-
duras, vazamentos. infiltrações e descascamentos,
entre outros defeitos, em adequado estado de
higiene e conservação, bem como com um inter-
vaIo máximo de higienização de seis meses, com-
provado mediante registros da operação12

De acordo com Esperança & Marchioni20,

a preocupação com as questões ambientais. a
exemplo do destino apropriado para o lixo. deve-
-se traduzir em ações programáticas e contínuas,
Cardoso et al. 14 consideram o manejo de resíduos
um preocupante fator, que, além de comprometer
a higiene ambiental, expõe os escolares a si-
tuações de risco uma vez que aumenta as chances
de proliferação de pragas e vetores nas UAN esco-
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lares. Os resíduos produzidos devem ser coletados
e estocados em local fechado e isolado da área

de preparação e armazenamento dos alimentos
de forma a evitar focos de contaminação e atração
de vetores e pragas urbanas12.

Estudo realizado em 105 Unidades Produ-

toras de Refeições (UPR) comercias de Florianó-

poÉis (SC) identificou como alimentos seguros
produtos de qualidade adquiridos de bons forne-
cedores, respeitando o prazo de validade, arma-

zenados adequadamente e manipulados seguin-
do as normas de higiene e da vigilância sanitária2T .

De acordo com Cardoso et al.\4, na cadeia produ-
tiva de alimentos, a obtenção da matéria-prima
de boa qualidade, com a procedência garantida
pelos órgãos de inspeção, é considerada requisito
para a garantia da qualidade e da inocuidade do
produto final, e está relacionada à saúde dos
comensais uma vez que alimentos de procedência
indeterrninada não passam por inspeção sanitária

ou registro em órgãos públicos, procedimento que
visa ao controle dos produtos e têm o intuito de
garantir que o alimento esteja próprio para o
consumo.

Ao pesquisar os equipamentos e os uten-
sílios. na etapa atual de estudo, foram observados
talheres, pratos e canecas de polipropileno com
necessidade de reposição. Observaram-se, ainda,
condições inadequadas de uso de móveis e equi-
parnentos para conservação de alimentos sob
temperatura controlada.

Oliveira ef al.8 observaram, nas cantinas
de creches públicas, 80% dos equipamentos e
utensílios fora dos padrões higiênico-sanitários.
Segundo os autores. o estado de conservação e
o funcionamento dos equipamentos e utensílios,

bem como suas condições de limpeza, influenciam
na qualidade final do alimento produzido.

Os utensílios disponibilizados pela entidade
executora do PNAE nos municípios são de material
plástico (polipropileno). pouco comum no uso
cotidiano dos alunos. Com o uso contínuo, eles

podem sofrer alterações de coloração e de
textura18, dificultando sua higienização e favore-
cendo o acúmulo de resíduos que podem levar à

contaminação cruzada na alimentação escolar8

Segundo a Resolução RDC n'’ 216/2004, equi-
pamentos e utensílios utilizados em UAN devem
ser de material impermeável. estar em bom estado

de conservação e passar por processos de manu-
tenção adequados12

A legislação sanitária recomenda orien-

tações quanto ao procedimento de descongela-
mento de forma a evitar que as áreas superficiais

dos alimentos se mantenham em condições favo-
ráveis à muitiplicação microbiana12. De modo con-

trário ao disposto. na etapa de monitoramento
da pesquisa, em 27,8% das UAN visitadas, o des-
congelamento de carnes ocorreu à temperatura
ambiente. Procedimento similar foi observado por
Cardoso et a/.22 em cantinas da Universidade fede-

raI da Bahia, que apresentavam assim condições

propícias à multiplicação de microrganismos. Fi-

gueiredo23 acrescenta que, após o descongela-

mento, a taxa de multiplicação de microrganismos
é semelhante à do alimento fresco, podendo che-

gar a níveis elevados a ponto de desencadear
eventos de DTA

Os resultados encontrados na etapa de
monitoramento retrataram que poucos itens ava-
liados apresentaram melhora depois das ações de
capacitação, o que mostra que elas não resultaram

em mudanças comportamentais. É possível que
os treinamentos tradicionais sejam inadequados,
pois desconsideram o conhecimento prévio e a

realidade de vida dos manipuladores, Entretanto,
há de se considerar que embora haja falhas no
processo de capacitação, as concepções das boas
práticas de alguns manipuladores são resultados
desse processo. Considerando a associação obser-

vada entre a participação em capacitações e os
demais itens avaliados, o controle integrado de
pragas e vetores urbanos é de competência da
gerência do serviço, cabendo ao manipulador
informar sobre as exigências legais de execução
do procedimento. A obediência de tempo e de
temperatura para o armazenamento de alimentos
prontos faz parte das boas práticas que o mani-

pulador deve adotar na etapa de processamento.
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Leite et al.24 salientam a necessidade de

programas de formação para os manipuladores
de alimentos a fim de estabelecer e confirmar

técnicas higiênico-sanitárias consistentes, já que
são profissionais da educação e contribuem no
ambiente escolar para o processo de aprendi-
zagem dos alunos, o que tem repercussão direta
na sustentação do direito à alimentação saudável
e segura. Kraemer & Aguiar25 consideram que os

investimentos em treinamentos são pontuais e
não têm como objetivo o desenvolvimento de
competências, restringindo-se ao cumprimento da

legislação sanitária vigente.

Gonzalez et al.26 questionam a eficácia dos

treinamentos realizados não somente pelas meto-

dologias empregadas, mas também pela frequên-
cia de sua aplicação, considerada insuficiente.
Alguns autores reconhecem a necessidade de

abordagens inovadoras nas capacitações em boas
práticas, estruturadas a partir de práticas que pre-

param o manipulador para o trabalho, devendo
considerar o ponto de vista, as características es-
pecíficas do ambiente ocupacional e as influências

socioculturais que incidem sobre a segurança
alimentar27'28,

A construção de um modelo de formação
que atenda as demandas específicas apresentadas
pelos próprios participantes pode permitir uma
ressignificação para práticas tradicionais de edu-
cação e proporcionar maior chance de êxito24,

uma vez que recursos metodológicos utilizados
nas atividades formativas, quando bem aceitos,
podem interferir no nível de satisfação dos partici-
pantes29 e favorecer a apropriação das novas infor-

rnaÇÕes.

De acordo com Bas et a/'30, todos os manI-

puladores devem participar de atividades de capa-
citação quando admitidos na UAN, e, a partir de
então. continuamente. Essa rotina possivelmente
melhore a segurança dos alimentos na medida
em que o conhecimento adquirido contribui para
o aprimoramento das habilidades e motiva mu-
danças de atitude e comportamento no local de
trabalho29. Vale ainda considerar a necessidade

de trabalhar outros campos das habilidades pro-
fissionais, isto é, além do saber. o saber fazer, o

saber ser e o saber conviver, o que poderá contri-
buir para a (re)construção das práticas e, conse-
quentemente, das relações profissionais, e possibi-
litará mudanças nos processos de trabalho3' .

Segundo Clayton et a/'27, 85% dos mani-
puladores de restaurantes de pequeno e médio
porte do País de Gales consideram como obstá-
culos à efetivação das ações de segurança alimen-
tar e nutricional o tempo reduzido, a estrutura fí-
sica e o fluxo de produção inadequados, a falta
de recursos humanos e materiais e o reconheci-

mento dos problemas pela gestão

CONCLUSÃO

Comparadas as duas etapas de investi-
gação. conclui-se que houve melhora no nível de
conformidade apenas nos itens do bloco higiene
operacional, o que não elimina o risco de conta-
minação na produção de alimentos nas UAN
visitadas. As principais inadequações observadas
em ambas etapas de estudo referem-se à defi-
ciência de recursos humanos adequadamente
qualificados e à ausência de supervisão conti-
nuada, bem como instalações físicas incompatíveis
com a função a que se propõem

O Êtem higiene pessoal foi o que apre-
sentou menor nível de conformidade, o que su-

gere que as capacitações em BPF não foram
suficientes para sedimentar um conhecimento
capaz de influenciar a prática correta do mani-
pulador. São recomendados estudos que rela-
cionem atividades formativas e mudanças de ati-
tude e comportamento no local de trabalho

A estrutura físico-funcional inadequada
observada nas UAN provavelmente contribua para
o nível de inconformidade encontrado no bloco

higiene pessoal. Observou-se, em todas as escolas

visitadas, a inexistência de lavatório exclusivo para
higienização das mãos na área de manipulação,
de sabonete líquido, de solução desinfetante e

de toalhas de papel descartáveis. Tal constatação
sugere a necessidade de um envolvimento maior
dos gestores quanto à adequação das UAN esco-
lares ao disposto na legislação sanitária vigente
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Conclui-se, em suma, que as UAN das es-
colas investigadas cumpriram apenas parcial-
mente as exigências legais, uma vez que o nível
de não conformidade encontrado configura maior
porcentagem de itens classificados como regular
quanto aos critérios exigidos, não garantindo,
assim, a segurança desejada para a qualidade da

alimentação escolar, mesmo considerando que a
etapa de diagnóstico da pesquisa tenha ocorrido
no ano de 2004, quando da promulgação da Re-

solução RDC n'’ 216/2004 - normativa que esta-

belece os procedimentos para o alcance de pa-

drões de qualidade que confiram segurança aos

serviços de alimentação, incluindo as UAN esco-
lares

As realidades vivenciadas nas escolas cor-

roboram o reconhecimento da necessidade de

uma aproprIação do PNAE por todos os atores
envolvidos para que o programa atinja o propósito

que o fundamenta: atender o direito do aluno de

alimentar-se dignamente no ambiente escolar.
Com vistas a alcançar esse propósito, sugerem-
-se algumas iniciativas, como uma legislação espe-

cífica para funcionamento das UAN escolares; a
contratação de nutricionistas para supervisão e

orientação periódica das atividades desenvolvidas

nas UAN; a regulamentação da ocupação de ma-

nipulador de alimentos e a realização de um tra-

balho de educação continuada para esse público.

Para a realização de novos estudos acerca
da qualidade da alimentação escolar como forma
de orientar a implantação das BPF, faz-se neces-
sário o fortalecimento da parceria entre a aca-

demia e os órgãos públicos tanto de gestão esco-
lar como de fiscalização sanitária, visando à
melhoria de serviços para a comunidade e ao de-
senvolvimento de investigações de campo.
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Glucokinase gene promoter -30G>A
polymorphism : a cross-sectiona l association

study with obesity, diabetes Mellitus

hyperlipidemia, hypertension and

metabolic syndrome in an Iran ian hospital

Pohmorfismo -30C;<A no gene promotor da gtucoquinase:

um estudo transversal de associação do mesmo com a

diabetes Mellitus, hiperlipidemia, hipertensão arterial e

síndrome metabólica em um hospital iraniano
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ABSTRACT

Objective

A -30G>A single nucleotide polymorphism in the promoter region of the glucokinase gene has been previously
associated with obesity, insulin resistance and diabetes. The present study aimed to evaluate the association of
this polymorphism with obesity and its comorbidities in a population from Northeast Iran
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Methods

Five hundred and forty-two subjects aged 18 to 65 years were included in the study and divided into normal
(BMl<25, n=220), overweight (25<BMl<30, n=135) and obese (BMl>30, n=187) groups. AII subjects were
genotyped for the -30G>A polymorphism using the polymerase chain reaction-restriction fragment length
polymorphism technique
Results

The genotypes and allele frequencies of the three groups did not differ significantly (p>0.05). When the study
population was categorized according to diabetes mellitus, hyperIÊpÊdemia, hypertensÊon and metabolic syndrome
status, no signifÊcant difference in -30G>A genotypes and alleles was found between the subgroups with and
without these disorders a»o.05). apart from a significantly higher frequency of the G alfele in the hyperlipidemic
vs. non-hyperlipidemÊc subgroup (p<0.05)
Conclusion

The findings of the present study do not support an association between the -30G>A polymorphism and high
body mass index in the Iranian population

Indexing terms: Body mass index. Glucokinase. Metabolic syndrome. Obesity. Single nucteotide polymorphism

RESUMO

ObJetivo
O polimorfismo de nucleotídeo único -30G>A, na região promotora do gene da glucoquinase, já foi associado
à obesidade, resistência insulínica e diabete. O objetivo deste estudo foi avaliar a associação deste polimorfismo
com a obesidade e suas comorbidades em uma população do nordeste iraniano
Métodos
Quinhentos e quarenta e dois indivíduos com idades entre 18 e 65 anos foram divididos em três grupos:
normal (BMl<25, n=220). sobrepeso (25<BMl<30, n=135) e obeso (BMl>30. n=187). Todos os indivíduos
foram genotipados para o polimorfismo -30G>A através da técnica da reação em cadeia da polimerase -
polimorfismo do comprimento do fragmento de restrição.
Resultados

As frequências dos genótipos e alelos dos 3 grupos não diferiram entre si (p>0,05). Quando a população de
estudo foi categorizada de acordo com a presença de diabete, hiperlipidemia. hipertensão arterial e síndrome
metabólica, os genótipos e alelos -30G>A dos subgrupos com e sem essas doenças não diferiram entre si
(p>0,05), exceto por uma frequência maior do alelo G no grupo de hiperlipidêmicos quando comparados aos
não hiperlipidêmicos (p<0,05).
Conclusão

Os achados do presente estudo não confirmam uma associação entre o polimorfismo -30G>A e excesso de
peso na população iraniana.

Termos de indexação-. Índice de massa corporal, Glucoquinase, Síndrome metabólica. Obesidade, Polimorfismo
de nucleotídeo único.

INTRODUCTION In addition, the potential role of hormonal factors,
like leptin and adiponectin. has been determined
by different studies5'6. Glucokinase (EC 2.7.1.1 )
gene mutations are the first recognized disorders
of glucose metabolism. Glucokinase is expressed
in p pancreatic cells and hepatocytes, Its expression
is controlled by tissue-specific promoters. This
enzyme acts as a glucose sensor in B pancreatic
cells, regulating Insulin secretion7. Glucokinase is

Obesity is a major risk factor for some
diseases such as atherosclerosis, diabetes,
cardiovascular disease and cancer, Several factors

have been idenüfied as determinants of obesity,
including life style, socioeconomic status and food
ntake'’2. Genetic factors may also play an
important role in the pathophysiology of obesity3'4.
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also implicated in neuroendocrine glucose sensing
and regulation of hormone secretion and appetite,
both being important contributors to the
pathogenesis of obesity8-'o. Genetic studies have

shown that mutations in this gene are responsible

for glucose metabolism disorders". A -30G>A
Single Nucleotide Polymorphism (SNP) in the
promoter region of the glucokinase gene
(rs1799884) has been associated with obesity,
insulin resistance and diabetes. Yamada ef al.

found that the glucokinase gene -30G>A
polymorphism in individuaIs with BMl>25 was
significantly and inversely related to obesity12. In
another study, Marz ef a/. found an association
of the -30G>A polymorphism with type 2
diabetes13. Chiu ef a/.14 found an association

between this polymorphism and insulin resistance

in the Asian Indian population. In another study
with a generaf Caucasian population, Rose et a/.15

found an association of this polymorphÊsm with
hyperglycernia. The associatlons between glucokinase
gene polymorphisms and obesity have been
hypothesized to be due to linkage dlsequilibrium
with obesity-regulating genes'o. However, there
has been no report of this polymorphism in the
Iranian population. Therefore, the present study
aimed to investigate a possible association
between the -30G>A SNP and obesity and its

comorbidities, including diabetes Mellitus,
hyperlipidemia, hypertension and the metabolic
syndrome, in a Northeast-lranian population.

METHODS

Study design and participants

This study included 542 subjects aged 18

to 65 years. recruited at the Nutrition Clinic of
theGhaem Hospital (Mashhad. Iran). Anthropometric
parameters including weight. height, Body Mass
Index (BMI) (obtained by dividir1g the weight in

kilograms by the square of the height in meters),
waist circumference, hip circumference and waist-
to-hip ratio, and systolic and diastolic blood
pressures were measured in all participants. The
study population was divided into three groups

for investigating the association between the -30G>A
polymorphism and obesity: normal (BMl<25.
n=220), overweight (25<BMl<30, n=135) and
obese (BMl>30, n=187). Secondly, the genotype
and allele frequencies of the -30G>A
polymorphism were compared between subgroups
of patients with and without the rnetaboÊic
syndrome (defined according to the International
Diabetes Federation, IDF, criteria), diabetes Mellitus,
hypertension and hyperlipidemia

This project was approved by the Ethics

Committee of Mashhad University of Medical
Sciences (MUMS) under protocol number 87478
All participants signed a free and informed
consent form

Routine biochemical analysis

A full fasting lipid profile was performed
for each subject. Serum lipid and Fasting Blood

Glucose (FBG) concentrations were measured by
enzymatic methods using commercial kits (Pars
Azmoon Co. (for FBS and High Density Lipoprotein
-cholesterol [HDL-c] assays; Pishtaz Teb Co. (for
Low Density Lipoprotein-cholesterol [LDL-c]
assay; and Biosystems Co. (for total cholesterol
and triglycerÊdes assays). Serum High-Sensittvity
C-Reactive Protein (hs-CRP) was measured by

the Polyethylene Glycol (PEG) enhanced
irnrnunoturbidimetry method'6''7

Glucokinase G(-30)A genotype

Genomic Deoxyribonudeic Acid (DNA) was
isolated from blood by the salting-out method
described eÊsewhere'8. The -30G>A polymorphism
was assessed by the polymerase chain Reaction-
Restriction Fragment Length Polymorphism (RFLP-
PCR) technique. The primers used for amplification
were 5’-GGGGGTTAGGGATGTGAG AT-3’ as

forward and 5’-TGTGGGGCTTAGTGTCCTTC-3’
as reverse. The amplification products were
digested by Mwol (Ferrnentas) and analyzed by

polyacrylamide gel electrophoresis

On digestion of the amplified fragment
(amplicon) by Mwol restriction endonucÉease, the
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G allele yielded 169, 176, 149 and 48 base pairs
(bp) and A allele 224, 169 and 149 bp. The
molecular weight of the fragments and G and A
alleles were determined by molecular weight
markers.

Statistical treatment

All statistical analyses were done by the
software Statistical Package for the Social Sciences
(SPSS) for WindowsTM, version 11.5 (SPSS Inc..

Chicago, Illinois, USA). Data were expressed as
Means (M) Standard Deviation (SD). The statistical

differences in genotype and allele frequencies
among the different Body Mass Index (BMI) groups
(BMl<25. 25<BMl<30 and BMl>30) and Diabetes
Mellitus (DM), Hypertension (HTN) and
Hyperlipidemia (HLP) subgroups were assessed by
the 12 test. Other contributing variables were
compared by one-way Analysis of Variance
(ANOVA) or the Kruskall-Wallis test. Binary logistic
regression analysis was also performed to assess
a possible association between the study
polymorphism and obesity using dominant,
codominant and recessive models. Compliance of
genotypes with the Hardy-Weinberg equilibrium
in each group was assessed by the x2 test with
one degree of freedom. A two-sided p-value<0.05
was considered statisticalty significant.

RESULTS

Study participants

Two hundred and eighty-six females and
256 males, aged 18 to 65 years, were divided
into 3 groups based on their BMI. The first group
(BMl<25) consisted of 1 1 1 females and 1 09 males

with a mean BMI of M=22.30, SD=1.95. In the
second group (25<BMl<30), there were 77
females and 58 males with a mean BMI of
M=27.78, SD=1.37. Finally, in the third group
(BMl>30), there were 98 males and 89 females
with a mean BMI of M=35,05. SD=4.64.

There were significantly higher rates of
diabetes Mellitus in the overweight and obese

groups compared with the normal weight group
However, the prevalences of hypertension and
hyperlipidemia did not differ among the three
groups (p>0.05). The three groups did not differ
with respect to gender distribution but the normal

BMI group was significantly older than the
overweight and obese groups (p<0.05). The rates

of current or past smoking habit were highest in
the obese and lowest in the normal BMI group
(p<0.001). There was no significant difference
among the three groups regarding waist-to-hip

ratio and systolic and diastolic blood pressure,
apart from significant ly higher diastolic blood
pressure in the obese vs. normal BMI group
(p<0.01 ). With regard to lipid profile, the
overweight and obese groups had significantly

lower serum levels of HDL-c and higher triglyceride

levels than the normal BMI group, while there was

no significant difference in total cholesterol and
LDL-c (p>0.05). Serum hs-CRP levels were
significantly different among the three groups,
with them being highest in the normal and lowest

in the overweight group. Finally, the obese group
had significantly higher FBG than the overweight

(p=0.001 ) and normal (p=0.001 ) groups (Table1 ).

-30G>A polymorphism and obesity

The frequency of the AA, GA and GG
genotypes were 25.9%, 2.7% and 71.4% in the
normal group, 22.2%, 6.7% and 71,1 % in the
overweight group, and 21 .9%, 9,1 % and 69.0%
in the obese group, respectively. A significant
deviatÉon of genotype distribution from the Hardy-
Weinberg equilibrium was observed in all three

groups @<0.001). No significant difference was
observed between the three groups. neither in
genotype nor in allele frequencies (p>0,05.
Table 2)

In the binary logistic regression analysis.
there was no significant association between the
-30G>A polymorphism and obesity in any of the
dorninant (GG vs GA + AA), codominant (additive)

or recessive (GG + GA vs AA) models (p>0,05)

Revista de Nutrição Rev. Nutr., Campinas. 25(4):487-495, jul./ago.. 2012



GLUCOKINASÊ GBNE PROMOrER POLyMORPHISM AND 80DY MÂSS iNDEX 1 491

Table 1. Clinical and biochemical characteristics of different body mass index groups

N

Gender (F/M)

Age (years)
Weight (kg)

BMI (kg/m2)

Waist (cm)

Hip (cm)
Waist / Hip

Smoker (%)
FBS (mg/dl)
TC (mg/dl)
LDL-c (mg/dl)

HDL-c (mg/dl)
TG (mg/dl)
Hs-CRP (mg/L)
SBP (mmHg)

DBP (mmHg)
DM

HTN

HLP

Values are expressed as Mean (M), Standard Desviation (SD) or medÊan and interquartile range. Comparisons were made by the x2 test, one-way

ANOVA and Kruskal-Wallis test. BMI: Body Mass Index; TC : Total Cholesterol; TG: Triglycerides; HDL-c: High-Density Lipoprotein cholesterol; LDL-c:

Low-Density Lipoprotein cholesterol; FBS: Fasting Blood Sugar; SBP: Systolic Blood Pressure; DBP: Diastolic Btood Pressure; Hs-CRP: High-Sensitivity

C-Reactive Protein; DM: Diabetes Mellitus: HTN: Hypertension; HLP: Hyperlipidemia; a: Comparison Between BMI <25 vs25<BMI <30; b: Comparison

Between BMI <25 vs BMl>30; c: Comparison Between 25 <BMl<30 us BMl>30

Table 2. Genotype and allele frequencies of -30G>A polymorphism in different body mass index groups

Genotypes

AA
GG
GA

Alleles

A
G

BMI: Body Mass Index

-30G>A polymorphism and diabetes
Mellitus, hypertension, hyperlipidemia
and metabolic syndrome

Overall, there was no sÊgnificant difference
in genotype and allele frequencies between the
subgroups of patients having or not hyperlipidemia

BMI <25

220

1 1 1/109

M=46.05, SD=9.85

M=61.11, SD=1 1.18

M=22.30, SD=1.95

M=84.52, SD=8.99

M=95.37, SD=6.52

M=O.887, SD=O.080

8 (3.7%)
M=80.81, SD=15.40

M=178.13, SD=37.76

IVl=1 12.89, SD=32.01

M=45.98, SD=1 1 .24
100 (27-379)

4.5 (0.26-171 )

M=1 15.22, SD=16.41

M=74.77, SD=10.29

2 (0.9%)
14 (6.5%>

1 0 (4.6%)

BMl<25

n %

57

157

6

120

320

25 <BMI <30

135

77/58

M=39.78, SD=1 1.27

M=75.64, SD=14.53

M=27.78, SD=1.37

M=94.98, SD=9.02

M=105.37, SD=5.43

M=O.901 , SD=O.082

20 (14.9%)

M=90.89, SD=28.40

M=179.74, SD=38.10

M=1 12.57, SD=30.10

M=42.01, SD=9.41
124 (22-354)

2.8 (0.20-22)
M=1 14.43, SD=17.14

M=77.06, SD=10.75
8 (6.1 %)

6 (7.8%)
13 (8.4%)

25<BMl<30
n %

22.2

71.1
6.7

25.9

71.4
2.7

27.3
72.7

30

96
9

25.6

74.4
69
201

(Table 3), diabetes Mellitus (Table 4), hypertension

and metabolic syndrome defined according to
the IDF criteria (Table 5), (p>0.05). The only
exception was a significantly higher frequency of
the G allele in the hyperlipidemic subgroup
(p<0,05)

BMI >30

187

98/89

M=38.44, SD=10.33

M=92.27, SD=17.45

M=35.05, SD=4.64

M=107.1 1, SD=12.36

M=1 18.68, SD=10.50

M=O.905, SD=O.084

41 (22,0%)
M=87. 18, SD=24.21

M=175.90, SD=40.46

M=1 10.14, SD=33.42

M=40.09, SD=9.71

130 (40-340)

4.0 (0.2 1 -49,56)
M=1 13.78. SD=14.96

M=78.69, SD=9.58

5 (2.8%)
4 (4.0%)
1 5 (8.4%)

BMl>30

n %

41

129

17

99 26.5

275 73.5

0.228
<o.001

<o.001

<o.001

<o.001

<o.001

0.304

<o.001

<o.001

0.925

0.996

0.002

o.001

0.014
0.928
0.211

0.007

0.710
0.050

21.9

69.0
9.1

p-value

a b c

0.410
0.486

<o.001

<o.001

<o.001

<o.001

0.903

<o.001

0.318

0.666

0.791

0.238

0.083
0.007
0.926
0.546
0. 1 60

0.279

0.651

0.695
<o.001

<o.001

<o.001

<o.001

<o.001

0.080

<o.001

0.014
0.837

0.677

<o.oo 1
<o.001

<o.001
0.744
0.005
0. 149

0.367

0.115

p-value

0.091

0.88
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Table 3. Genotype and alleÊe frequencies of -30G>A polymorphism between hyperlipidemfc and non-hyperlipidemic subjects

HLP-

n o/o

Genotypes

AA
GA
GG
Alleles

24.5
6.0

69.4

122

30

345

27.6

72.4

274

720

Values are expressed as number (%). HLP: Hyperlipidemia

Table 4. Genotype and allele frequencies of -30G>A polymorphism in diabetic and non-Diabetic subjects

DM-

n o/b

Genotypes

AA
GA
GG

Alleles

122
30

364

23.6

5.8

70.5

26.6
73.4

274

758

DM: Diabetes Mellitus

Table 5. Genotype and allele frequencies of -30G>A polymorphism in hypertensive and non-hypertensive subjects

Hypertenson

HTN+

n o/b

HTN'

n %
p-value

0.399

Genotypes

AA
GA
GG

Alleles

A
G

4 16.7

0 0

20 83.3

99 26.3

17 4.5

261 261

8 16.7

40 83.3
215 215

539 539
0.076

Values are expressed as number (%). MS: Metabolic Syndrome; HTN: Hypertension

by Yamada ef al.19 and colleagues on 147
polymorphisms of 1 24 candidate genes for obesity
in 3.906 Japanese found nine polymorphisms, and
the -30G>A polymorphism was found to be
inversely associated with obesity19. In another
study with southern Spaniards, the researchers
found an almost similar association and reported

DISCUSSION

To our knowledge, there have not been
any other study on the association between the -

30G>A polymorphism and obesity in the Iranian
population. The results of the present study
contrast the previous reports. An earlier survey

H LP'

n
p-value

0.382

%

15.8

2.6

81.6

17.1

82.9

6
1

31

13

63

0.047

DM+

n o/b
p-value

0.75329.4
5.9

64.7

5
1

11

0.45211

23

32.4

67.6

Metabolic Syndrome
MS- MS'

n % n %
p-value

0.603

38 23.5

7 4.3

11 7 72.2

91 24.3

24 6.4

260 69.3

206 27.5
544 72.5

83 25.6
241 74.4

0.530
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that -30G>A allele carriers have lower risk of

obesity and lose weight more easilylo, These
associations may be partly due to the impact of
this polymorphism on insulin sensitivity, as an

association with high insulin resistance has been
reported for the -30G>A allele15, However. this is
not a universal finding since Elbein eta/ found no

significant influence of this polymorphism on the

insulin sensitivity index20. In the present study on
Iranian subjects, an association between this
polymorphism and BMI was not found. Likevvise,

in another study on British Caucasians, fetat
genotypes of this polymorphism were not found
to be significantly related to the child’s birth
weight, but a significant association between
maternal A aflele and birth weight was reported2' .

In a study by Tam et a/.22 on healthy Chinese adults
and adofescents, no significant association was
found between the -30G>A SNP and BMl22. In

another comprehensive study on a large population

of middle-aged Danish Caucasian subjects. no
significant association was found between this
SNP and anthropometric indices, including BMI,

waist circumference and waist-to-hip ratio.
However, when the population of the latter study

was grouped according to the presence of
rnetabolic syndrome components, a significant
association was found between the -30G>A allele

and obesity indices'5.

The lack of association between the -30G >A

variant and diabetes Mellitus in the current study
confirrns most of the previous studies in this
regard12'23-26. On the other hand, Marz et aI,1=

reported a significant association of the -30G>A
SNP with high risk of type 2 diabetes in patients
with Coronary Artery Disease (CAD). but not in
controls. With regard to diabetes-related traits,

there are also some previous reports indicating

an association between this polymorphism and

Fasting Plasma Glucose (FPG)2''27 or low p cell

function (mainly in Japanese subjectsy2,27-29.

However, these findings are challenged by those
of other studies12’24'30-32 and so are not consistent.

Furthermore, previous studies have failed to find

any significant effect of this polymorphism on
insulin secretion20’24. Nevertheless. Rose e[ a/.'5
found that the -30G>A allele is associated with

high FPG and Post-Oral Glucose Tolerance Test

(OGTT) glycemia, as well as impaired glucose
regulation and other features of WHO-defined
metabolic syndrome' 5

As for hyperlipidemia, a sÊgnificantly higher
frequency of the G allele was found in the

hyperlipidemic group. Such an effect could b
secondary to the possible írrodúlatory impact of
this SNP on insulin resIstance. There is a pile of
evidence on the close nexus between insulin

resistance and dyslipidemia. The suggested
rnechanÊsrns include high hepatic triglyceride
production, high secretion of Very Low-Density
Lipoprotein (VLDL) and low lipoprotein lipase
activity33'34. However, the genotypes did not differ

between the hyperlipidemic and non-hyperlipidem ic

groups. Given the close relationship between lipid
and glucose metabolism, the absence of genotype

differences between the subgroups with and
without hyperlipidemia could support some
previous studies that found no significant effect
on diabetes-related factors, such as FPG, glucose
effectiveness, insulin sensitivity and secretion
Add itionally, this SNP was not found to be significantly
related to serum lipids or dyslipidemia'5

Yarnada ef a/,35 in a population-based
study comprised of 4,853 unrelated Japanese,
found that the -30G>A polymorphism was
significantly associated with hypertension. They
also reported that this polymorphism was
significantly related to the systolic and diastolic

blood pressures of men and women. They suggested
that Genetic Polymorphisms in Glucokinase (GCK)
is the susceptibility locus for hypertension in
Japanese individuals35. In a 6-year population-
based longitudinal cohort study on 2233 subjects,

the -30G>A SNP was associated with hypertension
in women36. However, this relationship was not

found in the present-study population. As
rnentioned earlier, the failure of the present study
to find a significant association between the study
SNP and diabetes Mellitus, hyperlipidemia,
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hypertensÊon and metabolic syndrome could be
justified by the small number of subjects with
these conditions.

In summary, the findings of the present
study do not support an association between the
-30G>A SNP and high BMI in Iranian subjects.
However, future prospective studies would be
helpful to confirm this finding'
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Adesão ao seguimento nutricional
ambulatorial pós-cirurgIa bariátrica
e fatores associados'

Adherence to outpatient nutütionat

follow-up after bariatric surgery

and associated factors

Veruska Magalhães SCABIM2
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Beatriz Helena TESS3

RESUMO

Objetivo
Estimar a prevalência da adesão ao seguimento nutricional ambulatorial pós-cirúrgico e avaliar sua associação
com fatores selecionados em indivíduos submetidos à cirurgia bariátrica
Métodos

Estudo de coorte retrospectiva com base na revisão de dados pós-operatórios de 241 prontuários de adultos
submetidos à gastroplastia redutora com derivação em Y de Roux entre 2006 e 2008. Considerou-se aderente
o indivíduo que compareceu a quatro ou mais consultas nutricionais nos 12 primeiros meses após a cirurgia
Para investigar a associação entre adesão ao seguimento nutricional e idade, sexo, estado conjugal, escolaridade,
situação empregatícia, distância entre a residência e o hospital, estratégias para perda de peso no período pré-
operatório. índice de massa corporal no pré-cirúrgico imediato, presença de comorbidades e duração da
internação pós-operatória, foram calculadas razões de prevalência e utilizou-se regressão múltipla de PoÊsson

Resultados

A prevalência de adesão foi de 56% (IC95%=49,7-62,3) nessa população predominantemente feminina
(80,9%), com média de idade de 44,4 anos (DP=11,6) e de IMC pré-operatório de 47,2kg/m2 (DP=6,2). Dos

1 Artigo elaborado a partir da dissertação de VM SCABIM, intitulada “Adesão ao seguimento nutricional ambulatorial
pós-operatório de cirurgia bariátrica no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - SP - Bra-
sil”. Universidade de São Paulo: 2012

2 Universidade de São Paulo, Faculdade de Medicina, Hospital das Clínicas, Instituto Central, Divisão de Nutrição e Dietética
São Paulo. SE Brasil

3 Universidade de São Paulo, Faculdade de Medicina, Departamento de Medicina Preventiva. Av. Dr. Arnaldo, 455, 20 andar,
Cerqueira César, 01246-903, São Paulo, SP, Brasil, Correspondência para/Correspondence fo: BH TESS. E-mail
<beatriz.tess@usp.br>.
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fatores estudados, somente a duração da internação pós-operatórÊa igual ou superior a 6 dias mostrou-se
significativamente associada à adesão após análise ajustada por sexo e idade (RP=1,46; IC95%=1,15-1,86).
Conclusão

A prevalência de adesão encontrada foi semelhante às de estudos internacionais, mas baixa considerando-se
75% como referência. A maior adesão observada nos indivíduos com internação pós-operatória prolongada
pode sugerir que o maior contato com a equipe multiprofissional aumente a percepção da necessidade de
cuidados com a saúde em longo prazo

Termos de indexação: Avaliação nutricional. Cirurgia bariátrica. Estudos observacionais. Obesidade, Período
pós-operatório

ABSTRACT

Objective

This study estimated the prevalence of adherence to outpatient postoperative nutritíonal follow-up after bariatric
surgery and analyzed the association between adherence and selected factors.
Methods

A total of 241 records of female and male adults who underwent Roux-en-Y gastric bypass between 2006 and
2008 were reviewed for this retrospective cohort study. The data included the preoperative and postoperaüve
periods. Individuals were considered compliant when they attended four or more nutritional appointments in
the first 12 months after surgery. Prevalence ratios were calculated for estimating the association between
adherence to postoperative nutritional follow-up and factors such as age, gender. marital status, education
level, employment status. distance between home and hospital, weight loss strategies used during the
preoperative period, body mass index immediately before surgery, presence of comorbidities and duration of
hospital stay after surgery, and the Poisson multiple regression was used for adjusted analysis.
Results

Adherence prevalence was 56.0% (C195% 49.7-62.3). Women composed 80.9% of the population; the mean
age of the sample was 44.4 years (SD=1 1 . 6) and mean preoperaüve body mass index was 47,2kg/m2 (SD=6.2)
Among the study factors, only duration of postoperative hospital stay was significantly associated with adherence
after adjustment for age and gender (PR=1 .46 C195% l.15-1.86).
Conclusion

The adherence prevalence of this population was similar to those of foreign studies. but below the minimum
prevalence of 75'>/, considered reference. The greater adherence of individuaIs with longer postoperative
hospital stays may have stemmed from their prolonged interaction with the multidisciplinary team, which may
have increased their awareness of disease severity and need of long-term health care.

Indexing terms-' Nutrition assessment. Bariatric surgery. Observaüonal studies. Obesity. Postoperatíve period.

INTRODUÇÃO -se uma prevalência de obesidade mórbida em
adultos com 18 anos de idade ou mais de 3%,
sendo 2% entre os homens e 4% entre as mulhe-

res4

A obesidade é uma doença crônica global
de incidência crescente e que se tornou nas três
últimas décadas um dos maiores problemas de
saúde pública das sociedades urbanas1. A obe-
sidade mórbida ou grau III, segundo classificação
proposta pela Organização Mundial da Saúde2.
denota maior severidade da doença3. Com base

em dados de inquéritos populacionais por amos-
tragem realizados pela Sociedade Brasileira de
Cirurgia Bariátrica e Metabólica (SBCBM), estima-

Em 1999, o Ministério da Saúde reconhe-

ceu o tratamento cirúrgico das obesidades grau
II, com comorbidades, e grau III segundo a ctassifi-

cação da Organização Mundial da Saúde (OMS)
como uma alternativa eficaz para o controle dessa

doença e o incluiu entre os procedimentos pagos
pelo Sistema Único de Saúde (SUS)5, Entre 1999
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e 2006, foram realizadas mais de 1 0 000 cirurgias

bariátricas no Brasil pelo SUS6, sendo a gastro-

plastia com derivação em Yde Roux , ou Derivação

Gástrica em Yde Roux (DGYFq). o tipo de cirurgia

mais realizado. Por ser uma cirurgia de grande
porte com risco de complicações a longo prazo,

preconiza-se o acompanhamento contínuo dos

indivíduos operados por equipe multidisciplinar7.

O seguimento nutricional quando realizado roti-

neiramente pode identificar e intervir precoce-
mente em situações pós-operatórias de perda

insuficiente ou reganho do excesso de peso e defi-

ciências nutricionais e, dessa forma, contribuir pa-
ra resultados favoráveis do tratamento cirúrgico
da obesidade8’9.

A prevalência de adesão ao seguimento
pós-operatório tem sido considerada um impor-

tante critério para avaliação dos serviços que reali-

zam cirurgia bariátrica. Segundo a Surgical Review

Corporationlo . dentre os quesitos para a obtenção
de certificado de centro de excelência, a insti-

tuição deve apresentar dados sobre o monitora-
mento da saúde de no mínimo 75% dos indiví-

duos por um período de 5 anos de seguimento
após a CIrurgIa.

O comparecimento escasso ou irregular

dos indivíduos às consultas agendadas no período

pós-operatório tem sido observado em vários

estudos em populações norte-americanasl'-17,
com taxas de adesão entre 40% e 66%. No Brasil,

não foram localizados estudos delineados espe-
cificamente para investigar a adesão ao segui-

mento nutricional pós-cirurgIa bariátrica. questão

importante para os serviços dirigidos aos obesos

graves que se submetem a esse tipo de cirurgia.
Essa lacuna no corpo de conhecimento científico

nacional motivou o presente trabalho, que teve

como objetivos estimar a prevalência de ade-

são ao seguimento nutricional ambulatorial pós-
-operatório e analisar a associação entre adesão
e fatores selecionados, incluindo aspectos so-
ciodemográficos, antropométricos e clínico-
-cIrúrgICOS.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo observacional do

tipo coorte retrospectiva. Foram elegíveis para o
estudo os indivíduos obesos moderados com
comorbidades e obesos mórbidos de ambos os

sexos, com idade entre 19 e 70 anos, residentes

no Estado de São Paulo, submetidos pelo SUS à
cirurgia de DGYR por laparotomia na Divisão de
Clínica Cirúrgica II do instituto Central do Hospital
das Clínicas da Faculdade de Medicina da Uni-

versidade de São Paulo (HC-FMUSP), entre 1'’ de
janeiro de 2006 e 31 de dezembro de 2008, e

matriculados no Ambulatório de Nutrição. A pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa (protocolo n'’ 194/2010) do HC–FMUSP. Os
critérios de exclusão incluíram óbito e gestação
nos 12 primeiros meses pós-operatórios

Foram coletadas informações dos pron-
tuários médicos e das fÊchas de evolução dieto-
terápica, e registradas em formulário especial-
mente elaborado para o estudo. As informações
incluíram dados sociodemográficos (sexo, idade,
endereço residencial, escolaridade, estado civil e

atividade laboral); antropométrÊcos (estatura e
peso); e clínico-cirúrgicos (presença de comorbi-
dades, estratégias para perda de peso no período

pré-operatório, data da cirurgia bariátrica, data
da alta hospitalar após a cirurgia e datas de com-
parecirnento às consultas nutricionais realizadas

nos 12 meses anteriores e posteriores à data da
cirurgia).

Para avaliação da adesão ao seguimento
nutricional ambulatorial pós-operatório (variável

dependente), considerou-se a assiduidade às con-
sultas nutricionais. Os sujeitos do estudo foram

classificados em aderentes - os que comparece-
ram a quatro ou mais consultas nos primeiros
12 meses após a data da alta hospitalar pós-
-operatória - ou não aderentes - os indivíduos que

compareceram a três ou menos consultas no pe-

ríodo. Essa classificação foi adotada considerando
o protocolo de atendimento nutricional utilizado
no serviço, que prevê seis consultas no primeiro
ano pós-operatório, nas quais é realizado o moni-
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toramento clínico-nutricional incluindo medidas

do peso.

As variáveis independentes de estudo fo-
ram: sexo, idade, estado conjugal (classificado de
acordo com o estado civil: solteiros, viúvos,
desquitados e divorciados compuseram a cate-
goria ’'sem companheiro " ; casados e amasiados,

a categoria '’com companheiro“), escolaridade,
situação empregatícia (’'sem remuneração" para
estudantes, desempregados e donas de casa, e
“com remuneração" para os que reportaram aI-

guma atividade remunerada). distância entre a
residência e o hospital, estratégias para perda de
peso adotadas nos 12 meses anteriores à data da
cirurgia (a variável foi categorizada em ’'sem inter-

venção”, "intervenção nutricional ambulatorial
exclusiva " , '’ outras estratégias" , considerando-se
as outras três estratégias adotadas, isto é,

internação prolongada em hospital de retaguarda,
internação no período pré-cirúrgico para perda
de peso e uso de balão intragástrico, associadas
ou não à intervenção nutricional ambulatorIal),

índice de Massa Corporal (IMC) no período
pré-operatório imediato (obtido pela razão entre
o peso aferido na véspera da cirurgia e a altura ele-

vada ao quadrado e dicotornizada em “<40kg/m2
e 240kg/m2 “), presença ou não de comorbidades
(foram consideradas todas as morbidades
registradas em prontuário) e duração da interna-

ção pós-cirurgia (medida pelo período de tempo
de internação da data da cirurgia até a data da
alta hospitalar).

Os dados foram tabulados em planilha
eletrônica de Excel e, após conferência e correção
de inconsistências, foram analisados no programa
estatístico STATA versão 8.0. As variáveis de estu-

do foram apresentadas em forma tabular e des-
critas por frequência absoluta e frequência rela-
tiva. Para variáveis quantitativas com distribuição
normal foram calculados a média e o desvio-

-padrão, e a mediana para aquelas sem distri-
buição normal.

A prevalência de adesão para toda a po-
pulação do estudo foi calculada com intervalo de
95% de confiança (IC95%). Em seguida, foram

calculadas Razões de Prevalência (RP) com res-

pectivos IC95% como medida de associação entre

a variável de desfecho adesão ao seguimento
nutricional no período pós-operatório e cada va-
riável independente (análise univariada). Para as

variáveis ordenáveis, a significância estatística foi

analisada pelo teste x2 de tendência linear; para
as variáveis qualitativas. a significância estatística

foi analisada pelo teste x2 de Pearson

As associações entre adesão e as variáveis
de interesse (análise multivariada) foram investi-

gadas pela regressão múltipla de Poisson. Foram
selecionadas as variáveis que apresentaram valor
de pÉO,20 na análise univariada, além de sexo e
idade. Mantidas as variáveis sexo e idade, no mo-
delo final adotou-se um nível de significância com
valor de p90,05.

RESULTADOS

Duzentos e quarenta e cinco indivíduos
foram submetidos à DGYR por laparotomia pelo
SUS na Divisão de Clínica CÊrúrgica II do HC-
FMUSP no período de três anos, entre 2006 e
2008. Quatro sujeitos foram excluídos do estudo,

três por óbito e uma mulher por gravidez nos 12

primeiros meses após a cirurgia. A população final

de estudo foi composta por 241 indivíduos (Figu-
ra 1).

Os participantes eram na maioria mulheres
(80.9%), tinham média de idade de 44.4 anos

(DP=11,6) e predomínio de baixa escolaridade
(41,9%). Pouco mais da metade dos indivíduos

referiu estado conjugal '’com companheiro"
(51,5%) e situação empregatícia sem remune-
ração (50,9% - dados ignorados para 1 1 sujeitos).

Aproximadamente 90% dos participantes rest-
diam a uma distância de meio a 30,9km do hos-
pital (mediana da distância de 16,8km - dados

ignorados para quatro sujeitos) (Tabela 1 )

A maioria dos sujeitos da pesquisa apre-
sentava uma ou mais comorbidades (78,4%).
sendo a hipertensão arterial sistêmica, o diabetes
Mellitus tipo 2 e a colecistite crônica as mais
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398 indivíduos submetidos à
cirurgia bariátrica nos anos de

2006, 2007 e 2008 no ICHC-FMUSP

126 cirurgias pelos regimes
de convênIo e particular

272 cirurgias pelo regime
público de saúde (SUS)

22 cirurgias outras (diferentes
da DGYR por laparotomiay

2 indivíduos residentes fora
do Estado de São Paulo

3 sujeitos não matriculados
no ambulatório de nutrição

245 sujeitos submetidos à
DGYFq por laparotomia

3 óbitos ocorridos até 12

meses após o
:o CIrúrgICO ItO

2006-2008

População de estudo
n=241

Figura 1. Universo dos indivíduos submetidos à cirurgia bariátrica

no período de 1/1/2006 a 3 1/12/2008 e composição da

população de estudo. São Paulo (SP), 201 1

-Outras cirurgias: Banda gástrica (6 indivíduos)
GastrectomÊa vertical (12 indivíduos)

DGYR por laparoscopia (4 indivíduos)

Nota: ICHC-FMUSP: Instituto Central Hospital das Clínicas

de de Medicina da Universidade de São Paulo.

Faculda-

frequentes, seguidas por dislipidemias, hipoti-

reoidismo e apneia do sono. Cerca de 60.0% dos
participantes foram submetidos a uma ou mais

estratégias pré-operatórias de perda de peso
(dados ignorados para nove sujeitos). A média de

peso da população de estudo no pré-operatório
imediato à cirurgia foi de 1 23, 1 kg (DP=21,2): peso

mínimo de 77,8kg e máximo de 214,5kg. O IMC
pré-operatório variou entre 35,4kg/m2 e 73,7kg/
m2, com média de 47,2kg/m2 (DP=6,2); 70 indi-

víduos (29,0%) apresentaram IMC pré-operatório

Tabela 1. Características sociodemográficas, antropométricas e
clínico-cirúrgicas da população de estudo (n=241 ). São

Paulo (SP), 201 1

Variáveis

Sexo

Feminino

Masculino

Faixa etária (anos)

19 - 35
36 - 52

53 - 70

Estado conjugal

Sem companheiro
Com companheiro

Escolaridade

Analfabeto e fundamental incompleto
Fundamental completo e médio incompleto
Ensino médio completo e superior

Situação empregatícia

Com remuneração
Sem remuneração

Distância hospital-residência (km)

0.5-15,9
16,0-30,9

31 ,0-237

Estratégia de perda de peso pré-operatórfa

Sem intervenção

Intervenção nutricional exclusiva

Outras estratégias

Índice de massa corporal pré-operatório (kg/m2)

<40
240

Presença de comorbidades

Não

Sim

Duração da internação pós-operatória (dias)

2-5

6 - 141

maior ou igual a 50kg/m2. A maioria (88,4%) da
população de estudo apresentou internação pós-
-operatória de dois a cinco dias

Com base nos registros de compareci-
mento às consultas nutricionais ambulatoriais nos

12 primeiros meses após a alta hospitalar pós-
-operatória, 135 pessoas foram classificadas como
aderentes: prevalência de adesão de 56% (IC95%
49,7-62,3)

n

195

46

67
108

66

117

124

101

51

89

113

117

106
99

32

95

45

92

26

215

52

189

213
28

o/o

80,9

19, 1

27.8
44,8

27,4

48, 5
51,5

41 ,9
21 ,2

36,9

49, 1
50,9

44.7

41 ,8

13,5

40,9

19,4

39,7

10,8

89,2

21 ,6

78,4

88,4
11,6
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Tabela 2. Razões de prevalência para adesão ao seguimento nutricional pós-cirurgia bariátrica, segundo características da população de

estudo. São Paulo (SP). 201 1

Sexo

Feminino

Masculino

Faixa etária (anos)

19 - 35

36 - 52
53 - 70

Estado conjugal

Sem companheiro
Com companheiro
Escolaridade

Fundamental incompleto e analfabeto
Fundamental completo e médio incompleto

Médio completo e superior

Situação empregatícia

Sem remuneração
Com remuneração

Distância hospital-residência (km)

0,5 - 15,9
16 - 30,9

31 - 237

Estratégia de perda de peso pré-operatória

Sem intervenção

Intervenção nutricional exclusiva

Outras estratégias

Índice de massa corporal pré-operatório (kg/m2)

<40
>4(-)

Presença de comorbidades

Não
Sim

Duração da internação pós-operatória (dias)

2- 5

6 - 141

*Teste x,2 de tendência linear; RP: Razão de Procedências

Dentre as dez variáveis independentes in-
vestigadas na análise univariada, apenas idade,
duração da internação e estado conjugal apresen-
taram valor de f)SO,20 (Tabela 2). Essas três va-

riáveis e a variável sexo foram selecionadas para
a análise multivariada. Nesse modeio final, apenas
duração da internação pós-operatória mostrou-
-se independentemente associada à adesão
(pso,05). Nos resultados do modelo final da aná-

Tota

195

46

67
108
66

117

124

101

51

89

117
113

106

99

32

95

45

92

26

215

52

189

213

28

Aderente (%)

57,9
47,8

44.8
57,4

65,2

42, 2

57.8

58,4

52,9

55,1

59,0
53, 1

50,0

57,6

65,6

51 ,6
64.4

54,3

57,7
55,8

48. 1

58,2

53, 1

79,6

lise multivariada, após ajuste por idade e sexo, a
duração da internação pós-operatória prolongada
manteve-se associada à adesão, com razão de
prevalência de 1 ,46 (IC95% 1.15-1,86) (Tabela 3).

A crescente incidência da obesidade nas

sociedades urbanas tem sido acompanhada de

IC95c70RP P

0,246

0,070’'

1

0,83

1

1.28
1 ,46

0,60-1.14

0,94-1 ,75
1 ,06-2.00

0,027

0,793’'

1

1 ,29 1 ,03-1 ,63

1

0,91

0,94

0,67-1 ,23

0,73-1 ,21

0,371

0,224’'

1

0,90 0,72-1.13

1

1,15

1.31

0,89- 1 ,48

0,96- 1.80

0,302

1

1 ,25

1 ,05

0,93-1 ,67
0,80- 1 ,38

0,853

1

0,97 0, 68- 1 ,37

0,223

o,001

1

1 ,21

1

1 ,48

0,89-1 ,65

1 , 1 8-1.87

DISCUSSÃO
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Tabela 3. Razões de prevalência ajustadas para adesão ao segui-

mento nutricional pós-cirurgia bariátrica. segundo sexo,
Êdade e duração da internação. São Paulo (SP), 201 1

RP

1

0,80

1

1 ,23
1 ,37

IC95c70 p

0, 1 70Sexo

Feminino

Masculino

Faixa etária (anos)

19 - 35

36 - 52
53 - 70

Duração da internação

pós-operatória (dias)

2 - 5
6 - 141

0,59- 1.10

O,099'

0,90- 1 ,67

0,99- 1 ,88

0,002

1

1 ,46 1 , 1 5- 1 ,86

-Teste x2 de tendência linear; RP: Razão de Procedências.

um aumento do número de procedimentos cirúr-

gicos como uma importante opção de tratamento

das formas graves dessa patologia. Essa realidade

também ocorre no BrasÊI, principalmente nas Re-

giões Sul e Sudeste6. Por se tratar de uma cirurgia
de grande porte e com risco de complicações no
longo prazo, como as carências nutricionais, re-

comenda-se o seguimento clínico e nutricional
contínuo dos indivíduos submetidos à cirurgia
bariátrica7

A prevalência de adesão às consultas nu-
tricionais encontrada no presente estudo (56%)
foi baixa se se considerar o valor mínimo de 75%

de prevalência de adesão em cinco anos pós-
-cirurgia para instituições cirúrgicas pleitearem a
certificação de centro de excelência pelo Surgical
Review Corporation\o . Por outro lado, a prevalên-
cia encontrada é semelhante àquela de estudos
americanos12’15'17 (54%) que mediram a frequên-
cia às consultas considerando o período de 12

meses após a cirurgia. Prevalências de adesão me-

nores (40%) e maiores (66%) à de nossa popu-
lação foram relatadas em outros estudos""3,'4,16

nos EUA, porém os períodos adotados na defi-
nição de adesão variaram entre três meses e
quatro anos de seguimento pós-operatório. Os
diferentes métodos para medir adesão, incluindo
a heterogeneidade da duração do período do
seguimento pós-operatório e a diversidade dos

protocolos quanto ao número de consultas pós-
-operatórias previstas, limitaram a comparabili-
dade dos resultados entre os estudos.

Dentre as dez variáveis analisadas no pre-
sente estudo, somente duração da internação
pós-operatória igual ou superior a seis dias mos-
trou-se um fator preditor para adesão. As caracte-
rísticas sociodemográfÊcas sexo, idade, estado
conjugal, escolaridade e situação empregatícia,
assim como distância da residência ao hospital,
IMC no período pré-operatório imediato, submis-
são a estratégias pré-operatórias de perda de peso
e presença de comorbidades não se mostraram
significantemente associadas com adesão ao se-

guirnento pós-cirúrgico.

Diante da falta de consenso na literatura

científica sobre a associação entre as caracterís-
ticas sociodemográficas e a adesão às consultas
no período pós-operatório, os resultados de estu-

dos com portadores de doenças crônicas em geral
também são utilizados nas discussões sobre essa

questão. A ausência de associação entre sexo e
adesão encontrada na nossa população de estudo
corrobora resultados obtidos por Wheeler et a/. 16,

o que não ocorre com relação aos resultados do
estudo de Lara ef al.\3, que acharam prevalência
de adesão significativamente maior nos homens
(91,3%) do que nas mulheres (69,3%, p=0,04)
Segundo a OMS'8, a associação entre sexo e ade-
são não tem sido observada consistentemente nos

estudos, o que aponta para o fato de que os as-

pectos culturais e outras características sociode-

mográficas das populações estudadas possam ser
mais importantes do que gênero.

No presente estudo, não se encontrou
associação entre idade e adesão, assim como no

estudo de Lara ef aI.13 . Em artigo de revisão que
analisou estudos sobre adesão ao tratamento de

doenças crônicas em geral, Reiners ef al.19 con-
cluíram que adolescentes e adultos jovens tendem
a ser menos aderentes do que os indivíduos mais
velhos. A OMS'8, por outro lado, sugere que as
análises envolvendo idade devem incluir condi-

ções que possam estar associadas à idade, como
tempo para recuperação pós-cirúrgica e recursos
socIoeconômicos
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Indivíduos de estado conjugal ”com com-

panheÊro“ no momento da admissão ao serviço
apresentaram maior adesão ao seguimento nutri-
cional quando comparados aos indivíduos ’'sem
companheiro" na análise univariada, mas essa
associação perdeu significâncIa estatística quando
as variáveis sexo, idade e tempo de internação
pós-operatória foram incluídas na análise.
DiMatteo20, em metanálise que incluiu 122 estu-
dos sobre adesão ao tratamento de doenças
crônicas, observou que os sujeitos com com-
panheiro foram mais aderentes aos tratamentos
medtcamentosos. Aspectos culturais relacionados
à autoestima e à motivação familiar podem estar
envolvidos nessa questão e isso pode ocorrer por-
que esses indivíduos recebem incentivo familiar
para seguirem com os cuidados de saúde18-20.

Não foi verificada associação entre escola-
ridade e adesão nesse estudo, assim como no

estudo conduzido por Wheeler et al. '6. Esse resul-
tado vai contra o senso comum de que baixa es-

coÊaridade está relacionada à baixa adesão pela

dificuldade de os indivíduos com poucos anos de
estudo entenderem e seguirem recomendações
e terem menor nível socioeconômico, incluindo

baixa renda e menor acesso a meios de transporte.
Da mesma forma, o fator ter ou não atividade re-

munerada não mostrou associação com adesão
na nossa população de estudo, enquanto Wheeler
et al. '6 observaram que indivíduos com emprego
formal apresentaram maior adesão quando com-
parados aos indivíduos sem atividade remunerada,
Nesse caso, diferenças no sistema assistencial
entre os países podem explicar, pelo menos em
parte, essa discordância. Nos EUA, as consultas
são pagas pelos seguros de saúde dos indivíduos
empregados, o que pode contribuir para a maior
frequência às consultas.

Os estudos americanos que investigaram
a associação entre distância da residência ao hos-
pital e adesão reportaram que os indivíduos que
moravam mais próximos ao hospital tendiam a
ser mais aderentes13'14. Pelo fato de o Hospital

das Clínicas ser um centro de referência hospitalar
para os municípios vizinhos, seus usuários fre-
quenternente contam com o transporte subsi-

diado pelo serviço público local para o desloca-
mento aó hospital. Essa característica tem levado
os profissionais de saúde do serviço a suspeitarem
que os indivíduos que moram mais distantes, por
terem a facilidade de transporte, faltam menos
às consultas, porém no presente estudo não foi
verificada associação entre adesão e distância
entre endereço residencial e hospital. A compa-
ração de resultados entre estudos de diferentes
regiões que leva em conta a distância entre mora-
dia e local da consulta deve ser feita de maneira

cautelosa devido às particularidades de cada loca-
lidade e serviço.

No período do estudo, o requisito de perda
de peso por meio de intervenções pré-operatórias
não fazia parte dos protocolos; por esse motivo,
mais de 40% da população estudada não contou
com estratégias de perda de peso pré-operatórias
Considerando-se que essas estratégias levaram a
um maior contato dos indivíduos com o serviço,
a presença ou não de uma ou mais dessas estra-
tégias no histórico dos participantes do estudo
poderia, em tese, interferir na adesão ao segui-
mento pós-cirúrgico. Porém, não se observou as-

sociação entre ocorrência de estratégia de, perda
de peso e adesão. Não foram encontrados outros
estudos que avaliassem especificamente esse fa-
tor, mas sim a relação entre perda de peso no pe-
ríodo pré-operatório e sucesso cirúrgico medido
pela perda de peso no pós-operatório. Livhits ef
a/.21 conduziram uma metanálise com base em

14 estudos com o objetivo de investigar se a perda

de peso no período pré-operatório estaria as-
sociada à perda de peso pós-cirurgia. Entre os

estudos, sete apresentaram associação positiva,
seis não mostraram associação, e um apresentou
associação negativa entre as perdas de peso pré
e pós-operatórias. Os autores inferiram que a per-

da de peso anterior ao procedimento cirúrgico
pode ser um indicador de melhor motivação ou
de seguimento às orientações, levando a melhores

resultados do tratamento cirúrgico

No presente estudo, não foi verificada as-

sociação entre IMC no período pré-operatório e
adesão ao seguimento. diferentemente do estudo
de Wheeler et al.16 , em que os IMC pré-operató-
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rios altos foram associados à baixa adesão. Os

autores sugeriram que, devido à presença de

comorbidades. os indivíduos com maiores IMC
geralmente fazem seguimento corn outras espe-

cial idades médicas além da cirúrgica, e, após a
cirurgia, podem dar preferência ao seguimento
em outros serviços em detrimento do serviço de

clínica cirúrgica. Magro et aI.9 não estudaram a
associação entre IMC e adesão, mas, ao investigar

o insucesso cirúrgico baseado na perda de peso

em população de 782 sujeitos, verificaram que
as maiores taxas de insucesso ocorreram entre os

indivíduos com IMC?50kg/m2 aos 48 meses de
seguimento, Os autores observaram que 60% dos
sujeitos que apresentaram insucesso cirúrgico não
realizaram seguimento nutricional pós-operatório.
e sugerem que isso possa ter contribuído para
uma menor perda de peso em longo prazo.

A presença de comorbidades no período
pré-operatório não se assocIou à adesão no pre-
sente estudo. Não foram encontrados trabalhos

que avaliassem associação entre presença de
comorbidades no período pré-operatório e adesão
pós-operatória. A melhora precoce do diabetes
Mellitus tipo 2 e da hipertensão arterial sIstêmica
na grande maioria dos indivíduos operados. de-
corrente principalmente do procedimento cirúr-
gico em si, tem sido relatada em estudos que
investigaram a evolução clínica dos indivíduos
submetidos à cirurgia bariátrica22. A ocorrência
ou não da mudança de estado de “com comor-
bidades“ no período pré-operatório para ”sem
comorbidades" no pós-operatórIo deve serconsi-
derada em futuros estudos de investigação da

associação entre comorbidades e adesão.

No presente estudo, os indivíduos que
permaneceram internados por seis ou mais dias

após a cirurgia apresentaram adesão ao segui-

mento nutricional 46% maior quando compa-
rados aos indivíduos que permaneceram interna-
dos por dois a cinco dias. Os motivos pelos quais
os sujeitos permaneceram seis ou mais dias inter-

nados foram investigação de complicações ime-
diatas e tratamento de complicações como fístulas
e deiscências, A permanência hospitalar prolon-
gada pode ter levado ao maior contato do indi-

víduo com a equipe de cuidados e aumentado a
percepção de gravidade da doença e preocu-
pação com sua saúde, levando à maior assiduida-
de ao seguimento após a alta hospitalar. Não fo-
ram encontrados estudos que avaIÊassem a as-
sociação entre tempo de internação pós-opera-
tório e adesão

A natureza retrospectiva do desenho desse
estudo deve ser considerada como uma limitação,

pois alguns problemas foram identificados no
tocante à revisão das fontes de informações,
incluindo a falta de padronização das anotações
clínico-cirúrgicas e registros incompletos nos pron-
tuários médicos, além da não localização de docu-
mentos. Porém, os registros padronizados em im-
pressos de evolução dietoterápica mostraram-se
fontes de boa qualidade, pois eram preenchidos
de forma regular e completa por nutricionistas
treinados na rotina assistencial do Ambulatório
de Nutrição desde 2006. Ainda por seu caráter
retrospectivo, o presente estudo não incluiu con-
tato com os sujeÊtos de pesquisa, o que impos-
sibilitou a avaliação dos resultados da cirurgia em
relação à evolução da perda de peso ou do IMC
segundo adesão

Futuros estudos nesta linha de pesquisa
sobre adesão ao seguimento pós-operatório de-

vem incluir aspectos concernentes à relação en-
tre profissional de saúde e usuário e à percepção
dos usuários da relevância dos cuidados contínuos

da sua saúde. Outro aspecto importante a ser con-

siderado em novos estudos é o impacto da adoção
de estratégias de busca ativa dos faltosos aos ser-

viços de seguimento pós-operatório como uma
medida possivelmente eficaz para Incrementar a
adesão ao seguimento.
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Ingestão habitual de vitamina K
em adultos e idosos

Habitual adult and elderty

intake o/ vitamin K

Wysllenny Nascimento de SOUZA1

Mayara Leopoldina RODRIGUES1
Marilene De Vuono Camargo PENTEADO1

RESUMO

Objetivo

O principal objetivo deste trabalho é avaliar a ingestão habitual de vitamina K em adultos e idosos
Métodos

Foi realizado um estudo transversal com a participação de 173 indivíduos de ambos os sexos. A ingestão
habitual de cada participante foi avaliada pela aplicação de três recordatórios 24h não consecutivos. As
variabilidades intra e interpessoal foram avaliadas por meio do software PC-SIDE
Resultados

A média de ingestão de vitamina K na amostra foi de 1 10,7pg/dia, com uma mediana de 99pg/dia; os idosos
foram os que apresentaram maiores valores de ingestão, com uma mediana de 104pg/dia. O consumo de
vitamina K entre adultos e idosos foi estatisticamente diferente (p=0,00), e o consumo de hortaliças apresentou
forte correlação com o consumo de vitamina K total
Conclusão

Independentemente da faixa etária e do sexo, a ingestão de vitamina K foi insuficiente em quase metade da
amostra, o que pode ocasionar um maior risco de inadequação dietética e acarretar problemas ósseos no
futuro e/ou agravar os já presentes quando se trata da população idosa

Termos de indexação: Adultos. Consumo alimentar. Idosos. Ingestão de alimentos. Osteoporose. Vitamina K

ABSTRACT

Objective
The aim of this study was to evaluate vitamin K intake by healthy adu Its and elderly.

1 Universidade de São Paulo, Faculdade de Saúde Pública. Av. Dr. Arnaldo, 715, Cerqueira Cesar, 01246-904, São Paulo, SE
Brasil. Correspondência para/Corresponderlce fo: WN SOUZA. E-mail: <’lennysouzaa@gmail.com>.

Rev. Nutr., Campinas, 25(4):507-515, jul./ago., 2012 Revista de Nutrição

L



508 1 WN SOUZA et al

Methods

A cross-sectional study included 773 subjects of both genders. The habitual intake of each participant was
determined by three non-consecutive 24-hour recalls, Intra- and interpersonal variability was determined by
the software PC-SIDE.

Results

The mean and median vitamin K intakes of the sample were 110.7mg/day and 99mg/day, respectively. The
eIderly presented higher intakes. with a median intake of 104mg/day. Adult and elderly vitamin K intakes were
statistically different (p=O'00) and consumption of vegetables was strongly correlated with total vitamin K
intake

Conclusion

Regardless of age and gender, vitamin K intake was inadequate in nearly half the sample. which may cause an
íncreased risk of dietary inadequacy, possibly leading to bone disorders and/or exacerbation of those already
present in the elderly.

Indexíng terms-. Adults. Food consumption. Aged, Eating. Osteoporosis. Vitamin K.

INTRODUÇÃO

A função mais elucidada da vitamina K é
a regulação da homeostase sanguínea, onde atua
como cofator para a carboxilação de proteínas
dependentes de vitamina K que catalisam o Ácido

Glutâmico (Glu) para formar o Ácido TCarboxiglu-
tâmico (Gla)1’2. No entanto, estudos recentes têm

demonstrado que essa vitamina tem múlti-
pIas funções, principalmente no metabolismo
ósseo3-5,

As mudanças decorrentes do envelheci-
mento populacional contribuíram para o aumento
da prevalência de doenças crônicas não trans-
missíveis relacionadas à idade. Quando cresce a

expectativa de vida da população, a osteoporose,
principalmente. torna-se um problema signifi-
cativo de saúde pública6-7. Dessa forma, surge um

considerável interesse em relação à vitamina K

na prevenção da osteoporose, e a osteocalcina,
uma proteína dependente de vitamina K, tem sido
um dos fundamentais alvos de estudo, pois ela
está presente em altas concentrações no osso, A
síntese de osteocalcina é regulada pela 1 ,25 - dihi-
droxivÊtamina D. No entanto, a capacidade de
ligação de minerais à osteocalcina depende da
gama-carboxilação dependente da vitamina K.

Como a vitamina K é necessária para a carboxila-
ção da osteocalcina, concluiu-se que concentra-
ções insuficientes de filoquinona no plasma

podem levar à mineralização óssea insuficien-
te8.9

Estudos sugerem que baixas concentra-
ções de vitamina K no organismo estão associadas
ao seu baixo consumo. a um maior risco de fra-
tura de quadril, menor massa óssea em idosos de
ambos os sexos e a um aumento do metabolismo
ósseo nas meninas3-4,10

Ainda existe uma grande discrepância na

ingestão de vitamina K em diferentes regiões e
grupos etários11. Sugere-se que alguns subgrupos
possam estar em risco de baixa ingestão de filo-
quinona, incluindo crianças12 e idosos, principal-
mente aqueles com doença de Alzheimer13, e não
se sabe quais são as implicações em longo prazo
dessa baixa ingestão crônica de vitamina K com
relação à saúde. Não há, até o momento, Ingestão
Dietética Recomendada (RDA) ou Necessidade
Média Estimada (EAR) estabelecidas para a vita-
mina K. Existe apenas a indicação da Ingestão
Adequada (Al), que é o nível médio da ingestão
de filoquinona usual que se presume ser adequa-
do com base na observação de grupos de pessoas
aparentemente saudáveis. A ingestão adequada
de vitamÊna K segundo as Dietary Reference
fntakes (DRly4 está atualmente fixada em 120pg/
dia e 90pg/dia para homens e mulheres (219 anos)
respectivamente

Segundo dados apresentados pelo institute
of Medicine (IOM>, os resultados que demonstram
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benefícios do uso de vitamina K sobre o metabo-

lismo ósseo sugerem que o requerimento dessa
vitamina para a função óssea é muito mais alto
do que para manter a homeostase sanguínea14.

No Brasil, poucos trabalhos avaliaram a

ingestão habitual de vitamina K em indivíduos
saudáveis, por isso pouco se sabe sobre sua inges-

tão em brasileiros. Desse modo, o principal obje-
tivo deste trabalho foi avaliar a ingestão habitual

de vitamina K em uma população adulta e idosa.

MÉTODOS

Foram selecionados homens e mulheres

com idade entre 21 e 81 anos; os adultos eram
estudantes ou funcionários de uma universidade

pública, e os idosos (260 anos) eram frequenta-
dores de um centro de referência em cidadania

do idoso, ambas instituições localizadas na cidade
de São Paulo, Brasil. Foram incluídos no estudo,

no caso dos adultos, indivíduos saudáveis com
ausência de doenças crônicas e os que não esta-

vam fazendo algum tipo de dieta restritiva. Em

relação aos idosos, foram incluídos todos aqueles
que não apresentavam qualquer deficiência de
cognição. Salienta-se que, no Centro de Referên-

cia, os idosos participavam de atividades físicas e
socioculturais, realizadas das 9h às 17h; dessa

forma, o centro não é categorizado como uma
instituição asilar, e os idosos não são instituciona-
tizados. Foram incluídos no estudo 1 73 indivíduos,
totalizando 519 recordatórios, em um total de
86 adultos e 87 idosos.

Avaliação dietética e ingestão de
vitamina K

Para a coleta dos dados dietéticos e com

o intuito de se conhecer a dieta habitual dos indi-

víduos participantes do estudo, foi utilizado o

recordatório 24 horas, que foi aplicado três vezes,

com um intervalo de quinze dias entre cada apli-
cação, sendo um desses dias um final de semana.
A coleta desses dados compreendeu todas as

Rev. Nutr', Campinas, 25(4):507-51 5, jul./ago., 2012

estações do ano (novembro de 2009 a agosto de

201 1).

Para diminuir os erros inerentes à aplica-
ção do recordatório de 24 horas, foi utilizado o
livro "Consumo alimentar: visualizando por-
ções'’'5 - um álbum fotográfico com alimentos e
suas dimensões normais, porções e medidas-
-padrão, o que permItiu padronizar os dados cole-

tados. Para o cálculo da composição de nutrientes,

empregou-se a tabela online do United States
Department of Agricuftura! (USDA) National
Nutrient Database for Standard Reference, já que
não existe tabela brasileira com a quantificação
desse nutriente. Em algumas preparações, como
sopas, molhos, farofa e panqueca, foram elabo-
radas fichas de preparo por meio das quais os

valores totais de vitamina K da preparação eram
obtidos mediante as quantidades da vitamina de

cada ingrediente que compunha a receita. O mes-
mo procedimento foi realizado em preparações
caracteristicamente brasileiras. Foram verificadas

variáveis como: sexo, idade, menopausa (em mu-
Iheres), renda familiar e uso de anti-inflamatórios

ou anticoagulantes, presença de osteoporose ou
problemas ósseos.

Análise estatística

O método proposto pelo Iowa State
University (ISUy6 e incorporado no programa
PC-SIDE (Software for Intake Distribution
Estimation) versão 1 .0, foi utilizado para obtenção
das medidas descritivas de consumo de vitamina

K. Nesse programa, também foram obtidos os va-

lores de variabilidade interpessoal e intrapessoal,
e a curtose da distribuição do erro de medida
(quarto momento do erro intrapessoal) a partir
da estimativa da distribuição da ingestão habitual
de vitamina. Para determinar quais grupos de ali-
rnentos contribuíram significantemente para a
ingestão total de vitamina K, foi realizado um estu-
do de componentes principais

Essa análise tem por objetivo reduzir as
variáveis para que com menos componentes possa
ser explicada a maior variabilidade (comporta-

Revista de Nutrição

[



510 1 WN SOUZA et al

mento) dos dados. Os alimentos foram agrupados
de acordo com os grupos que representam as

principais fontes de vitamina K (Hortaliças –> in-

cluíam os folhosos e as leguminosas no geral;
Frutas –> incluíam os sucos e compotas naturais,
e excluía os sucos em pó; Gorduras –> composto
pelos óleos, manteigas, margarinas e azeites. O
consumo de hortaliças, frutas ou gorduras foi

representado pela soma da ingestão de energia
ou vitamina K de cada alimento pertencente ao

grupo de interesse. Esse somatório foi referente
aos três dias de coleta de cada indivíduo, en-

quanto os valores de calorias totais foram repre-
sentados pela média de ingestão dos três dias para
cada participante do estudo.

A análise estatística foi realizada utili-

zando-se o pacote estatístico R17; nos dados
ajustados, a comparação entre as médias foi reali-
zada pelo teste t de Student (duas médias). Quan-
do os critérios paramétricos (distribuição normal
e homocedasticidade) não foram atingidos (dados
não ajustados), os testes não-paramétricos de
Mann Whitney ou Kruskal-Wallis foram utiliza-

dos. Foi adotado o nível de significância de 5%
para rejeição da hipótese de nulidade e um inter-
vaIo de confiança de 95% .

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da Faculdade de Ciências Farma-
cêuticas da Universidade de São Paulo, Protocolo

n'’ 509/2009 em agosto de 2009. Todos os parti-

Tabela 1. Características socioeconômicas de adultos da Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São Paulo e idosos do
Centro de Referência em Cidadania do Idoso da Cidade de São Paulo nos anos de 2010-201 1

Características

1 (20- 29 anos)
n o/8

Masculino

Feminino

Média'

1-3 salários

> 3 até 6 salários

> 6 até 8 salários
> 8 salários

17

32
Sexo

Rendas

23,9, DP=2.3

22

13

2

12

-Média geral da idade por faixa etária; SRenda familiar expressa em salários-mínimos (1/4/2010 a31/1/2011) = R$510,00. DP: Desvio-Padrão

cipantes assinaram um Termo de Consentimento
Livre e Esclarecido antes de sua inclusão no es-
tudo.

RESULTADOS

Os adultos representaram 49.7% do nosso

estudo, e o percentual do sexo feminino foi 65,3 %
da população total. Apenas 19.7% da amostra
apresentavam algum tipo de doença óssea (os-
teopenia, osteoporose). Destes, 1.2% era adultos
e 18,5% eram idosos; entre os idosos, esse per-

centual era de 36,7%. Problemas hemorrágicos
recentes (últimos 3 meses) foram relatados por
1,2% dos entrevistados; 11 % relataram o uso
crônico de anti-inflamatórios ou anticoagulantes.

As características socioeconôrnicas da po-

pulação em estudo podem ser visualizadas na
Tabela 1.

A mediana de ingestão de vitamina K foi

de 99pg/dia; entre os sexos. a mediana de con-
sumo foi de 98pg/dia para o sexo masculino e
99pg/dia para o sexo feminino. Os dados sobre a
variabilidade de todos os indivíduos e por sexo
são apresentados na Tabela 2.

A mediana de consumo da vitamina K
entre as faixas etárias 1, 2 e 3 foi de 88pg/dia,
98pg/dia e 104pg/dIa, respectivamente. O con-
sumo de vitamina K foi estatisticamente diferente

Faixas etárias

2 (30- 59 anos)
n o/G

8,7

12,7

15
22

3 (260 anos)

n o/b

9,8
18,5

28 1 6,2

59 34, 1

68,7, DP=6, 1842,2, DP=10, 1

5,2
9,8

3,5

2,9

12,7

7.5

1.2

6,9

29,6
15.6

1 ,7

3.5

51

27

3

6
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Tabela 2. Média, mediana, desvio-padrão e componentes de variância na ingestão de vitamina K em adultos da Faculdade de Ciências
Farmacêuticas da Universidade de São Paulo e idosos do Centro de Referência em Cidadania do Idoso de São Paulo no ano de

2010-201 1

Homens'

Média (pg/dia)

Mediana (pg/dia)

P25 (pg/dia)

P90 (pg/dia)

Desvio-padrão (pg/dia)

Variabilidade Intrapessoal

Variabilidade Interpessoal

109,6

98

72

179

54

0, 802

0, 230

aIncluindo idosos e adultos; blnduindo homens e mulheres; CTotal amostral (173 indivíduos).

entre as faixas etárias 1 e 3 (p=0,0001 ) e entre as

faixas etárias 2 e 3 (p=0,008) (Figura 1).

Quanto ao consumo de energia em relação

à ingestão de hortaliças e de frutas, observou-se
que ele foi maior nos idosos (Figura 2), O consumo
de energia através da ingestão de hortaliças foi

significantemente diferente entre os adultos jo-
vens e os idosos (p=0,04) e maior nas mulheres
do que nos homens (p=0,00). Em contraposição,
o consumo de energia através da ingestão de
frutas foi discretamente maior nos idosos, entre-

tanto não foi estatisticamente significante entre
as faixas etárias

Em relação aos grupos de alimentos mais
importantes na ingestão total da vitamina K, foi

350

300
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200

150
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50

sz
rDC
E
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5
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E
0
Irg
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a)a)C

1 2 3

(20-29 anos) (30-59 anos) (60 anos ou mais)

Figura 1. Consumo médio de vitamina K em adultos da Faculda-
de de Ciências Farmacêuticas da Universidade de São
Paulo e idosos do Centro de Referência em Cidadania
do Idoso de São Paulo no ano de 2010-201 1

Idososb Total'Mulheres’

126, 5
104

70

228

85,3

0,723

0,288

111,9
99

71

186

58, 5

0, 786

0, 220

11 0,7
99

72

180

55,8

0, 790

0, 220

constatado que a ingestão total dessa vitamina
através do consumo de gorduras foi diferente

estatisticamente entre as faixas etárias (p=0,04).
e essa diferença foi mais acentuada entre as faixas

etárias 1 e 3 (p=0,006). Não houve diferença esta-

tística entres os sexos em relação à ingestão total
de vitamina K nem entre as faixas etárias em rela-

ção ao consumo de hortaliças. O mesmo ocorreu

quando considerado o consumo de frutas entre
os sexos e entre as faixas etárias (p=0,64) e

(p=0,28), respectivamente.
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Figura 2. Diagrama de dispersão do consumo de vitamina K atra-

vês da ingestão de hortaliças, segundo a faixa etária.
São Paulo (SP), 201 1
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Houve uma correlação linear entre o con-
sumo total de vitamina K e a ingestão dessa vita-
mina através de hortaliças; observou-se ainda que
o consumo de vitamina K através da ingestão de
hortaliças apresentou forte correlação com o con-
sumo total de vitamina K (0,95) e baixa correlação
com o consumo de frutas (0.28) e gorduras (0,22)
(Figura 3).

Não houve significância estatística na in-

gestão de vitamina K em relação às estações do
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Figura 3. Diagrama de dispersão do consumo de energia através

da ingestão de hortaliças e frutas segundo a faixa etária
em adultos e idosos. São Paulo (SP), 201 1
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ano. O consumo foi semelhante entre as esta-

ções, apresentando uma mediana de ingestão de
95,12pg/dia no verão, 74.33pg/dia no outono.
78.29pg/dia no inverno e 71, 22pg/dia na prima-
vera .

DISCUSSÃO

Atualmente vem crescendo o número de

estudos epidemiológicos que enfocam as possíveis
relações entre ingestão de vitamina K e Doenças
Crônicas Não-Transmissíveis (DNCT), principal-
mente doenças cardIovasculares18 e saúde óssealc3.

Tais estudos evidenciam a importância da ingestão
adequada dessa vitamina. Na população estu-
dada, independentemente do sexo e da faixa
etária, o percentual de ingestão de vitamina K
acima da Al foi baixo. O Institute of Medicine
preconiza que para uma menor prevalência de
inadequação, o consumo da referida vitamina
deve ser 2 Al. Similarmente aos nossos resultados,
Pinheiro et al.6 também encontraram um baixo

percentual de ingestão de vitamina K acima da
recomendação de acordo com o sexo e a idade,

De modo geral, em nosso estudo, as
mulheres apresentaram um maior consumo de
vitamina K em relação aos homens: resultados
semelhantes foram encontrados em outros estu-
dos. em americanos4 e em brasileiros'. Nesse

último estudo, a mediana de ingestão de vitamina
K foi menor do que os valores que encontramos
em nossa amostra; em contraposição, outros
autores relatam valores de ingestão superiores aos
que encontramos'9-21. Essas diferenças podem
depender das discrepâncias quanto às tabelas
de composição de alimentos para vitamina K. É

plausível também que ocorram diferenças re-
gionais, culturais e econômicas na ingestão de
alimentos fontes de vitamina K que podem expli-
car as diferenças dos resultados.

Em relação à ingestão por faixa etária, a
mediana de consumo de vitamina K foi maior

entre os idosos. e essa diferença foi significativa
principalmente entre os adultos jovens e os idosos.
Os trabalhos reunidos por Booth & Suttie et a/.22

indicam que a ingestão média por parte de adultos

•
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jovens é de 60-1 10pg/dia, e por parte dos idosos
é de 80-2 10pg/dia. Recente estudo com a popula-
ção idosa na Holanda também revelou uma alta

ingestão de vitamina K (filoquinona) com média
de 200pg/dia18; em outros estudos com a popu-
lação idosa, os resultados foram semelhantes aos
deste trabalho, em que se verifica também um
consumo de vitamina K mais elevado20'23. Esse

resultado pode ser atribuído a um maior consumo
de hortaliças e a um menor consumo de alimentos
processados por essa população24. Com uma po-
pulação semelhante à deste estudo - adultos e
idosos -, Booth et a/. 25 observaram que não houve
diferença significativa quanto à ingestão de vita-
mina K por idade, embora os valores medianos
de ingestão de vitamina K fossem maiores nos
idosos'

Em relação aos componentes de variância
no consumo de vitamina K, em um recente estudo
com a população idosa, foi verificada uma va-
riância interpessoal de 0,186 e uma variância
intrapessoal de 0.58726. Os dados encontrados
no referido estudo diferem dos encontrados por
esta pesquisa: a maior diferença foi nos valores
de variância intrapessoal, que podem ser resul-

tante das diferenças nutricionais e culturais da
população em questão e implicam também que
a precisão da estimativa do consumo habitual de
um indivíduo, obtida por apenas três medidas.
como no caso do presente estudo, é mais baixa
do que a obtida por Presse et al.26 , que utilizou a
aplicação de seis recordatórios 24h. A alta variân-
cia intrapessoal encontrada em nossos resultados
provavelmente resulte da grande quantidade de

vitamina K encontrada em alguns alimentos con-
sumidos episodicamente, como folhosos verdes.
A baixa variância interpessoal encontrada no
presente estudo pode em parte ser explicada pe-
la relativa homogeneidade da amostra (idosos
saudáveis e com relativo poder de compra). Presse

et a/.26 também encontraram valores baixos para
a variância interpessoal em seu estudo.

Com relação à variabilidade entre os sexos,
observou-se que os homens apresentavam maior
variabilidade intrapessoal do que as mulheres;
alguns autores relataram o inverso em relação a
outros nutrientes27'28. Entretanto, isso não altera

os resultados deste estudo, visto que foi muito
pequena a diferença encontrada entre homens e
mulheres. Ressalta-se que a redução dos efeitos
da variabilidade intrapessoal, e consequente-
mente melhor precisão da estimativa de ingestão
habitual, pode ser alcançada somente aumen-
tando o número de coletas para um mesmo indi-
víduo, ou seja, não pelo aumento do tamanho
da amostra29 e sim pelo aumento do número de
replicações das medidas dietéticas30, como reali-

zado no presente estudo

Os resultados encontrados na população
brasileira mostram que o consumo de vegetais
no geral é bastante baixo3'-33. Entretanto, vários
estudos relatam que o consumo de frutas. horta-
liças e legumes é maior na população idosa34'35,

assim como o encontrado no presente estudo,
em que foi constatado que o consumo de horta-
liças e frutas é maior na população idosa.

O grupo de hortaliças foi o que mais con-
tribuiu para a ingestão total de vitamina K: essa
contribuição foi igual tanto por sexo quanto por
idade. Resultados semelhantes foram descritos
por Booth ef a/.24 que observaram que, na
ingestão habitual, foram as hortaliças que mais
contribuíram para ingestão total de vitamina K24

A ingestão de vitamina K total através do consumo
de gorduras foi menor do que a referida por essa
autora: isso pode ter ocorrido pelo fato de que
no presente estudo não foram incluídos no grupo
de gorduras alimentos como molhos gordurosos.
snacks, tortas, bolos e outros alimentos ricos em

gordura e que contribuem para a ingestão total
da referida vitamina.

Não foi observada significância estatística
na ingestão de vitamina K em relação às estações
do ano, tal como descrito por outros estudos24'36'37

Contudo, Manotti ef al.3B . estudando o efeito da
sazonalidade na terapia anticoagulante, relatou

que ele foi reduzido durante o verão e a primavera
em relação ao outono e ao inverno38. Eles atri-

buíram esse resultado à maior disponibilidade de
vitamina K na dieta através do consumo elevado

de vegetais frescos nas estações mais quentes.
Presse et a/.26 também encontraram variação no
consumo de vitamina K em relação à sazonali-
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dade; eles também atribuem os resultados à maior
disponibilidade e aos preços mais baixos de legu-
mes frescos durante os meses de primavera e
verão, especialmente em vegetais de folhas ver-
des. Apesar disso, eles concluem que o dia da
semana e a estação do ano explicaram uma in-

significante porção da variância intrapessoal no
seu estudo e afirmam que a ingestão de vitamina
K pode, portanto, ser avaliada independente-
mente do dia ou da estação do ano26.

CONCLUSÃO

A ingestão habitual de vitamina K foi maior
nos idosos de ambos os sexos, e isso esteve alta-
mente relacionado com uma maior ingestão de
vegetais. Entretanto, neste estudo, a população

idosa ainda apresenta uma baixa ingestão de vita-
mina K e consequentemente maior risco de ina-

dequação dietética,
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RESUMO

Nos últimos anos, vários estudos apontam a relação positiva entre ácidos graxos trans e desenvolvimento de
doenças cardiovasculares, materno-infantis. inflamatórias e de câncer. A Organização Mundial de Saúde alertou
para a necessidade da diminuição do consumo desses ácidos graxos, o que culminou com a recomendação de
sua eliminação em 2004. A rotulagem é uma medIda que auxilia a população na escolha alimentar. Este artigo
apresenta uma revisão sobre ácidos graxos trans, desde sua formação, efeitos para a saúde e as medidas atuais
de controle da sua ingestão, enfatizando a rotulagem de alimentos. A busca de informações, relativa ao
período de 1990 a 2012, foi realizada nos bancos de dados Scopus, Put)Med . SciELO. Science Direct, Lilacs.
bem como em sites oficiais nacionais e internacionais. Os unitermos utilizados em português e inglês foram
’'ácidos graxos trans" e/ou “gordura hidrogenada'’, conjugados à "rotulagem" e/ou "regulação" e/ou
" legislação" . O controle dos ácidos graxos trans pode ser realizado pela diminuição de seu consumo por meio
de medidas industriais, medidas individuais e coletivas, resultantes de um trabalho educativo, além de forças
políticas. Em relação à rotulagem, mesmo existindo legislação brasileira que obrigue as indústrias a informarem
a quantidade de ácidos graxos trans por porção em alimentos industrializados, observaram-se alguns
questionamentos sobre como são disponibilizadas tais informações. Salienta-se que a efetiva diminuição dos
ácidos graxos trans pode levar um tempo considerável, dada a adaptação cultural e tecnológica necessárias,
Contudo, é uma medida importante, pois o resultado desse controle será a melhoria da saúde da população.

Termos de indexação: Ácidos graxos trans, Hidrogenação. Legislação, Rotulagem nutricional.
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ABSTRACT

In recent years, several studies have indicated a positive relationship between trans fatty acids and cardiovascular
disease, maternal and infant diseases. inflammatory diseases and cancer. The World Health Organization
manifested the need of decreasing the consumption of these fatty acids, which culminated with the
recommendation of their eliminatíon in 2004, Labeling is a measure that helps the population make food
choices, This article presents a literature review on trans fatty acids, their formation, health effects and the
current measures to control their intake, emphasízing food labeling. The following databases were searched:
Scopus, PubMed, Sci ELO, Science Direct and Lilacs. In addition. national and international government sites
covering the period from 1990 to 2012 were consulted, The key words used in Portuguese and English were
"trans fatty acids'’, and/or ’'hydrogenated fat''. conjugated with '’labeling”. and/or ’'regulation“, and/or
'’legislation”. Manufacturing, individual and public measures stemming from governmental policies and
education can help to reduce the consumption of trans fatty acids. Although Brazilian law requires companies
to report the amount of trans fatty acids per serving on their product labels, the way this information is
presented is questionable. The effective reduaion of trans fatty acids in food products can take considerable
time because of the necessary cultural and technological changes. It should be noted that any initiative regarding
trans fatty acids is important since it will improve the general population’s health.

Indexing terms. Trans fatty acids. Hydrogenation. Legislation. Nutritional labeling.

INTRODUÇÃO

O consumo de ácidos graxos trans pela

população vem aumentando desde 1 920, quando
teve início a produção industrial de gorduras ve-
getais1 . A média de consumo estimada de ácidos
graxos trans em países desenvofvidos é de 7-89/dia
por pessoa2. Larqué ef al.3 reportaram valores na

Europa entre 0,1 g/dia e 5,5g/dia. No Japão,
Semma“ estimou em 1.56g/dia.

Nesse contexto, Scheeder1 destaca que es-
tudos têm ampliado o conhecimento sobre os
efeitos negativos do consumo dos ácidos graxos
trans para a saúde. As doenças mais associadas
ao consumo desse ácido graxo são as doenças
cardiovasculares e as crônicas degenerativas5-12 ;

além disso, seu consumo influencia. do mesmo
modo, o crescimento intrauterino. a obesidade e
a doença inflamatória8.

Diante dessa realidade, como resultado do

aumento da disponibilização dos ácidos graxos
trans e dos estudos que os associam a conse-
quências negativas para a saúde, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) lançou, em 2004, a
Estratégia Global para Promoção da Alimentação
Saudável. Atividade Física e Saúde, estabelecendo

a eliminação do consumo dos ácidos graxos trans
como meta13.

Uma das medidas que podem auxiliar a
população a realizar escolhas alimentares mais
saudáveis em relação aos ácidos graxos trans é a
rotulagem de alimentos. No Brasil, a Resolução
da Diretoria Colegiada (RDC) n'’ 360, de 23 de de-
zembro de 2003, tornou obrigatória a declaração
do conteúdo de ácidos graxos trans por porção
nos rótulos de todos os produtos alimentícios. No
entanto. a resolução estabelece que possa ser
considerado e divulgado como “zero trans" todo
alimento que apresentar teor de ácido graxo trans
menor ou igual a 0,2g/porção14.

Este texto objetiva, portanto, apresentar
uma revisão bibliográfica sobre os ácidos graxos
trans de origem industrial, seu consumo. conse-
quências para a saúde e as possibilidades de con-
trole da ingestão, discutindo uma possível lacuna
na legislação brasileira para rotulagem nutricional

MÉTODOS

A busca de informações foi realizada me-
diante revisão não sistemática de artigos apre-
sentados nas bases de dados Scopus, Science .
PubMed , SciELO e Lilacs, bem como em sites de
organismos oficiais nacionais e internacionais,
relativas ao período de 1990 a 2012. Os unitermos
utilizados em português e inglês foram: “ácidos
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graxos trans, trans fatty acids’' , e/ou "gordura
hidrogenada, hydrogenated fat" , conjugadas à

" rotulagem. labeling’' , dou " regulação, regulation“ ,

e/ou “ legislação, legislation“ .

Durante a análise das publicações, agru-

param-se as informações pertinentes às expe-
riências de controle de disponibilização e/ou con-
sumo de ácidos graxos trans, com foco na rotu-

lagem de alimentos. A pesquisa não se pautou
na preocupação numérica de garantir a repre-
sentatividade proporcional dos achados para aná-
lise quantitativa, centrando-se no quanto as infor-

mações eram adequadas ao tema tratado. Dessa

forma, artigos semelhantes foram excluídos e
livros foram consultados.

Formação dos ácidos graxos trans

O consumo de ácidos graxos trans sempre
fez parte da alimentação humana, pois eles estão
presentes em gorduras de animais ruminantes,
como resultado da bio-hidrogenação na micro-
biota do rúmen'5'2' Estima-se que de 2% a 8%
dos ácidos graxos trans da dieta sejam prove-
nientes dessa fonte, dependendo do percentual
individual de consumo desses produtos3.

Já cerca de 90% dos ácidos graxos trans
da dieta são provenientes de óleos vegetais
poli-insaturados que passaram pelo processo
industrial de hidrogenação'’'6. descrita como um

processo no qual se tem a adição catalítica de

uma molécula de hidrogênio na dupla ligação

entre moléculas de carbonos. Como resultado,

ocorre redução do grau de insaturação, além de
seu aumento no ponto de fusão, resultando em
uma maior estabilidade oxidativa e funcionalidade

das frações semissólidas produzidas, sendo por
isso amplamente utilizados pelas indústrias de
alimentos2

Apesar de se tratar, em ambos os casos,
de isomeria trans , ressalta-se que na bio-hidroge-
nação há a produção de Ácido Linoleico Conju-
gado (CLA). Esse isômero natural, diferentemente

dos produtos hidrogenados, vem sendo associado

a benefícios para a saúde, como, por exemplo, a
melhora no metabolismo plasmático de lipopro-
teínas'7

Ácidos graxos trans também podem ser
formados, em quantidades menores, por meca-
nismo induzido termicamente em operações de
frituras e durante o processo industrial de refino.
principalmente na etapa de desodorização de
óleos vegetais'8'19. Durante a realização de frituras,
a formação de ácidos graxos trans está relaciona-

da ao tempo de uso e à temperatura atingida pe-
los óleos vegetaIs20

Sanibal & Mancini Filho") realizaram estudo

de fritura de batatas congeladas com o uso de

óleo de soja e gordura parcialmente hidrogenada
durante cinquenta horas e com temperatura con-

trolada a Média (M)=180'’C, Desvio-Padrão
(DP)=5'’C. O óleo de soja, inicialmente com 2, 1 %
de ácidos graxos trans, possivelmente formados
durante o refino, no fim desse período totalizou
17, 1 % de isômeros trans . Já a fritura na gordura
parcialmente hidrogenada apresentou menor
formação de isômeros trans, embora a quantidade

inicial fosse bem maior - 28,9% -, e a quantidade
final, 33,9%.

Estudo realizado por Sebedio et al. '9 deter-

minou a formação de isômeros trans em óleos de
soja e de amendoim utilizados em fritura de ba-
tatas sob diferentes temperaturas: 180'’C, 200'’C

e 220'’C, durante trinta operações. Após as tem-
peraturas atingirem 200'’C, isômeros trans foram
formados, em especial acima de dez utilizações
desses óleos.

Utilização da gordura parcialmente
hidrogenada no processo
industrial de alimentos

Em 1903. o cientista alemão Wilhem
Normann <1870-1939) patenteou a hidrogena-

ção; após seis anos, o primeiro projeto industrial

de hidrogenação foi construído na Inglaterra. A
partir daí, várias outras indústrias foram sendo
instaladas pelo mundo'.
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Segundo Scheeder1, o produto que marca
a entrada dos óleos hidrogenados no mercado é
a gordura vegetal Crisco, em 1912. Okie16 destaca
que as demandas desses produtos para o con-
sumo intenstficaram-se durante tempos de guer-
ras. em virtude do baixo custo e da maior estabili-

dade oxidativa. que confere aos alimentos um

maior período de validade.

No Brasil, a hidrogenação de óleos vegetais
teve uma ascensão significativa a partir da década
de 1950. quando os óleos vegetais processados
rapidamente substituíram as gorduras animais2.

Além do uso doméstico de gordura vegetal culi-

nária, margarinas e gorduras para frituras, diversos

produtos alimentícios, como biscoitos, produtos
de panificação e batatas chips, dentre outros. são
ricos em ácidos graxos trans7

Block & Barrera-Arellano21 analisaram o to-

tal de ácidos graxos trans de 42 amostras de
margarinas, cremes vegetais e gorduras hidroge-
nadas comercializadas no Brasil em 1994. me-
diante espectroscopia no infravermelho. Os teores
de isômeros trans variaram de 12.3% a 38,1 %

(margarinas), de 15,9% a 25, 1 % (cremes vege-
tais) e de 0% a 62,0% (gorduras hidrogenadas),
indicando quantidades significativas dos isômeros
trans nesses produtos. Contudo. salienta-se que
o estudo foi realizado anteriormente à legislação
obrigatória de rotulagem de ácidos graxos trans
em alimentos industrializados, podendo ser o mo-
tivo pelo qual se encontraram porcentagens
elevadas dos isômeros nessas amostras.

Chiara et a/.'5 determinaram, por cromato-
grafia gasosa. os teores de ácidos graxos trans ,
saturados, monoinsaturados e poli-insaturados
em batatas fritas, biscoitos e sorvetes de redes
de fast-food do Rio de Janeiro no ano de 2003.
Verificou-se que apenas as batatas tipo chips não
apresentaram teores de isômeros trans em sua
composição. O estudo concluiu que em 100g de
biscoitos e sorvetes a quantidade de ácidos graxos
trans era superior aos valores aceitos na época
como limite: em média 1 % do valor energético
total diário. Cabe ressaltar que o estudo foi
publicado no mesmo ano da legislação obrigatória

de rotulagem de ácidos graxos trans no Brasil,

época em que se observa a publicação de número
representativo de estudos que associam o con-

sumo de ácidos graxos trans a efeitos deletérios
para a saúde humana

Por sua vez, trabalho conduzido por Martin

et al.7 , realizado após o lançamento da legislação

obrigatória de rotulagem de ácidos graxos trans
no Brasil, objetivou determinar, por cromatografia
gasosa. a composição de ácidos graxos de cinco
marcas de biscoitos brasileiros do tipo cream
cracker. e encontrou valores entre 1 2,2% e 31.2 %
de ácidos graxos trans do total lipídico, com a
média de 20, 1 %

Na Áustria, Wagner et al .22 investigaram,

por cromatografia gasosa. a quantidade de ácidos
graxos trans do total lipídico de 400 amostras de
produtos alimentícios e de alimentos de redes de

fast-food. Aproximadamente um terço das aná-
lises apresentou teor de até 5,0% de ácidos graxos

trans-, contudo, 5.0% apresentaram valores supe-
riores a 20,0%. Os produtos de redes de fast-food
foram os que resultaram em maiores níveis, com
média de 8,9% de ácidos graxos trans.

Situação similar foi encontrada no estudo
de Richter et al.23 , que analisou o conteúdo de

ácidos graxos trans por cromatografia gasosa de

1 1 9 produtos alimentícios adquiridos em Zurique,
na Suíça. Os resultados apontaram que 40% dos
produtos apresentavam mais de 2% de ácidos
graxos trans do total lipídico. e os produtos de

confeitaria apresentaram uma média superior de

6% de ácidos graxos trans desse total

Um documento publicado pela OMS24

aponta que a rotulagem de alimentos é incenti-

vada não apenas no Brasil e demais países do

Mercosul, mas em países da União Europeia, como
Áustria e Suíça. Os estudos supracitados7'15'22'23

destacam que, apesar da rotulagem, identifi-
caram-se quantidades consideráveis de ácidos

graxos trans nos produtos alimentícios analisados

Um dos principais métodos utilizados em
substituição à hidrogenação dos óleos vegetais é
a interesterificação: processo que não promove a
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isomerização de duplas ligações dos ácidos graxos

e não afeta o grau de saturação e permite que a
modificação no comportamento de óleos e gor-
duras ofereça contribuições para o aumento e a
otimização do seu uso25.

Entretanto, um artigo de revisão publicado
em 200926 destaca que a oferta desse substituto

para a gordura parcialmente hidrogenada ainda
é insuficiente para atender o mercado global.
Além disso, pesquisas sugerem que gorduras
interesterificadas podem causar malefícios para
a saúde humana, como o aumento da glicemia e
a diminuição do Lipoproteína de Alta Densidade-
-colesterol (HDL-c)27.

Nesse contexto, os autores FAbbé ef a/.28

e Zahn et a/.29 ainda ressaltam que há dificuldades
tecnológicas na substituição de produtos fontes
de ácidos graxos trans em alimentos industriali-
zados.

Os óleos de palma. de semente de palmis-
te e de coco são outros produtos que frequente-
mente substituem a gordura parcialmente hidro-
genada em razão da consistência semissólida,

além da facilidade do uso para produtos de pa-
daria e frituras. Contudo, discute-se a eficácia des-

sa substituição, haja vista que a composição de
seus ácidos graxos está por volta de 50% de
saturação, sendo a gordura saturada frequente-
mente associada ao desenvolvimento de doenças
cardiovasculares30.

Os mesmos autores citados concluem que

a tendência é a continuação dessa evolução de
tecnologias, uma vez que se torna um desafio o
encontro de um produto que atenda aos inte-

resses comerciais das empresas e aos interesses

dos consumidores, ou seja, aspectos relacionados
a custo, sabor e saúde.

Ácidos graxos trans e saúde

Em 1961, alguns estudos já investIgavam
os efeitos da ingestão de gorduras hidrogenadas
sobre os níveis de colesterol. Os resultados apon-
tavam níveis mais elevados associados ao consu-

mo de ácidos graxos saturados do que ao con-
sumo de ácidos graxos trans . Dessa maneira, o
uso de produtos ricos nesse ácido graxo continuou
a fazer parte da alimentação da população31.

Mensink & Katan32 despertaram a atenção
de muitos pesquisadores ao mostrar que a inges-

tão elevada de ácidos graxos trans aumentava os
níveis da Lipoproteína de Baixa Densidade-coles-

terol (LDL-c) de maneira similar aos ácidos graxos
saturados. E, adicionalmente. reduziam os níveis

da HDL-c, alterando significativamente a razão
entre LDL-c e a HDL-c, utilizada como um impor-
tante indicador para as doenças cardiovasculares

Nesse enfoque, estudos associam as altera-

ções nas lipoproteínas sanguíneas em resposta ao
consumo de ácidos graxos trans ao desenvolvi-
mento de doenças cardiovasculares5-12. Expres-

sando essa magnitude, Eckel et al.33 sugerem que
um aumento no consumo de 2% de ácidos graxos

trans pode ser responsável pela ascensão de 23 %
na incidêncIa das doenças coronarianas em adul-
tos saudáveis

Outro efeito do consumo dos ácidos gra-
xos trans seria a interferência na saúde materno-

-infantil em razão de uma possível transferência
dos isômeros consumidos pela gestante através
da placenta. O resultado seria prejudicial ao feto,
com sequelas no seu crescimento34'35

Chiara et a/.34 e Anderson et a/.36 ressaltam

que. após o nascimento do bebê, a presença de
ácidos graxos trans na alimentação da mãe ainda
pode comprometer a saúde materno-infantil pela
possibilidade de transferência desses isômeros por
meio do aleitamento

Já o artigo publicado por Pisani ef a/.37

discute que o consumo de ácidos graxos trans na
gestação e na lactação pode modificar tanto o

perfil lipídico plasmático quanto alterar a expres-

são de adipocinas envolvidas com a resistência
insulínica e doença cardiovascular dos descen-
dentes. O estudo ainda salienta que esses efeitos

deletérios estariam presentes mesmo após a rett-
rada do fator causal

Outros achados apontam relação positiva

entre o consumo de ácidos graxos trans e male-
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fícios para a saúde, podendo ser citados: infer-
tilidade feminina38, infertilidade masculina39,

doença inflamatória40'41, depressão42, obesidade43
e câncer@'45.

Nesse contexto, o último compêndio de
câncer, intitulado Food, Nutrition, Physical Activity,

and the Prevention of Cancer: a global perspective
(2007), sugeriu a diminuição do consumo de áci-

dos graxos trans como medida preventiva para a
progressão da doença, uma vez que contribui
positivamente para a melhoria e/ou manutenção
do perfil nutricional do doente46.

Consumo dos ácidos graxos trans

Alguns trabalhos procuraram quantificar
o consumo dos ácidos graxos trans por meio de

análises da dieta. Valenzuela & Morgado2 apon-
tam uma média de consumo em países desenvol-
vidos de sete a oito gramas por dia.

Allison et a/.47 estimam que os norte-ameri-
canos consumam em média 5,3g/dia. Já para a
população japonesa, Semma'’ encontrou um con-
sumo médio de 1.5g/dia. Embora os dados de
todos os países não estejam completos, calcula-

se que o consumo de ácidos graxos trans possa
corresponder a 3,0% (7,2g/dia) na Argentina;
2.0% (4,5g/dia) no Chile; e 1,1 % (2.6g/dia) na
Costa Rica48.

No Brasil, ainda não foi identificado estudo
que estime o consumo dos ácidos graxos trans,

Entretanto. Mondini & Monteiro49 alertam que
entre 1962 e 1988 o consumo de margarina no

Brasil subiu de 0,4% para 2,5% do total de caIo-
rias diárias. Também na Pesquisa de Orçamento
Familiar (POF), realizada em 2002 e 2003, foi iden-
tificado um aumento de 16% no consumo de

gorduras vegetais nos trinta anos anteriores5c).

Salientam-se, além disso, dados da POF

nos anos de 2008 e 2009, a partir dos quais,
apesar da diminuição dos gastos com óleos e
gorduras (-1.1 %), identificou-se o aumento da

participação dos alimentos preparados (+0,6%)
e outros alimentos (+1,1 %), podendo sugerir

ascensão de produtos industrializados, fontes po-
tenciais de ácidos graxos tran<"

Estudo de Bertolino ef a/.52 analisou a

influência da alteração do consumo de áci-

dos graxos trans nos níveis séricos de 328 ni po-
-brasileiros, de 40 a 79 anos. da cidade de Bauru

(SP), entre 1993 e 2000. Mediante o uso de ques-
tionário de frequência alimentar. encontraram-se
valores médios de ingestão de ácidos graxos trans
(percentual de calorias totais) em: 5, 1 % e 3,4%
para mulheres; 4.7% e 3,3% para homens, em
1993 e 2000, respectivamente

Em pesquisa realizada por Dias & Gonçal-
ves53. que procurou identificar o consumo diário
de ácidos graxos trans por intermédio de ques-
tionário de frequência alimentar de cem adultos
e crianças de Duque de Caxias (RJ). concluiu-se
que 39,7% e 41.4%, respectivamente, consu-
mÉam pelo menos um alimento com alto teor de
ácidos graxos trans ao dia.

Skeaff26 cita que, com exceção de alguns
países, os bancos de dados de composição de
alimentos não contêm informações sobre o con-
teúdo de ácidos graxos trans . Nesse aspecto,
países como o Brasil podem ter dificuldade de
estimar o consumo de ácidos graxos trans pela

população, uma vez que os métodos de avaliação
dietética podem ser caros e ter baixa precisão

Contudo, salientam-se os estudos citados

previamente, nos quais se encontraram teores
consideráveis de ácidos graxos trans em produtos
alimentícios e de redes de fast-food brasileiras e

estrangeiras. ressaltando a crescente participa-
ção desses tipos de alimento na dieta dos brasi-
leiros54'55

Ainda destaca-se que frituras servidas em
redes de fast-food são muitas vezes realizadas em

gordura parcialmente hidrogenada, A rede
McDonald’s dos Estados Unidos da América anun-

ciou em 2002 a troca do óleo utilizado para a
batata frita por uma opção com menor teor de

ácidos graxos trans. Contudo, a mesma empresa
voltou a se pronunciar em 2003, alegando dificul-

dades com a redução do teor de ácidos graxos
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trans em suas preparações e não informando um

novo prazo para essa diminuÊção56.

Estudo mais recente sobre a redução vo-

luntária de ácidos graxos trans na América Latina

e Caribe relata que de doze representantes de

ndústrias de alimentos que assinaram pre-
viamente uma declaração afirmando a intenção
de eliminar os ácidos graxos trans de seus pro-
dutos, um ano depois apenas três forneceram
detalhes completos das suas reformulações.
Outros três forneceram apenas informações gerais

e ainda outros três alegaram dificuldades para

encontrar um substituto ideal da gordura parcial-
mente hidrogenada. o alto custo desses substi-

tutos e a baixa aceitação sensorial dos consumi-

dores dos produtos alimentícios após a substi-
tuiÇão57

Diante do exposto, pode-se inferir que a

eliminação de ácidos graxos trans ainda é um

desafio para a indústria de alimentos e para as
redes de fast-food; sendo assim, o seu consumo

ainda é uma realidade, especialmente para as

pessoas que costumam consumir alimentos indus-

trializados e/ou provenientes dessas redes.

Diretrizes oficiais quanto ao consumo
de ácidos graxos trans

Organização Mundial da Saúde em 1995
sugeriu que a ingestão de ácidos graxos trans não
ultrapassasse 1 % do valor enérgico total diário,
buscando promoção da saúde58. Em 2004, a mes-
ma instituição lançou a Estratégia Global para Pro-
moção da Alimentação Saudável, Atividade Física
e Saúde, estabelecendo como uma de suas metas

a eliminação do consumo de ácidos graxos trans
produzidos industrialmente13.

Entretanto, no Brasil, apesar dos preceitos
da mencionada estratégia da OMS, o Guia Ali-
mentar da População Brasileira59 não aponta a

eliminação de ácidos graxos trans como meta,
mas sim restringe um limite correspondente a 1 %
do valor energético total diário, aproximadamente
2,2g/dia de uma dieta de 2 000 calorias para um
adulto saudável

Assim, observa-se que, mesmo existindo
um documento mais recente da OMS13, o Minis-

tério da Saúde do Brasil aparentemente baseou-
-se na preconização de 199558

Organizações governamentais de alguns
países como, por exemplo, Dinamarca, Canadá e
Índia. além do estado de Nova York, nos Estados

Unidos da América, atentos à recomendação da

OMS'3, estão promovendo iniciativas com o obje-

tivo de diminuir a oferta dos ácidos graxos trans28 .

Outro exemplo de país articulado em torno da

questão é a Escócia60.

Na Dinamarca, o prImeiro país a trabalhar
com esta temática, foi aprovada em 2004 uma
legislação limitando a 2% o conteúdo de ácidos
graxos trans presente nas gorduras vegetais para
consumo humano. Como esse limite é aplicado
nas matérias-primas, na prática, o teor de ácidos
graxos trans nos produtos alimentícios dinamar-

queses fica bastante reduzido6' .

Stender ef al .'2 avaliaram a exposição dos

consumidores aos ácidos graxos trans por meio

da análise de produtos alimentícios populares

consumidos na Dinamarca e em outros 25 países

durante o período de novembro de 2004 a feve-
reiro de 2006. Os resultados demonstraram uma

menor quantidade dos isômeros trans nos pro-

dutos dinamarqueses. Assim. a legislação dina-
marquesa pode ser considerada uma intervenção

interessante por garantir alguma proteção à popu-
lação, sem aparentemente causar efeitos sobre a
disponibilidade e a qualidade dos produtos.

No mesmo foco de discussão, UAbbé et

aI.2B, em um artigo que objetivou analisar as
iniciativas de diversos países na redução de ácidos

graxos trans. apontaram as características comuns

para as experiências bem-sucedidas: (1) a exis-

tência de especialistas nacionais envolvidos na

questão e (2) o envolvimento da mídia no sentido
de facilitar o acesso à informação para a popu-
lação, que se torna mais bem preparada para
cobrar do meio científico e da indústria medidas

para a minirnização do consumo de ácidos graxos
trans
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Nesse sentido, um grupo de trabalho no-
meado Américas Livres de Gorduras Trans , envol-

vendo membros da academia e de órgãos oficiais,
recomenda que a Organização Pan-Americana de
Saúde/l/Por/d Hea\th Organization ( C)PAS/WHO)
lidere as iniciativas para a eliminação progressiva

dos ácidos graxos trans. Em abril de 2007, o grupo
ainda propôs que o Comitê Executivo da OPAS
avaliasse o relatório e o submetesse à considera-

ção na Reunião de Conferência Sanitária Pan-

-Americana da OPAS em outubro daquele ano;
entretanto. o assunto não entrou em discussão
na ocasião48.

Em junho de 2008, o grupo de estudos da
OPAS/OMS Américas Livres de Gordura Trans se

reuniu e recomendou metas, tais como a conti-
nuação do trabalho dos estados membros para a
harmonização continental das regulamentações

de gorduras trans e a elaboração de programas
para aumentar a conscientização dos consumi-
dores63.

Outro grupo de trabalho da OMS, consi-
derando evidências científicas, concluiu que os
ácidos graxos trans produzidos industrialmente,
como não estão naturalmente nos aÉimentos e

não trazem benefícios para a saúde, podem ser
considerados aditivos industriais e, como tal,
restaurantes e fabricantes de alimentos devem
evitá-los64.

Rotulagem alimentar de ácidos
graxos trans

O Canadá, em 2003, foi o primeiro país a
tornar obrigatória a rotulagem de ácidos graxos
trans . Friesen & InnÊs65 encontraram uma signifi-
cativa redução de ácidos graxos trans no leite ma-
terno de mulheres canadenses após a regula-
mentação, comparando os resultados obtidos em
1998 com os obtidos no período entre 2004 e
200665.

No Brasil, a Resolução RDC n'’ 360 de 2003
tornou obrigatória a informação sobre a quanti-
dade de ácidos graxos trans nos alimentos emba-
lados a partir de julho de 200614.

Assim, tornou-se obrigatória a declaração
dos ácidos graxos trans em relação a uma porção
de cada produto, determinada pela RDC n'’ 35966

Ainda, segundo a RDC n'’ 36014, podem ser consi-
derados e divulgados como ’'zero trans" ou ’' não
contêm trans" os alimentos que apresentarem
teor de ácidos graxos trans menor ou igual a
0,2g/porção, sendo o referido valor descrito como
não significativo na resolução

Observa-se, portanto, que a RDC n'’ 360'“,
lançada em dezembro de 2003, pode ter sido ba-

seada na regulamentação da Food and Agriculture
Organization/World Health Organization (FAO/
WHO) lançada no mesmo ano - a Diet Nutrition and
Prevention of Chronic Diseases'7 - e não na Estra-

tégia Global para Promoção da Alimentação
Saudável. Atividade Física e Saúde13, que reco-
merIda a eliminação dos ácidos graxos trans pro-
duzidos industrialmente

Nota-se que a indústria alimentícia vem
destacando cada vez mais produtos com infor-
mações de fácil visualização, tal como, ’'zero
trans'' . No entanto, cabe lembrar que as denomi-
nações referem-se a uma porção, e que se o con-
sumo for superior a essa quantidade, pode ocorrer
uma ingestão considerável desse isômero. Por
exemplo, considerando-se a RDC n'’ 35966, uma
porção de biscoito é equivalente a 2,5 unidades
Então, se em 2,5 unidades não se atinge 0,2 gra-
mas de ácidos graxos trans. um pacote de biscoito
pode anunciar que não apresenta o isômero.
Contudo, se uma pessoa ingerir uma quantidade
maior do que 2,5 unidades do biscoito em questão
acumuiará o consumo de ácidos graxos trans ,
podendo, eventualmente, alcançar o limite desta-
cado pelo Guia Alimentar para a População Brasi-

leira59, que é de 2,2 gramas/dia

Salientam-se, também, as diversas ma-
neiras de disponibilizar a informação sobre os in-
gredientes nos rótulos. Nesse sentido, um folder

explicativo da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa)68 sobre a questão recomenda
que “é importante também verificar a lista de

ingredientes do alimento"(on//ne), na qual é pos-
sível identificar a adição de gorduras hidrogenadas
durante a fabricação
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Pesquisa realizada em supermercado bra-
sileiro, considerando rótulos de 2 327 alimentos
industrializados, encontrou que são utilizadas
14 denominações para designar a gordura
trans na lista de ingredientes, desde o mais co-

mum - “gordura vegetal hidrogenada'’ - até
aqueles equivocados na denominação quírni-
ca - “óleo vegetal líquido e hidrogenado“. A
autora destaca que. quimicamente, somente
pode-se chamar de gordura a substância que, na

temperatura ambiente, for sólida ou semissóiida,
chamando-se de óleo apenas a substância líquida.

Foram encontrados, também, nove denominações
que deixam dúvida sobre o conteúdo de gordura
trans, como "gordura vegetal " ou " margarina "69.

Assim. observando as recomendações, en-

tende-se que possivelmente exista uma lacuna
importante na legislação brasileira, já que a rotu-

lagem e a apelação de ausência de ácidos graxos
trans não podem ser consideradas completa-
mente seguras, necessitando também a conside-
ração da lista de ingredientes. Nesse mesmo
contexto. cabe, igualmente, ressaltar que, quando
a quantidade de ácidos graxos trans não alcança
os 0,2g por porção, a empresa fica desobrigada
a disponibilizar a quantidade desse ácido graxo,
impossibilitando a análise nutricional quanto ao

citado componente.

Ainda sobre a rotulagem de ácidos graxos

trans , pesquisa de mercado realizada pelo Instituto
Brasileiro de Defesa do Consumidor70 encontrou,
em uma amostragem de 370 produtos, 37,6%
de inadequação à exigência da legislação, ou seja,

ausência da informação regulamentada pela RDC
n'’ 36014 quanto à presença ou não dos ácidos
graxos trans .

Dias & Gonçalves53, ao analisarem a rotu-
lagem nutricional de 1 50 amostras de biscoitos,

chocolates e sorvetes, além da informação nutri-
cional de 49 amostras de hambúrguer, batata
frita, milk-shake e sorvetes de redes de fast-food
do Rio de Janeiro, constataram a ausência da apre-
sentação do teor de ácidos graxos trans em
22,0% da amostra total, principalmente nos sor-
vetes (38,7%) e biscoitos recheados (27, 1 %).

Já a pesquisa de Gagliardi et al.71 , que ava-

liou a composição nutricional de produtos alimen-

tícios com alegação de zero gordura trans. encon-
trou a redução do lipídeo em alimentos como

margarinas, biscoitos doces, biscoitos salgados,
batatas fritas e lanches tipo hambúrguer de redes
de fast-food. mas não sua ausência, como os con-
sumidores acreditam ao comprar o produto. As-
sim. a ausência dos ácidos graxos trans nos pro-
dutos analisados pode ser considerada virtual,
além de eles estarem, muitas vezes, sendo substi-

tuídos por ácidos graxos saturados, também posi-

tivamente associados a doenças cardiovasculares

No trabalho publicado por Aued-Pimentel
et al.72 , que analisou por cromatografia gasosa

22 amostras de salgadinhos, batatas fritas, sor-

vetes, produtos de panificação, bebida láctea,
creme vegetal e macarrão instantâneo, com a ale-

gação nos rótulos de “0% de gordura trans" , os

resultados indicaram desacordo em quatro amos-
tras, ou seja, os valores obtidos variaram de 0.3g/
porção a 1,8g/porção, contrariando o limite de

até 0,2g/porção. Os autores ainda destacam que
somente uma amostra apresentou claramente na

lista de ingredientes descrita no rótulo a presença

de gordura vegetal parcialmente hidrogenada.

Além dessas inadequações, estudo reali-

zado por Ferreira ef a/.73 aponta que a RDC
n'’ 360'4 foi implementada sem que fosse acom-
panhada de campanhas de esclarecimento à po-
pulação, que se ressente da falta do conheci-
mento do que venham a ser os ácidos graxos

trans, podendo o termo ser erroneamente inter-

pretado até como alimento transgênico.

Os rótulos devem ser um espaço para infor-

mação ao consumidor e. quando compreendidos,
podem facilitar escolhas alimentares nutricional-

mente mais criteriosas. Nessa direção, para que a
rotulagem exerça sua função, as informações dis-

ponibilizadas devem serfidedignas, legíveis e aces-
síveis74 .

Remig ef a/.75 concluem em um trabalho
de revisão que a educação do consumidor é muito
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mportante. Ressaltam que programas educa-
cionais devem ser desenvolvidos visando à capa-
citação dos consumidores para identificarem a

presença de gordura vegetal parcialmente hidro-
genada na lista de ingredientes dos rótulos, bem

como na estimativa mais acurada das porções dos
produtos alimentícios a serem consumidos.

Uma medida que poderia auxiliar nessa

estirnativa é a recomendação do C(xlex Alimentarius,
que aponta que a quantificação de nutrientes na

rotulagem nutricional seja em 100g ou 10C)ml,

pois, assim, comparações diretas entre os produ-
tos alimentícios são mais facilmente realizadas76.

Nesse contexto, fÊca evidente a necessida-
de do desenvolvimento de políticas públicas na

área de educação e comunicação, visando auxiliar
a população na apropriação das informações vin-
culadas pelos rótulos dos produtos alimentícios.

Pode-se então sugerir que, no Brasil, a

preocupação com a presença de ácidos graxos
trans nos produtos alimentícios é uma questão
de saúde pública ainda não completamente equa-
lizada nem pelos estudiosos, nem pela legislação,

nem peÊa população. o que estimula a busca de
estratégias de diversas esferas para a processual
diminuição e a possível eliminação dos ácidos
graxos trans na alimentação.

Sucintamente, Uabbé ef a/.28 apresentam
as abordagens utilizadas em diversos países com
o objetivo de diminuir o consumo dos ácidos
graxos trans , destacando: (1) sensibilização da
população sobre os efeitos do consumo de ácidos
graxos trans, pautada em alegações de saúde;
(2) rotulagem do teor de ácidos graxos trans
obrigatória ou voluntária e (3) reformulação da
indústria de alimentos, com a remoção dos ácidos
graxos trans, voluntariamente ou sob forma de
lei

Recentemente, em nota técnica publicada
sobre as ações do governo brasileiro no que con-

cerne aos ácidos graxos trans77 , foram elencadas
ações prioritárias pelo Ministério da Saúde em
parceria com a Anvisa.

Dentre essas ações. destaca-se a regula-
mentação da publicÊdade de alimentos com teores

elevados de gordura saturada, gordura trans .
açúcar e sódio. Essa regulamentação trouxe uma

proposta baseada na obrigatoriedade da veicu-
lação de alerta sobre o perigo do consumo exces-

sivo de componentes não saudáveis nos alimen-

tos. Representantes da indústria, da sociedade civil

e das empresas de comunicação participaram da

etapa final do texto da resolução publicada em
15 de junho de 2010 com a seguinte recomen-

dação: “Alimento com quantidade elevada de
gordura trans é aquele que possui em sua compo-
sição uma quantidade igual ou superior a 0,6g
para 1 009 ou 100ml na forma como está exposto

à venda; o alimento que apresentar essa caracte-
rística deve notificar a advertência: O nome/mar-

ca comercial do alimento contém muita gordura

trans e, se consumida em grande quantidade,
aumenta o risco de doenças do coração’'78

Salienta-se que a advertência pode ser ca-
racterizada como uma iniciativa interessante para
auxiliar os consumidores no controle do consumo

dos ácidos graxos trans, bem como na divulgação
da informação sobre os riscos à saúde decorrentes

do consumo desse ácido graxo. Porém, discute-
-se o porquê dessa recomendação afirmar que
alimento com quantidade elevada de ácido graxo

trans é aquele que apresenta mais do que 0,6g
para 100g do produto, citando a OMS'3 que. des-

de 2004, aponta como meta a eliminação do con-

sumo de ácidos graxos trans produzidos indus-
trialmente. Nessa linha de pensamento, a preocu-

pação é que o valor de 0.6g de gordura trans pa-

ra 100g de produto alimentício tenha uma cono-
tação de valor máximo permitido, dando a im-

pressão de que qualquer valor abaixo dele possa
representar um consumo seguro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema deste artigo vem ao encontro da
temática de estudos na área de Segurança Ali-

mentar e Nutricional, ou seja, explora a rotulagem
dos alimentos no Brasil, especificamente em rela-
ção aos ácidos graxos trans
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considerável, dada a adaptação cultural e tecno-
lógica que requer. Trata-se, contudo, de uma me-
dida importante, considerando-se que o resultado

desse controle será a melhoria da saúde da popu-
lação, com consequente redução de gastos com
saúde

Salienta-se que o consumo de ácidos gra-
xos trans pela população cresceu paralelamente
ao aumento do seu uso pelas indústrias de
alimentos, havendo, ainda, a partir da década de
1990, inúmeros estudos publicados que apontam
uma associação positiva com diversas doenças,
principalmente as cardiovasculares.

O controle de ácidos graxos trans pode

ser feito pela diminuição de seu consumo por meio

de medidas industriais, com substituição de tecno-
logias, Tal controle pode abranger também medi-
das individuais e coletivas, resultantes de um tra-

balho educativo e também de forças políticas

Um exemplo de país que pode ser seguido
é o da Dinamarca, onde o teor de ácidos graxos
trans deve ser inferior a 1 g por 100g do total de
óleo ou gordura do produto finalizado. o que na

prática diminuiu a quase zero o teor do lipídeos
nos alimentos industrializados.

COLABORADORES

Todos os autores participaram da con-
cepção e da redação do artigo.

1

2

3

4

5

Identificou-se uma lacuna importante na

legislação brasileira no que tange à rotulagem de

alimentos. Os questionamentos são, principal-
mente, sobre a maneira como são disponibiÊizadas

a informação nutricional e a lista de ingredientes.
Assim, sugere-se a necessidade de reformulação
dessa legislação nos referidos aspectos, por exem-
pIo, com a padronização do termo para se de-
signar a gordura parcialmente hidrogenada, não
podendo ser utilizada outras nomenclaturas, tal
como gordura vegetal. capaz de facilitar dupla
interpretação.

Outra sugestão que ajudaria na interpre-
tação da rotulagem nutricional em relação aos

ácidos graxos trans seria a informação por cada
100g ou 100ml do produto alimentício. Dessa
for-ma, comparações entre produtos alimentícios
de um mesmo grupo seriam realizadas mais facil-

mente, podendo posteriormente subsidiar es-
colhas nutricionalmente mais saudáveis.

6

7

8.

9

Em relação a trabalhos educativos. sugere-
-se a extensa divulgação dos malefícios dos ácidos
graxos trans em canais abertos de televisão e rádio
e em escolas,

A efetiva diminuição do uso e do consumo
de ácidos graxos trans pode levar um tempo
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Papel da vitamina D no lúpus
eritematoso sistêmico

The role of vitamin D in systemic

lupus erythematosus

Thaisa de Mattos TEIXEIRA1

Célia Lopes da COSTA1

RESUMO

Além do papel na homeostase do cálcio, acredita-se que a forma ativa da vitamina D apresente efeitos
imunomoduladores, suprimindo ou ativando o sistema imune. Estudos recentes têm relacionado a deficiência
ou a insuficiência de vitamina D a várias doenças autoimunes, como lúpus eritematoso sistêmico, artrite
reumatoide, diabetes Mellitus tipo 1 e esclerose múltipla, Dessa forma. o presente trabalho buscou descrever
o metabolismo da vitamina D e suas funções, enfatizando sua ação no sistema imune bem como a participação
no lúpus eritematoso sistêmico. Todas as evidências encontradas estão voltadas para a relação entre baixos
níveis de vitamina D e manifestações clínicas do lúpus eritematoso sistêmico, porém ainda não está definido se
a suplementação ou recuperação desses níveis possa influir na atividade da doença. Dessa forma, há necessidade
de mais estudos para avaliar os possíveis benefícios terapêuticos da suplementação de vitamina D no lúpus
eritematoso sistêmico

Termos de indexação: Lúpus eritematoso sistêmico. Sistema imune. Vitamina D

ABSTRACT

In addition to its role in calcium homeostasis. it is believed that the active form of vitamin D has
immunomodulatory effects. suppressing or activating the immune system. Recent studies have linked vitamin
D deficiency or insufficiency with multiple autoimmune diseases, including systemíc lupus erythematosus,
rheurnatoid arthriüs, type 1 diabetes Mellitus and multiple sclerosis. Thus, the present review describes vitamin
D metabolism and its functions, emphasizing its action on the immune system as well as its participation in
systemic lupus erythematosus. All evidence focuses on the relationship between low vitamin D levels and the
clinical manifestation of systemic lupus erythematosus. but it is not yet clear whether supplementation or
reestablishment of normal levels can influence disease activity. Thus, more studies are needed to assess the
possible therapeutic benefits of vitamin D supplementation on systemic lupus erythematosus.

Indexing terms. Immune system, Systemic lupus erythematosus. Vitamin D.
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andar, Bloco D, Sala 12 024, 20559-900, Rio de Janeiro, RJ, Brasil. Correspondência para/Correspondence to: CL COSTA
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INTRODUÇÃO

A atuação da vitamina D em processos
metabólicos é pesquisada desde o século XVII, e
foi objeto de prêmio Nobel em 1938, Atualmente,
são conhecidos aproximadamente 41 metabólitos
de vitamina D, sendo o 1.25-dihidroxicalciferol
[1,25(OH)2D] um importante hormônio que atua
como ligante para o fator de transcrição nuclear
por meio do Receptor de Vitamina D <RVD), que
regula a transcrição gênica e a função celular em
diversos tecidos1

Nos últimos anos, a vitamina D e seus pró-
-hormônios têm sido alvo de inúmeras pesquisas
que comprovaram que sua função vai além do

metabolismo do cálcio e da formação óssea. Essa

ação sistêmica deve-se à expressão do RVD numa
ampla variedade de tecidos corporais como cére-
bro, coração, pele, intestino. gônadas, próstata,
mamas e células imunológicas, além de ossos. rins

e paratireoides2.

A interação da vitamina D com o sistema
imunológico parece se dar pela sua ação sobre a

regulação e a diferenciação de células como linfó-

citos, macrófagos, células dendríticas, células T e
B e células Natural Killer (NK), além de interferir

na produção de citocinas in vivo e in vitro3

São considerados quadros de deficiência
níveis de 25-hidroxicalciferol [25(OH)D] abaixo de

20ng/ml. e de insuficiência, abaixo de 30ng/ml.
Esses níveis são bastante comuns em pacientes
com doenças crônicas autoimunes, incluindo Lú-

pus Eritematoso Sistêmico (LES). Artrite Reuma-
toide (AR). Diabetes Mellitus Tipo 1 (DMTI ) e Es-

clerose Múltipla (EM>4'5.

O Lúpus Eritematoso Sistêmico é uma doen-
ça inflamatória crônica, de etiologia autoimune,
multissistêmica, caracterizada por períodos de
exacerbação e remissão6. Vários estudos compro-
vam que as concentrações séricas de vitamina D
estão associadas diretamente com a atividade da

doença7. Dessa forma, tem sido sugerido que a
vitamina D possa ser um fator ambiental impor-

tante para a regulação do sistema imune, havendo
necessidade da investigação do benefício da

correção dessa deficiência. O objetivo da presente
revisão bibliográfica, portanto, é descrever os me-

canismos de ação da vitamina D sobre o sistema
imunológico, assim como estudar seus mecanis-
mos de ação no LES.

A revisão foi realizada com base em artigos

científicos de revistas indexadas. As publicações
foram acessadas pelas bases de dados eletrônicas
SciELO. LiÉacs e MedLine. selecionadas nos idiomas

português e inglês, utilizando-se os descritores:
vitamina D, sistema imune, lúpus eritematoso
sistêmico, doenças autoimunes, suplementação,
25-hidroxicalciferol, vitamin D, immune system,

systemic lupus erythematosus, autoimmune
disease. supplementation, 25-hydroxyvitamin D.
Como critério de inclusão foram utilizados artigos
publicados entre os anos de 1983 e 2012

Metabolismo e recomendações de
vitamina D

A vitamina D. ou colecalciferol é um hor-

mônio esteroide encontrado em animais; sua
função clássica consiste na manutenção do equi-
líbrio do metabolismo ósseo8. Essa vitamina tam-

bém pode ser encontrada na forma vegetal como
vitamina D, ou ergocalciferol e pode ser ingerida
por meio da alimentação ou formada endogena-
mente em tecidos cutâneos após a exposição à
radiação ultravioleta9

A vitamina D, é produzida na pele pela
irradiação ultravioleta do seu precursor, o 7-dehi-
drocolesterol. Durante essa exposição à radiação
ultravioleta, o 7-dehidrocolesterol sofre conjuga-

ção de pontes de hidrogênio nos carbonos C5 e

C7, originando a pré-vitamina D,. Essa molécula
termolábil, após aproximadamente 24 horas, sofre
rearranjo molecular dependente da temperatura,
formando homodímeros, dando origem à vita-
mina D,. A pré-vitamina D, também pode sofrer
processo de isomerização, originando produtos
biologicamente inativos (luminosterol e taquis-
terol), sendo esse mecanismo importante para
evitar a superprodução de vitamina D após pe-
ríodos de prolongada exposição ao sol. O grau
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de pigmentação da pele é outro fator limitante
para a produção de vitamina D, uma vez que peles

negras apresentam limitação à penetração de
raios ultravioletas. No sangue, o transporte da

vitamina D é feito principalmente através da pro-

teína ligadora de vitamina D, e, em menor pro-
porção, pela albumina'o. No fígado, tanto a vita-

mina proveniente da dieta quanto a produzida
endogenamente sofrem hidroxilação, mediadas
pela enzima 25-hidroxilase, e são convertidas em
25(OH)D, que representa a forma circulante em
maior quantidade, porém biologicamente iner-
telo, 11

A 25(OH)D circula ligada à proteína liga-

dora da vitamina D até o rim, onde ocorre a etapa
final da produção do hormônio, e sofre uma nova
hidroxiÉação, dando origem a 1,25(OH)2D, sua

forma biologicamente ativa8'10,

Embora a forma ativa da vitamina D seja a

1,25(OH)2D, a avaliação de níveis séricos é feita
pela verificação da concentração da 25(OH)D, que

está em maior quantidade e com meia-vida de

aproximadamente três semanas. A 1,25(OH)2D
normalmente não é dosada, uma vez que sua

meia-vida é curta (aproximadamente 4h) e está

Tabela 1. Referência Ingestão de Dietética para Cálcio e Vitamina D

Cálcio

Estimativa de Dose diária Ingestão de

requerimento recomendada nível superior
médio (mg/dia) (mg/dia) (mg/dia)

1 000

1 500
2 500

2 500

3 000
3 000

2 500

2 500
2 000

2 000

2 000

3 000

2 500

Estágios da Vida

0 a 6 meses

6 a 12 meses

1 - 3 anos
4 - 8 anos
9 - 13 anos
14 - 18 anos

19 - 30 anos
31 - 50 anos
51 - 70 anos (homens)
51 - 70 anos (mulheres)
>71 anos

14 - 18 anos (gestantes/lactantes)

19 - 50 anos (gestantes e lactantes)

500

800

1 100

1 100

800
800

800

1 000

1 000

1 100

800

' A ingestão adequada de cálcio para as crianças de 0 a 6 meses de idade é de 200mg/dia, para as de 6 a 12 meses de idade, de 260mg/dia; " A
ingestão adequada de vitamina D para as crianças de O a 6 meses de idade é de 400UI/dia. para as de 6 a 12 meses de idade, de 400UI/dia.

Fonte: Instituto de Medicina da Academia Nacional de Ciências (IOM), 2010

em concentração mil vezes menor que a 25(OH)D
Além disso, no caso de deficiência de vitamina D,

existe um aumento compensatório na secreção
do Paratormônio (PTH), o que estimula o rim a
produzir mais a 1 .25(OH)2D. Desse modo, quando
ocorre deficiência de vitamina D e queda dos níveis

de 25(OH)D, as concentrações de 1,25(OH)2D se

mantêm dentro dos níveis normais e, em alguns
casos, até mesmo mais elevadaslo''2

Em 1989 e 1997. o Instituto de Medicina
da Academia Nacional de Ciências'3'14, fez reco-

mendações sobre o consumo de vitamina D,
porém estudos demonstraram uma ineficácia nas

recomendações propostas'5''6. Dessa forma, o

Institute of Medicine (IOM) realizou uma revisão

dos estudos relacionados à utilização de vitamina

D e cálcio segundo as Referências de Ingestão
Dietética (Dietary Reference Intakes - DRI) de 1997

e as evidências dos resultados para a saúde da

população em diversos momentos fisiológicos

Com isso, foram propostos novos valores

de referência baseados em estudos de padrão-
-ouro, em que as recomendações foram baseadas
em dose-resposta de eficácia para condições
específicas de saúde (Tabela 1 ). No estudo supra-

Vitamina D

Estimativa de Dose diária

requerimento recomendada
médio (UI/dia) (Ul/dia)

700

1 000

1 300

1 300

1 000
1 000
1 000

1 200

1 200

1 300

1 000

Ingestão de

nível superior
(UI/dia)

400

400
400

400
400

400
400
400
400

400
400

600

600

600

600
600

600

600
600
800

600

600
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citado, foi ressaltado que a evidência suporta a
importância de vitamina D e do cálcio na promo-
ção do crescimento e da saúde óssea, mas não
em doenças como o câncer, doenças cardiovas-
culares, diabetes Mellitus tipo 2. obesidade e
doenças autoimunes. No entanto, isso não sÊgni-

fica que futuras pesquisas não revelem uma rela-

ção convincente entre vitamina D e determinadas
enfermidades17.

Além disso, novos dados indicam que o
excesso desses nutrientes pode ser prejudicial. O
comitê do IOM determinou que o risco de dano
aumenta quando se consomem mais de 2000mg
de cálcio ou maIs que 4000UI de vitamina D por
dia. Dentre as complicações relacionadas com
elevada ingestão, destaca-se a hipercalcemia18.

Tradicionalmente, níveis de 25(OH)D infe-

riores a 10ng/ml ou 20 ng/ml são considerados
pontos de corte para deficiência. Estudo recente
definiu como deficiência níveis de 25(OH)D abaixo

de 1 5ng/ml, de 1 5 a 30ng/ml insuficiência e su-
perior a 30ng/ml como suficiente19-2'

A vitamina D está pouco presente na ali-

mentação da população mundial. As melhores
fontes dietéticas de vitamina D, são peixes de
água salgada (especialmente salmão, sardinha.
arenque, atum e cavala). fígado e gema do ovo.
Leite e manteiga são rotineIramente enriquecidos
com vitamina D,22.

Ação da vitamina D sobre o sistema
imunológico

A identificação de RVD em várias células
do sistema imune, entre elas linfócitos T, linfócitos

B e células dendríticas, despertou interesse pela

vitamina D como um fator imunorregulatório23,24.
Nos linfócitos, as principais ações da vitamina D
são: alteração na secreção de citocinas pró-infla-
matórias. como a diminuição de Interferon-Gama
(IFN-7) e a Interleucina-2 (IL-2), bloqueando, assim,

o principal sinal de retroallmentação das células
dendríticas, gerando uma diminuição da capaci-
dade de apresentação de antígenos aos linfócitos

e diminuição da ativação e expansão clonal dos
linfócitos. Ao mesmo tempo, ela aumenta a pro-
dução de IL-4, IL-5 e IL-10, e gera uma mudança
de fenótipo T heIper 1 (Th 1 ) para T helper 2(Th2),
o que leva a uma maior tolerância imunológica25.

A ação da vitamina D sobre o sistema imu-
ne também afeta a subpopulação de linfócitos
Th 17. Esses linfócitos T helper se caracterizam por

secretar IL-17 e com isso participam na fisiopato-
genia de doenças autoimunes. Outras citocinas
também sofrem diminuição na sua produção na

presença de vitamina D, como IL-6, IL-12 e IL-2326

As células Tregs reguladoras (células T) são
críticas para a manutenção da tolerância imuno-
lógica e caracterizadas pela expressão elevada de
CD4*. Foi observado que a expressão das células

T reguladoras está aumentada na presença de

1,25(OH)2D e que essas células se caracterizam
por secretar IL-10 e prevenir o desenvolvimento
de enfermidades autoimunes27.

Os linfócitos B também são alvo da ação
da vitamina D: sobre essas células, eles têm efeitos

diretos e potentes, estimulando a apoptose, ini-

bindo sua proliferação e formação de células de

memória. impedindo a diferenciação de células

plasmáticas e síntese de imunoglobulinas26.

Efeitos da vitamina D sobre o lúpus
eritematoso sistêmico

O Lúpus Eritematoso Sistêmico é uma
doença autoimune crônica, muitissistêmica, ca-
racterizada por acometimento de múltiplos órgãos
e sistemas, cursando com períodos de exacer-

bação e remissão. Apesar da complexidade, a
etiologia do LES ainda é pouco conhecida, sabe-
-se, porém, da importante participação de fatores
genéticos, ambientais, hormonais e imunológicos
para o surgimento da doença28'29. Embora sua
distribuição seja universal, essa enfermidade é três

vezes mais frequente em afro-americanos do que
em brancos e dez vezes mais em mulheres7.

Vários autores têm demonstrado maior

prevalência da deficiência de vitamina D em
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pacientes com LES em comparação a indivíduos
saudáveis ou com outras doenças reumatoló-
gicas7. Pacientes com LES apresentam múltiplos
fatores de risco de deficiência de 25(OH)D. A
fotossensibilidade característica da doença e a

recomendação quanto ao uso de protetor solar
determinam menor exposição do indivíduo ao sol,

diminuindo a produção cutânea de vitamina D.

O uso regular de corticosteroides e hidroxicloro-
quina parece alterar o metabolismo da vitamina
D, embora as evidências ainda não sejam claras.

Além disso, comprometimento renal grave que
pode ocorrer nesses pacientes, com a presença

de nefrite lúpica, pode alterar a etapa de hidroxila-

ção da 25(OH)D30.

Pesquisas sugerem uma relação entre a
deficiência da vitamina D e o desenvolvimento

da enfermidade. Ensaios in vitro mostraram que

a suplementação de vitamina D diminui as ano-
malias características do LES31. Sugere-se que as

alterações imunológicas causadas pelo deficit de
vitamina D possam levar a uma diminuição da
tolerância imunológica, permitindo o desenvolvi-
mento de doença autoimune em indivíduos gene-
ticamente predispostos.

A associação entre a deficiência de vita-
mina D e a atividade de doença foi demonstrada
por um estudo brasileiro com 36 pacientes corn
LES e 26 controles saudáveis. De acordo com os

vaÉores do índice de atividade da doença, Systemic

Lupus Erythematosus Disease Activity Index
(SLEDAI), os pacientes foram divididos em dois

grupos: grupo 1, com SLEDAI médio de 22 (14-27),
e grupo 2, com SLEDAI médio de 1 ,7 (0-3). A dosa-

gem de 25(OH)D foi significativamente menor
(Média - M=17,4, Desvio-Padão - DP=12,5ng/ml,
p<0,001) no grupo 1 quando comparada ao do
grupo 2 (M=zm,6, DP=14,5ng/rnl, p<0,001 ) ou com
indivíduos saudáveis (M=37,8, DP=13,7ng/ml,
p<0,001). Os pacientes com LES apresentaram
uma alta prevalência de deficiência de 25(OH)D,
e Isso foi negativamente relacionado com ativi-

dade de doença32,

Estudo transversal com 92 pacientes
com LES evidenciou insuficiência de vitamina D

(<30ng/ml) em 75% dos pacientes e deficiência
(<10ng/ml) em 45%31. Esse estudo mostrou que
deficiência e insuficiência de vitamina D são

comuns em pacientes com LES e que podem estar
associadas à não exposição ao sol.

Em 2006. um estudo encontrou níveis crí-

ticos de vitamina D, definidos neste estudo como
25(OH)D abaixo de 10ng/ml, em 22 pacientes

lúpicos dos 123 analisados, sendo os maiores
preditores de risco a fotossensibilidade e a
doença renal LOdds Ratio (OR)=13,3, p<0,01 e

OR=12,9, p<0,01, respectivamente]. Além disso,
os níveis de 25(OH)D foram significativamente
menores em afro-americanos em comparação aos
caucasianos, mais altos no verão e menores no
inverno33 .

Com a investigação da presença de anti-
corpos antivitamina D no soro de 171 pacientes

com LES para explicar melhor a deficiência de
vitamina D nas doenças autoimunes, foi detectada

a presença do anticorpo em 4% dos pacientes
com LES34. Apesar da baixa frequêncIa de anti-

corpos antivÊtamina D em pacientes com LES, os

pesquisadores acreditam que esses anticorpos
possam desempenhar um importante papel na
deficiência de vitamina D, e que mais estudos são

necessários para confirmar essa teoria em outras
populações, utilizando-se esse anticorpo antivi-
tamina D como marcador de diagnóstico e
prognóstico

Uma pesquisa avaliou a prevalência de
deficiência ou insuficiência de vitamina D em pa-
cientes coreanos portadores de LES. Além disso,
foi analisada a relação entre os níveis de vitamina
D com os marcadores da atividade da doença no
LES e a influência do uso de corticoides na deple-
ção de 25(OH)D. Os níveis séricos de 25(OH)D de
pacientes com LES (M=42,49, DP=15.08ng/ml)
foram significativamente menores do que os dos
pacientes-controle (M=52,72, DP=15,9 ng/ml,
p<0,001). A frequência de insuficiência de vita-

mina D foi significativamente alta em pacientes
com LES quando comparada com a do controle
normal (p=0,032). Não houve diferenças signifi-
cativas nas manifestações clínicas dos pacientes
com LES com base nos níveis séricos de vitamina
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D. Além disso, não foram encontradas diferenças
significativas nos níveis de vitamina D entre os

pacientes que faziam uso de corticoides e os que
não faziam35.

Um estudo brasileiro avaliou a prevalência
de insuficiência de 25(OH)D em 159 pacientes
portadores de LES e analisou os fatores de riscos

associados com a doença e a relação da insufi-
ciência de vitamina D e a atividade da doença. A
prevalência de insuficiência de vitamina D foi
encontrada em 37,7% dos pacientes (60 indiví-
duos), e de deficiência, em 8,2% (13 pacientes).
Os níveis de 25(OH)D tiveram uma correlação
significativa com os níveis de PTH. O estudo não
encontrou relação entre Ênsuficiência de vitamina

D e variáveis clínicas e demográficas como fotos-
sensibilidade, uso de protetor solar, exposição ao
sol e uso de suplementação oral de vitamina D.
Além disso, o uso de corticoides e atividade da

doença também não tiveram associação com a

insuficiência de vitamina D. O estudo concluiu

que. mesmo em um país tropical. uma alta preva-
lência de insuficiência de vitamina D foi encon-

rada em pacientes com LES, e que intervenções
terapêuticas não foram suficientes para prevenir
insuficiência de vitamina D36.

Em 2012, um estudo brasileiro37 avaliou a

associação entre a insuficiência/deficiência de

25(OH)D com tempo de diagnóstico, fadiga. uso
de corticosteroides, antimaláricos e antiDNA. Fo-

ram incluídos nesse estudo 78 pacientes porta-
dores de LES e 64 controles saudáveis. Os níveis

séricos médios de 25(OH)D foram 29,3ng/ml
(6,1 - 55,2ng/ml) nos portadores de LES e 33,2ng/ml
(1 5,9 - 63,8ng/ml) nos controles saudáveis: essa
diferença foi considerada estatisticamente sÊgni-
ficante (p=0,041 ). Já em relação às outras variáveis
avaliadas, não houve diferença estatisticamente

significante (tempo de diagnóstico p=0,343; ativi-
dade da doença SLEDAI p=0,971; fadiga p=0,808;
corticosteroides p=0,701 ; antimaláricos p=0.986;
anti-DNA p=0,435).

A maioria dos estudos encontrados apenas
correlaciona a deficiência de vitamina D e a ati-

vidade da doença. A suplementação de vitami-

na D é necessária para a maioria, senão para todos
os pacientes portadores de LES.

Um estudo fase I de suplementação oral
de vitamina D, diária mostrou que doses de até
4 000UI/dia durante 3 meses foram seguras e bem
toleradas entre pacientes afro-americanos com
LES. Os pesquisadores aguardam, contudo, os re-
sultados de um estudo rnulticêntrico randomi-
zado controlado de suplementação de vitamina

D, de 800UI/dia. 2.000UI/dia e 4.000 UI/dia para
reduzir a expressão do IFN-a em pacientes com
LES38

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidências sugerem que a vitamina D
tenha um grande potencial na regulação da res-

posta imunológica. Diversos estudos têm demons-
trado que a deficiência e a insuficiência de vita-
mina D estão presentes em várias doenças
autoimunes, em especial no LES: seus níveis estão
inversamente relacionados com a atividade de

doença, Todas as evidências estão voltadas para
a relação entre baixos níveis de vitamina D e
manifestação do LES, porém ainda não está defi-
nido se a suplementação ou recuperação desses
níveis pode influir em maior período de remissão
ou, ainda, pode ter uma repercussão na atividade
da doença ' Dessa forma, mais estudos são neces-
sários para avaliar os possíveis benefícios tera-
pêuticos da suplementação de vitamina D sobre
as doenças autoimunes. em especial sobre o LES
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Mundial da Saúde (OMS) e do international Committee of
Medical Journal Editors (ICMJE), cujos endereços estão
disponíveis no site do ICMJE. O número de identificação

deverá ser registrado ao final do resumo

Os autores devem indicar três possíveis revisores

para o manuscrito. Opcionalmente, podem indicar três
revisores para os quais não gostaria que seu trabalho fosse
enviado.

Procedimentos editoriais

Autoria

A indicação dos nomes dos autores logo abaixo do
título do artigo é limitada a 6. O crédito de autoria deverá
ser baseado em contribuições substanciais, tais como
concepção e desenho, ou análise e interpretação dos da-

dos' Não se justifica a inclusão de nomes de autores cuja
contribuição não se enquadre nos critérios acima

Os manuscritos devem conter. na página de iden-
tificação. expl}citamente, a contribuição de cada um dos
autores

Processo de julgamento dos manuscritos

Todos os outros manuscritos só iniciarão o processo
de tramitação se estiverem de acordo com as Instruções
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aos Autores. Caso contrário, serão devolvidos para ade-
quação às normas, inclusão de carta ou de outros docu-
mentos eventualmente necessários.

Recomenda-se fortemente que o(s) autor(es) bus-
que(m) assessoria linguística profissional (revisores e/ou
tradutores certificados em língua portuguesa e inglesa) antes
de submeter(em> originais que possam conter incorreções
e/ou inadequações morfológicas. sintáticas, idiomáticas ou
de estilo. Devem ainda evitar o uso da primeira pessoa
“ meu estudo... ", ou da primeira pessoa do plural “perce-
bemos....", pois em texto científico o discurso deve ser
impessoal, sem juízo de valor e na terceira pessoa do singular.

Originais identificados com incorreções e/ou inade-
quações morfológicas ou sintáticas serão devolvidos
antes mesmo de serem submetidos à avaliação quanto
ao mérito do trabalho e à conveniência de sua publicação.

Pré-análise: a avaliação é feita pelos Editores
CientífIcos com base na originalidade, pertinência, qualidade
acadêmica e relevância do manuscrito para a nutrição.

Aprovados nesta fase, os manuscritos serão enca-
minhados aos revisores ad hoc selecionados pelos editores.
Cada manuscrito será enviado para dois revisores de
reconhecida competência na temática abordada, podendo
um deles ser escolhido a partir da indicação dos autores.
Em caso de desacordo, o original será enviado para uma
terceira avaliação.

Todo processo de avaliação dos manuscritos
terminará na segunda e última versão.

O processo de avaliação por pares é o sistema de

blind review , procedimento sigiloso quanto à identidade
tanto dos autores quanto dos revisores. Por isso os autores
deverão empregar todos os meios possíveis para evitar a
identificação de autoria do manuscrito.

Os pareceres dos revisores comportam três possi-

bilidades: a) aprovação; b) recomendação de nova análise
c) recusa. Em quaisquer desses casos, o autor será comu-
nÊcado.

Os pareceres são analisados pelos editores, que
propõem ao Editor Científico a aprovação ou não do
manuscrito.

Manuscritos recusados, mas com a possibilidade
de reformulação, poderão retornar como novo trabalho.
iniciando outro processo de julgamento.

Conflito de interesse

No caso da identificação de conflito de interesse

da parte dos revisores, o Comitê Editorial encaminhará o
manuscrito a outro revisor ad hoc.

Manuscritos aceitos: manuscritos aceitos pode-
rão retornar aos autores para aprovação de eventuais
alterações, no processo de editoração e normalização, de
acordo com o estilo da Revista.

Provas: serão enviadas provas tipográficas aos
autores para a correção de erros de impressão. As provas
devem retornar ao Núcleo de Editoração na data estipulada
Outras mudanças no manuscrito original não serão aceitas
nesta fase

Preparo do manuscrito

Submissão de trabalhos

Serão aceitos trabalhos acompanhados de carta
assinada por todos os autores, com descrição do tipo de

trabalho e da área temática, declaração de que o trabalho
está sendo submetido apenas à Revista de Nutrição e de
concordância com a cessão de direitos autorais e uma carta

sobre a principal contribuição do estudo para a área

Caso haja utilização de figuras ou tabelas publi-
cadas em outras fontes, deve-se anexar documento que

ateste a permissão para seu uso

Enviar os manuscritos via site <http://www.scielo

br/rn>, preparados em espaço entrelinhas 1 ,5, com fonte
Arial 1 1 . O arquivo deverá ser gravado em editor de texto

similar ou superior à versão 97-2003 do Word (Windows)

É fundamental que o escopo do artigo não con-
tenha qualquer forma de identificação da autoria, o
que inclui referência a trabalhos anteriores doCs) autor(es).
da instituição de origem, por exemplo

O texto deverá contemplar o número de palavras
de acordo com a categoria do artigo. As folhas deverão ter

numeração personalizada desde a folha de rosto (que deve-

rá apresentar o número 1 ). O papel deverá ser de tamanho

A4, com formatação de margens superior e inferior (no
mínimo 2,5cm). esquerda e direita (no mínimo 3cm).

Os artigos devem ter, aproximadamente, 30 refe-

rências, exceto no caso de artigos de revisão, que podem
apresentar em torno de 50. Sempre que uma referência

possuir o número de Digital Object Identifier (DOI), este
deve ser informado

Versão reformulada: a versão reformulada

deverá ser encaminhada via <http ://www'scielo.br/rn>. O(s)
autor(es) deverá(ão) enviar apenas a última versão
do trabalho

O texto do artigo deverá empregar fonte colorida
(cor azul) ou sublinhar, para todas as alterações, juntamente

com uma carta ao editor, reiterando o interesse em publicar
nesta Revista e informando quais alterações foram pro-
cessadas no manuscrito. Se houver discordância quanto às

recomendações dos revisores, o(s) autor(es) deverão
apresentar os argumentos que justifIcam sua posição,
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O título e o código do manuscrito deverão ser especifi-
cados.

Página de rosto deve conter

a) título completo - deve ser conciso, evitando

excesso de palavras, como “avafiação do....“, “conside-
rações acerca de... " ’estudo exptoratório. .

b) short title com até 40 caracteres (incluindo

espaços). em português (ou espanhol) e inglês;

c) nome de todos os autores por extenso, indicando
a filiação institucional de cada um. Será aceita uma única

titulação e filiação por autor. O(s) autor(es) deverá(ão),
portanto, escolher, entre suas titulações e flliações insti-

tucionais, aquela que julgar(em) a mais importante;

d) todos os dados da titulação e da filiação deverão

ser apresentados por extenso, sem siglas;

e) indicação dos endereços completos de todas as

universidades às quais estão vinculados os autores;

f) indicação de endereço para correspondência
com o autor para a tramitação do original, incluindo fax,
telefone e endereço eletrônico.

Observação: esta deverá ser a única parte do
texto com a identificação dos autores.

Resumo: todos os artigos submetidos em portu-
guês ou espanhol deverão ter resumo no idioma original e
em inglês, com um mínimo de 150 palavras e máximo de
250 palavras.

Os artigos submetidos em inglês deverão vir
acompanhados de resumo em português, além do abstract
em inglês.

Para os artigos originais, os resumos devem ser
estruturados destacando objetivos, métodos básicos
adotados, informação sobre o local, população e amos-
tragem da pesquisa, resultados e conclusões mais rele-

vantes, considerando os objetivos do trabalho, e indicando
formas de continuidade do estudo.

Para as demais categorias, o formato dos resumos
deve ser o narrativo, mas com as mesmas informações.

O texto não deve conter citações e abreviatu-
ras. Destacar no mínimo três e no máximo seis termos
de indexação, utilizando os descritores em Ciência da
Saúde - DeCS - da Bireme <http://decs.bvs.br>.

Texto: com exceção dos manuscritos apresentados
como Revisão, Comunicação, Nota Científica e Ensaio, os

trabalhos deverão seguir a estrutura formal para trabalhos
científicos:

Introdução: deve conter revisão da literatura

atualizada e pertinente ao tema, adequada à apresentação

do problema, e que destaque sua relevância. Não deve ser
extensa, a não ser em manuscritos submetidos como Artigo

de Revisão

Métodos: deve conter descrição clara e sucinta

do método empregado, acompanhada da correspondente
citação bibliográfica, incluindo: procedimentos adotados;
universo e amostra; instrumentos de medida e, se aplicável,
método de vaIÊdação; tratamento estatístico

Em relação à análise estatística, os autores devem
demonstrar que os procedimentos utilizados foram não
somente apropriados para testar as hipóteses do estudo,
mas também corretamente interpretados. Os níveis de signi-

ficâncla estatística (ex. p<0,05; p<0,01; p<0,001) devem
ser mencionados

Informar que a pesquisa foi aprovada por Comitê

de Ética credenciado junto ao Conselho Nacional de Saúde
e fornecer o número do processo.

Ao relatar experimentos com animais, indicar se

as diretrizes de conselhos de pesquisa institucionais ou
nacionais - ou se qualquer lei nacional relativa aos cuidados

e ao uso de animais de laboratório - foram seguidas

Resultados: sempre que possível, os resultados

devem ser apresentados em tabelas ou figuras, elaboradas
de forma a serem auto-explicatÊvas e com análise estatística

Evitar repetir dados no texto

Tabelas, quadros e figuras devem ser limitados a
cinco no conjunto e numerados consecutiva e indepen-

dentemente com algarismos arábicos, de acordo com a
ordem de menção dos dados, e devem vir em folhas indivt-

duais e separadas, com indicação de sua localização no

texto, É imprescindível a informação do local e ano do
estudo. A cada um se deve atribuir um título breve. Os

quadros e tabelas terão as bordas laterais abertas.

O(s) autor(es) se responsabiliza(m) pela qualidade
das figuras (desenhos, ilustrações, tabelas, quadros e
gráficos), que deverão ser elaboradas em tamanhos de

uma ou duas colunas (7 e 1 5cm, respectivamente); não é
permitido o formato paisagem. Figuras digitalizadas

deverão ter extensão jpeg e resolução mínima de 400 dpi

Gráficos e desenhos deverão ser gerados em
programas de desenho vetorial (Microsoft Excel ,
CoreIDraw , Adobe Illustrator etc .), acompanhados de seus
parâmetros quantitativos, em forma de tabela e com nome
de todas as variáveis

A publicação de imagens coloridas, após avaliação
da viabIlidade técnica de sua reprodução. será custeada

pelo(s) autor(es). Em caso de manifestação de interesse

por parte doCs) autor(es), a Revista de Nutrição providen-
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ciará um orçamento dos custos envolvidos, que poderão
variar de acordo com o número de imagens. sua distribuição
em páginas diferentes e a publicação concomitante de

material em cores por parte de outro(s) autor(es).

Uma vez apresentado ao(s) autor(es) o orçamento
dos custos correspondentes ao material de seu interesse,
este(s) deverá(ão> efetuar depósito bancário. As infor-
mações para o depósito serão fornecidas oportunamente.

Discussão: deve explorar, adequada e objetiva-
mente, os resultados. discutidos à luz de outras observações

já registradas na literatura.

Conclusão: apresentar as conclusões relevantes,
considerando os objetivos do trabalho, e indicar formas de
continuidade do estudo. Não serão aceitas citações

bibliográficas nesta seção.

Agradecimentos: podem ser registrados agrade-
cimentos, em parágrafo não superior a três linhas, dirigidos

a instituições ou indivíduos que prestaram efetiva cota-

boração para o trabalho.

Anexos: deverão ser incluídos apenas quando
imprescindíveis à compreensão do texto. Caberá aos editores

julgar a necessidade de sua publicação.

Abreviaturas e siglas: deverão ser utilizadas de

forma padronizada, restringindo-se apenas àqueÊas usadas
convencionalmente ou sancionadas pelo uso, acompanhadas
do significado, por extenso, quando da primeira citação no
texto. Não devem ser usadas no título e no resumo.

Referências de acordo com o estilo Vancouver

Referências: devem ser numeradas consecuti-

vamente, seguindo a ordem em que foram mencionadas
pela primeira vez no texto, conforme o estilo Vancouver.

Nas referências com dois até o limite de seis autores,
citam-se todos os autores; acima de seis autores, citam-se

os seis primeiros autores, seguido de et aI

As abreviaturas dos títulos dos periódicos citados
deverão estar de acordo com o Index Medícus

Não serão aceitas citações/referências de mono-
grafias de conclusão de curso de graduação, de trabalhos
de Congressos, Simpósios, Workshops, Encontros, entre
outros. e de textos não publicados (aulas, entre outros).

Se um trabalho não publicado, de autoria de um
dos autores do manuscrito, for citado (ou seja, um artigo in
press) , será necessário incluir a carta de aceitação da revista
que publicará o referido artigo.

Se dados não publicados obtidos por outros pes-
quisadores forem citados pelo manuscrito, será necessário
incluir uma carta de autorização, do uso dos mesmos por
seus autores,

Citações bibliográficas no texto.' deverão ser
expostas em ordem numérica, em algarismos arábicos, meia
linha acima e após a citação, e devem constar da lista de
referências, Se forem dois autores, citam-se ambos ligados
pelo “&” ; se forem mais de dois, cita-se o primeiro autor,
seguido da expressão ef aI

A exatidão e a adequação das referências a
trabalhos que tenham sido consultados e men-
cionados no texto do artigo são de responsabilidade
do autor. Todos os autores cujos trabalhos forem citados
no texto deverão ser listados na seção de Referências

Exemplos

Artigo com mais de seis autores

Oliveira JS. Lira PIC, Veras ICL, Mata SR, Lemos MCC,
Andrade SLL, et al. Estado nutricional e insegurança alimen-
tar de adolescentes e adultos em duas localidades de baixo
índice de desenvolvimento humano, Rev Nutr. 2009; 22(4)
453-66. doi: 10. 1 590/S 141 5-52732009000400002

Artigo com um autor

Burlandy L. A construção da política de segurança alimentar
e nutricional no Brasil: estratégias e desafios para a

promoção da intersetorialidade no âmbito federal de
governo. Ciênc Saúde Coletiva. 2009; 14(3):851-60. doi
10.1 590/S 1413-81 232009000300020

Artigo em suporte eletrônico

Sichieri R, Moura EC. Análise multinível das variações no

índice de massa corporal entre adultos, Brasil, 2006. Rev

Saúde Pública [Internet]. 2009 [acesso 2009 dez 18];

43(suppl.2):90-7. Disponível em: <http://www.scÊelo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pld=50034-89102009
000900012&lng=pt&nrm=iso>, doi: 10.1590/S0034-891
0200900090001 2

Livro

Alberts B, Lewis J, Raff MC. Biologia molecular da célula. 5'
ed. Porto Alegre: ARmed; 2010

Livro em suporte eletrônico

Brasil. Alimentação saudável para pessoa idosa: um manual
para o profissional da saúde [Internet]. Brasília: Ministério
da Saúde; 2009 [acesso 2010 jan 13]. DisponíveÉ em: <http://
200.18.252.57/services/e-books/alimentacao saudavel.

idosa_profissionais_saude.pdf>.

Capítulos de livros

Aciolly E. Banco de leite. In: Aciolly E. Nutrição em obste-
trícia e pediatria. 2a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan;
2009. Unidade 4.
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Capítulo de livro em suporte eletrônico

Emergency contraceptive pills (ECPs). In: World Health

Organization. Medical eligibility criteria for contraceptive
use [Internet]. 4t'' ed. Geneva: WHO; 2009 [cited 2010 Jan
14] . Available from: <http://whqlibdoc.who. int/publicationg

2009/9789241563888_eng.pdf>.

Dissertações e teses

Duran ACFL. Qualidade da dieta de adultos vivendo com

HW/AIDS e seus fatores associados [mestrado]. São Paulo:

Universidade de São Paulo; 2009,

Texto em formato eletrônico

Sociedade Brasileira de Nutrição Parental e Enteral [Internet].

Assuntos de interesse do farmacêutico atuante na terapia

nutricional. 2008/2009 [acesso 2010 jan 14] . Disponível em:

<http://www,sbnpe.com.br/ctdpg.php?pg=13&ct=A>.

Programa de computador

Software de avaliação nutricional. DietWtn Professional

[programa de computador]. Versão 2008. Porto Alegre:

Brubins Comércio de Alimentos e Supergelados; 2008.

Para outros exemplos recomendamos consultar as

normas do Committee of Medical Journals Editors (Grupo
Vancouver) <http://www.icmje.org>.

Lista de checagem

- Declaração de responsabilidade e transferência
de direitos autorais assinada por cada autor.

- Verificar se o texto. incluindo resumos, tabelas e

referências, está reproduzido com letras fonte AriaF, corpo

1 1 e entrelinhas 1 ,5 e com formatação de margens superior

e inferior (no mínimo 2,5cm>, esquerda e direita (no mínimo
3cm).

- Indicação da categoria e área temática do artigo.

- Verificar se estão completas as informações de

legendas das figuras e tabelas.

- Preparar página de rosto com as informações
solicitadas.

- Incluir o nome de agências financÊadoras e o
número do processo.

- Indicar se o artigo é baseado em tese/dissertação,
colocando o título, o nome da instituição, o ano de defesa.

- Incluir título do manuscrito, em português e em

inglês.

- Incluir título abrevIado (short title), com 40

caracteres, para fins de legenda em todas as páginas

- Incluir resumos estruturados para trabalhos
submetidos na categoria de originais e narrativos para
manuscritos submetidos nas demais categorias, com até
150 palavras nos dois idiomas, português e inglês, ou em
espanhol, nos casos em que se aplique, com termos de
indexação

- Verificar se as referências estão normalizadas

segundo estilo Vancouver, ordenadas na ordem em que
foram mencionadas pela primeira vez no texto, e se todas
estão citadas no texto

- Incluir permissão de editores para reprodução de

figuras ou tabelas publicadas.

- Cópia do parecer do Comitê de Ética em pesquisa

Documentos

Declaração de responsabilidade e
transferência de direitos autorais

Cada autor deve ler e assinar os documentos (1 )

Declaração de Responsabilidade e (2) Transferência de

Direitos Autorais, nos quais constarão

- Título do manuscrito

- Nome por extenso dos autores (na mesma ordem

em que aparecem no manuscrito)

- Autor responsável pelas negociações

1 . Declaração de responsabilidade: todas as pes-

soas relacionadas como autoras devem assinar declarações

de responsabilidade nos termos abaixo:

- " Certifico que participei da concepção do tra-

balho para tornar pública minha responsabilidade pelo seu

conteúdo, que não omiti quaisquer ligações ou acordos de

financiamento entre os autores e companhias que possam

ter interesse na publicação deste artigo"

- "Certifico que o manuscrito é original e que o
trabalho, em parte ou na íntegra, ou qualquer outro tra-
balho com conteúdo substancialmente similar, de minha
autoria. não foi enviado a outra Revista e não o será, en-

quanto sua publicação estiver sendo considerada pela

Revista de Nutrição, quer seja no formato impresso ou no
eletrônico

2, Transferência de Direitos Autorais: " Declaro que,

em caso de aceitação do artigo, a Revista de Nutrição
passa a ter os direitos autorais a ele referentes, que se tor-

narão propriedade exclusiva da Revista, vedado a qualquer
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reprodução. total ou parcial, em qualquer outra parte ou

meio de divulgação, impressa ou eletrônÊca, sem que a
prévia e necessária autorização seja solicitada e, se obtida,
farei constar o competente agradecimento à Revista"

Assinatura doCs) autores(s) Data / 1_

(Escreva um parágrafo justificando porque a revista

deve publicar o seu artigo, destacando a sua relevância

científica, a sua contribuição para as discussões na área em
que se insere, o(s> ponto(s) que caracteriza(m) a sua
originalidade e o consequente potencial de ser cita-
do)

Justificativa do artigo Dada a competência na área do estudo, indico o

nome dos seguintes pesquisadores (três) que podem atuar
como revisores do manuscrito. Declaro igualmente não haver
qualquer conflito de interesses para esta indicação

Destaco que a principal contribuição do estudo
para a área em que se insere é a seguinte:

Toda correspondência deve ser enviada à Revista de Nutrição no endereço abaixo

Núcleo de Editoração SBI - Campus 11

Av. John Boyd Dunlop, s/n ., Prédio de Odontologia, Jd. lpaussurama,13060-904, Campinas, SP. Brasil

Fone/Fax:+55- 1 9-3343-6875

E-mail-. sbi.submissionrn@puc-campinas.edu.br
Web: http://www,sclelo.br/rn
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INSTRUCTIONS TO THE AUTHORS

Scope and policy

The Brazilian Journal of Nutrition is a specialized
periodical that publtshes articles that contribute to the study
of Nutrition in its many sub-areas and interfaces, it is
published bimonthly and open to contributions of the
national and international scientific communities.

Submitted manuscripts may be rejected without
detailed comments after inÊtial review by at least two
Brazilian Journal of Nutrition editors if the manuscripts
are considered Ênappropriate or of insufficient scientific
priority for publication in the Journal,

Article category

The Journal accepts unpublished articles in
Portuguese, Spanish or English, with title, abstract and
keywords in the original language and in English, in the
following categories:

Original: contributions that aim to disclose the

results of unpublished researches, taking into account the
relevance of the theme, the scope and the knowledge

generated for the research area (maximum limit of 5

thousand words).

Special: invited articles on current themes
(maximum limit of 6 thousand words).

Review (by invitation): synthesis of the
knowledge available on a given theme, based on analysis

and interpretation of the pertinent literature, aiming to
make a critical and comparative analysis of the works in
the area and discuss the methodological limitations and its

scope. It also allows the indication of perspectives of
continuing studies in that line of research (maximum limit
of 6 thousand words). There will be a maximum of two

reviews per ISSue.

Communication: information reported on
relevant themes and based on recent research, whose

objective is to subsidize the work of professionals who
work in the field, serving as a presentation or update on
the theme (maximum limit of 4 thousand words),

Scientific note: partial unpublished data of an

ongoing research (maximum limit of 4 thousand words).

Assay: works that can bring reflection and
discussion of a subject that generates questionÊng and
hypotheses for future research (maximum limit of 5 thousand
words).

Thematic Section (by invitation): section whose
aim is to publish 2 or 3 coordinated articles from different
authors covering a theme of current interest (maximum of
10 thousand words)

Article's category and subject area

Authors shouEd indicate the article's category and
subject area, namely: food and social sciences, nutritional
assessment, nutritional biochemistry, nutrition, nutrition
education, epidemiology and statistics, m}cronutrients,
clinical nutrition, experimental nutrition, nutrition and
geriatrics, nutrition, maternal and infant nutrition in meal

production, food and nutrition policies and health

Research involving living beings

Results of research invDIving human beings and
animaIs, must contain a copy of the Research Ethics
Committee approval

Registration of Clinical Trials

Articles with results of clinical researches must

present an identification number in one of the Register of
Clinical Trials validated by criteria established the the World
Health Organization (WHO) and International Committee
of Medical Journal Editors (ICMJE), whose addresses are
available at the ICMJE site. The identification number must
be included at the end of the abstract

The authors must Éndicate three possible reviewers
for the manuscript. Alternatively, the authors may indicate

three reviewers to whom they do not want their manuscript
to be sent

Editorial procedures

Authorship

The inclusion of authors whose contribution does

not meet the above mentioned criteria is not justified, The
list of authors, included below the title, should be limited to

6. The authorship credit must be based on substantial
contributions, such as conception and design, or analysis

and interpretation of the data. The inclusion of authors
whose contribution does not include the criteria mentioned

above is not justified

The manuscripts must explicitly contain in the
identificatÊon page the contribution of each one of the
authors
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Manuscript judgment process

All manuscripts will only start undergoing the
publication process if they are in agreement with the
Instructions to the Authors. If not, they will be returned
for the authors to make the appropriate adjustments,
include a letter or other documents that may be necessary.

It is strongly recommended that the author(s) seek
professional language services (reviewers and/or translators
cerüfÊed in the Portuguese or English languages) before
they submit articles that may have semantic, grammar,
syntactic, morphological, idiomatic or stylistic mistakes. The
authors must also avoid using the first person of the singular,
“my study,,.,“ or the fÊrst person of the plural “we
noticed,.., " since scientific texts ask for an impersonal,
non-judgmental discourse.

Articles with any of the mistakes mentioned above
will be returned even before they are submitted to
assessment regarding the merit of the work and the
convenience of its publication.

Pre-evaluation: Scientific Editors evaluate
manuscripts according to their orÊginality, application,
academic quality and relevance in nutrition,

Once the articles are approved in this phase, they
will be sent to ad hoc peer reviewers selected by the editors.
Each manuscript will be sent to two reviewers of known
competence in the selected theme. One of them may be
chosen by the authors’ indicatiton. If there is disagreement.
the manuscript will be sent to a third reviewer.

The entire manuscript process will end on the
second version, which will be final,

The peer review process used is the blind review,
where the identity of the authors and the reviewers is not
mutually known, Thus the authors must do everything
possible to avoid the identificatton of the authors of the
manuscript.

The opinions of the reviewers are one of the
following: a) approved; b) new analysis needed; c) refused.
The authors will always be informed of the reviewers'
opinIon.

Reviews are examined by the Editors who will

recommend or not the manuscript's approval by the
Scientific Editor.

Rejected manuscripts that can potentiaIÉy be
reworked can be resubmitted as a new article and will

undergo a new peer review process.

Conflict of interest

If there are conflicts of interest regarding the
reviewers, the Editorial Committee wiIE send the manuscript
to another ad hoc reviewer.

Accepted manuscripts: accepted manuscripts
may return to the authors for the approval of changes
done in the editorial and normalization process, according
to the Journal’s style.

Proof sheets: the proof sheets will be sent to the
authors forcorrection of printing mistakes. The proof sheets
need to be sent back to the Editorial Center within the
stipulated deadline. Other changes to the manuscript will

not be accepted during this phase

Preparation of the manuscript

Submission of works

Manuscripts need to be accompanÊed by a letter
signed by all the authors describíng the type of work and
the thematic area, a declaration that the manuscript is
being submitted only to the Journal of Nutrition, an
agreement to transfer the copy rights and a letter stating
the main contribution of the study to the area

If the manuscript contains figures or tables that
have already been published elsewhere, a document given
by the original publisher authorÊzing their use must be
included

The manuscripts need to be sent to the Editorial

Center of the Journal, to the site <http://www.scielo.br/rn>
with a line spacing of 1 ,5, font Arial 1 1 . The file must be in
Microsoft Word (doc) format version 97-2003 or better.

It is essential that the body of the article does not
contain any information that may identify the
author(s), including, for example, reference to previous
works of the author(s) or mention of the institution where
the work was done

The articles should have approximately 30
references. except for review articles, which may contain
about 50 references. A reference must always contain the
Digital Object Identifier (DOI)

Reviewed version: send the copies of the
reviewed version to the site <http://www.scielo.br/rn>. The
author(s) must send only the last version of the work

Please use a color font (preferably blue) or underline
all the changes made to the text, Include a letter to the
editor confirming your interest in publishing your article in
this Journal and state which changes were made in the
manuscript. If the authors disagree with the opinion of the
reviewers, they should present arguments that justify their
position. The title and the code of the manuscript must be

specified

Title page must contain

a) full title - must be concise, avoiding excess
wording, such as " assessment of..., " “considerations on'..,
“exploratory study.

b) short title with up to 40 characters (including
spaces) in Portuguese (or Spanish) and English;

c) full name of all the authors, indicating the
insütutional affiliation of each one of them. Only one title
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and affiliatÊon will be accepted per author. The author(s)

should therefore choose among their titles and institutional
affiliations those that they deem more important;

d) aII data of the titles and affiliations must not

contain any abbreviations;

e) provide the full address of all the unÊversities to
which the authors are affiliated;

f) provide the full address for correspondence of
the main author for the editorial procedures, including fax

and telephone numbers and e-mail address.

Observation: this must the onÉy part of the text
with author identification.

Abstract: all articles submÊtted in Portuguese or

Spanish must contain an abstract in the originaf language
and in English, with at Êeast 150 words and at most 250
words.

The articles submitted in English must contain an
abstract in Portuguese in addition to the abstract in English.

Original articles must contain structured abstracts
containing objectives, basic research methods, information

regarding study location, population and sample, results
and most relevant conclusions, considering the objectives
of the work and indicating ways of continuing the study.

The other categories should contain a narrative
abstract but with the same information.

The text should not contain citations and

abbreviations. Provide from 3 to 6 keywords using Bireme's
Health Sciences descriptors. <http://decs.bvs.br>.

Text: except for the manuscripts presented as
Review, Communication, Scientific Note and Assay, the
works must follow the formal structure for scientific works:

Introduction: must contain a current literature

review pertÊnent to the theme and appropriate to the
presentation of the problem, also emphasizing its relevance.
It should not be extensive except for manuscripts submitted
as Review Articles

Methods: must contain a clear and brief
description of the method. including the corresponding
literature: procedures, universe and sample, measurement
tools, and validation method and statistical treatment when
applicable.

Regarding the statistical analysis, the authors should
demonstrate that the procedures were not only appropriate
to test the hypotheses of the study but were also interpreted
correctly. The statistical significance levels (e,g. p<0.05;
p<0.01 ; p<0.001 ) must be mentioned.

Inform that the research was approved by an Ethics
Committee certified by the National Council of Health and

provide the number of the protocol.

When experiments with animaIs are reported,
indicate if the guidelines of the institutional or national
research councils - or if any national law regarding the care
and use of laboratory animaIs - were followed

Results: whenever possible, the results must be
presented in self-explanatory tables and figures and contain
statistical analysis. Avoid repeating the data in the text.

Tables, charts and figures should be limited to five
in all and given consecutive and independent numbers in
Arabic numerals, according to the order the data is

mentioned, and should be presented in individual sheets
and separated, indicating their location in the text. It is
essential to inform the location and year of the study
Each one should have a brief title. The charts and tables

must be open laterally.

The author(s) are responsible for the quality of the
figures (drawings, illustrations, tables and graphs) that should
the large enough to fit one or two columns (7 and 15cm
respectively); the landscape format is not accepted
Figures should be in jpeg format and have a minimum
resolution of 400 dpi

Graphs and drawings should be made in vector
design software (Microsoft Excel, CoreIDraw. Adobe
Illustrator etc.), followed by their quantitative parameters
in a table and the name of all its variables

The pubIIcation of color images will be paid by the
author(s) once the technical viability of their reproduction is

verified. If the authors are interested, the Journal will provide
the costs which will vary according to the number of images,
their distribution in different pages, and the concomitant
publication of color material by other author(s)

Once the authors are informed of such costs, they
are expected to pay via wire transfer. The information for
the wire transfer will be given at the appropriate time

Discussion: the discussion must properly and
objectively explore the results under the light of other
observations already published in the literature

Conclusion: present the relevant conclusions,
considering the objecüves of the work, and indicate ways
to continue the study. Literature citations will not be
accepted in this section

Acknowledgments: may be made in a paragraph
no bigger than three lines to institutions or individuaIs who
actually collaborated with the work.

Attachments: should be included only when they
are essential to the understanding of the text. The editors
will decide upon the need of their publication

Abbreviations and acronyms: should be used in
a standardized fashion and restricted to those used
conventionally or sanctioned by use, followed by the
meaning in full when it is first mentioned in the text, They
must not be used in the title and abstract
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References must follow the Vancouver style

References: must be numbered consecutively
according to the order that they were first mentioned in

the text. according to the Vancouver style.

AII authors should be cited in references with two
to six authors; if more than six authors. only the first six

should be dted followed by et aI

The abbreviations of cited journals should be in

agreement with the Index MedÊcus.

Citations/references of undergraduate
monographs, works presented in congresses, symposiums,
workshops, meetings, among others, and unpublished
texts (classes among others) will not be accepted .

If the unpublished work of one of the authors of
the manuscript is cited (that is, an in press article), it is

necessary to include the letter of acceptance of the journal
that will publish the article.

If unpublished data obtained by other researchers
are cited in the manuscrÊpt, it is necessary to include a
letter authorizÊng the use of such data by the original
authors.

Literature citations in the text should be in

numerical order, Arabic numerals, placed after the citation
in superscript, and included in the references. If two authors
are mentioned, both are cited using the “ &“ in between; if

more than two authors, the first author is cited followed by

the et al. expression.

The accuracy and appropriateness of
references to works that have been consulted and
mentioned in the text of the article are of the author(s)
responsibility. All authors whose works were cited in the
text should be listed in the References section.

Examples

Article with more than six authors

Oliveira JS, Lira PIC, Veras ICL, Maia SR, Lemos MCC,
Andrade SLL, et al. Estado nutricional e insegurança
alimentar de adolescentes e adultos em duas localidades

de baixo índice de desenvolvimento humano. Rev Nutr. 2009;
22(4):453-66. doi: 10.1590/S 141 5-52732009000400002.

Article with one author

Burlandy L. A construção da política de segurança alimentar
e nutricional no Brasil: estratégias e desafios para a

promoção da intersetorialidade no âmbito federal de
governo. Ciênc Saúde Coletiva. 2009; 14(3):851-60. doi:
10. 1 590/S 1413-81232009000300020

Article in electronic media

Sichieri R, Moura EC. Análise multinível das variações no
índice de massa corporal entre adultos, Brasil, 2006. Rev

Saúde Pública [Internet]. 2009 [acesso 2009 dez 18];
43(suppl,2):90-7. Disponível em: <http://www.scielo.br/
scielo.php?script=sci_arttext&pid=SOC)34-89102009
000900012&lng=pt&nrm=iso>. doi: 10.1590/SC3034-8910
2009000900012

Book

Alberts B, Lewis J, Raff MC. Biologia molecular da célula. 5a

ed. Porto Alegre: Artmed; 2010

Electronic book

Brasil, Alimentação saudável para pessoa idosa: um manual
para o profissional da saúde [Internet], Brasília: Ministério
da Saúde; 2009 [acesso 2010 jan 13]. Disponível em: <http://
200, 18.252,57/services/e-books/alimentacao_saudavel.
idosa_profissionais_saude.pdf>

Book chapters

Aciolly E. Banco de leite, In: Aciolly E. Nutrição em obstetrícia

e pediatria. 2; ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan;
2009. Unidade 4.

Electronic book chapters

Emergency contraceptive pills (ECPs), In: World Health
Organization, Medical eligibility criteria for contraceptive
use [Internet], 4t*' ed. Geneva: WHO; 2009 [cited 201 0 Jan
14] . Available from: <http://whqlibdoc.who. int/publicationg
2009/9789241 563888_eng.pdf>

Dissertations and theses

Duran ACFL, Qualidade da dieta de adultos vivendo com
HIV/AIDS e seus fatores associados [mestrado]. São Paulo
Universidade de São Paulo; 2009

Electronic texts

Sociedade Brasileira de Nutrição Parental e Enteral [Internet]

Assuntos de interesse do farmacêutico atuante na terapia
nutricional. 2008/2009 [acesso 2010 jan 14]. Disponível em
<http://www,sbnpe.com.br/ctdpg. php?pg=13&ct=A>.

Software

Software de avaliação nutricional. DietWin Professional

[programa de computador]. Versão 2008. Porto Alegre
Brubins Comércio de Alimentos e Supergelados; 2008

For other examples, please see the norms of the
Committee of Medical Journals Editors (Vancouver Group)
<http://www,icmje.org>

Checklist

- Declaration of responsibility and transfer of
copyrights signed by each author.
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- Verify if the text, including the abstract, tables
and references use font Arial size 1 1 and have 1 .5 spacing

between the lines. Verify if the upper and lower margins
have at least 2.5 cm and the left and right margins have at
least 3.0 cm

- Indication of category and thematic area of the
article.

- Verify if the information of the captions of figures
and tables is complete.

- Prepare a title page with the requested
information.

- Include the name of the sponsors and the number
of the process.

- Indicate if the article is based on a thesis/

dissertation. and include its title, name of institution and
year of defense,

- Include the title of the manuscript in Portuguese
and in English.

- Include a short title with a maximum of 40
characters including spaces for use as caption in all pages.

- Include structured abstracts for original works
and narrative abstracts for the other categories with a
maximum of 250 words, in both languages, Portuguese
and English, or Spanish when applicable, with the respective
keywords.

- Verify if the references are listed according to
the Vancouver style, numbered according to the order in
which they appear for the first time in the text and if all of
them are cited in the text

- Include the permission of editors for the
reproduction of figures and tables published elsewhere.

- Copy of the approval given by the Research Ethics
Committee

Documents

Declaration of responsibility and transfer of
copyrights

Each author must read and sign the documents (1 )
Declaration of Responsibility and (2) Transfer of Copyrights,
which must contain

- Title of the manuscript:

All correspondence should be sent to Brazilian Journal of Nutrition at the address below

Núcleo de Editoração SBI - Campus II

Av. John Boyd Dunlop, s/n., Prédio de Odontologia, Jd. lpaussurama, 1 3060-904. Campinas, SP, Brazil
Fone/Fax:+55-1 9-3343-6875

E-mail. sbt.submissionrn@puc-campinas.edu.br
Wet): http://www.scielo.br/rn

- Full name of the authors (in the same order that
they appear in the manuscript)

- Author responsible for the negotiations

1. Declaration of responsibility: all people IÊsted as
authors must sign dedarations of responsibility as shown
below

- "1 certify that I participated in the conception of
the work and make public my responsibility for its content
and that I did not omit any connections or funding
agreements among the authors and companies that may
have an interest in the publication of this article"

- "I certify that the manuscript is original and that
the work, in part or in full, or any other work with a
substantially similar content, of my authorship, was not
sent to another journal and will not be sent to another
journal while its publication is being considered by the
Brazilian Journal of Nutrition, either in printed or electronic
format ’'

2, Transfer of copyrights: "I declare that, if the
article is accepted for publication, the Brazilian Journal of
Nutrition will have the copyrights to the article and the
ownership of the article will be exclusive to the iournal; any
partial or full reproduction of the article in any other part
or publishing media, printed or electronic, is strictly forbidden
without the previous and necessary authorization of the
Journal; if granted, a note thanking the Journal must be
included

Signature of the author(s) Date / /

Justification of the article

point out that the main contribution of the study
to the area to which it belongs is the following

(Write a paragraph justifying why the journal should
publish your article. pointing out its scientific relevance, and
its contribution to the discussions of the area to which it

belongs, the point(s) that characterizes its originality and
the consequent potential to be cited)

Given the competence of the study area, 1 indicate
the name of the following (three) researchers that may act
as reviewers of the manuscript. I also declare that there is
no conflict of interests for this indication
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